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EDITAL DE LICITAÇÃO
ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE PARNARAMA

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 080/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO: 031/2022-SRP

PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃOREGISTRO

PARCELADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA A

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA EM PRÉDIOS PÚBLICOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO,

LOCADOS E/OU CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL,
COM FORNECIMENTO E MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE

DEOBJETO:

t

1

OBRA NECESSÁRIOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA, CONFORME

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO DE

REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL

AbertoMODO DE DISPUTA:

09 de novembro de 2022, às 09 h e 00 minINÍaO DO ACOLHIMENTO DAS

PROPOSTAS:

23 de novembro de 2022, às 14 h e 00 minABERTURA DAS PROPOSTAS;

23 de novembro de 2022, às 14 h e 10 minINÍaO DA SESSÃO DE DISPUTA

DE PREÇOS:

PLATAFORMA: BBMNET Licitações - Bolsa Brasileira de Mercadorias

(wwvi?.bbmnell!cílacoes.com.br)

Lei Federal 10.520/02, Lei Federal n“ 8.666/93 e suas alterações.

Lei Complementar n" 123/06 e suas alterações, Decreto Federal n"

10.024/19; Decretos Municipais e demais dispositivos legais

pertinentes

A cópia deste edital e seus anexos estão a disposição dos

endereços

transparencia.parnarama.ma.gov.br/acessoinformacao/licitacao/t
ce, www.tcema.tc.br e www.bbmnetlicitacoes.com.br, bem como

na sede da Prefeitura Municipal, podendo ser consultado ou

obtido gratuitamente, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de 08 h

e 00 min às 14 h e 00 min

LEGISLAÇÃO:

ACESSO AO EDITAL:
eletrônicosinteressados nos

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
CeiilioAtlfiuiiiiltdli^o —Rua Pedicírds,t>*093,CenUo em Parnarama/MA

CNPJ n* 06.11S.117/OC01-05
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SUIVIÁRIO DO EDITAL

CAPÍTULOS

1. DO OBJETO

II. DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO

lli. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
iV. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

V. DA SESSÃO PÚBLICA E CONFERÊNCIAS DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS

Vi. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E NEGOCiAÇÃO
Vii. DA ACEiTABIÜDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

VIH. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
iX. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

X. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Xí. DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS

XIL DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATG DE CONTROLE FINAL

Xül. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

XIV. DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

XV. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

XVL DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTES

XVIi. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

XVlll. OA CONTRATAÇÃO

XIX. DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE

RECEBIMENTO DO OBJETO

XX. DA DOtAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS PAGAMENTOS, 00 REAJUSTE DE PREÇOS E DA REVISÃO

XXL DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

XXil. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

-

ANEXOS

1. TERMO DE REFERÊNCIA

il. MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

ilL MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO DO ART. 7", XXXilI, DA CONSTITUIÇÃO

IV. MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR

V, MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

VI. MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SERVIDOR PÚBLICO

VII. MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO

Vtli. MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOGRAFIAS)

IX. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

X. MINUTA DO CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA
CeiUit>Adrninislrativo~Ru.j PetJieitav n*093, Centro em Paínarama/MA

CNPJ n* 06.115.il7/0C01-O5
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'’ 080/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022-SRP

O MUNICÍPIO DE PARNARAMA,estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no CNPJ sob o n° 06.115.117/0001-05, com sede de seu Centro Administrativo situado na Rua Pedreiras,

n” 093, Centro, em Parnarama/MA, por meio do Pregoelro Oficiai e Equipe de Apoio, designados através

da Portaria n” 071/2022 - GAB/PMP, de 03 de janeiro de 2022, promoverá, nos termos da Lei Federal n"

10.520/02, aplicando subsídíariamente a Lei Federal n” 8.666/93, suas alterações posteriores, e demais

regulamentares aplicáveis à espécie, bem como pelas disposições deste instrumento

convocatório, sessão de abertura do procedimento íicitatório na modalidade e tipo adiante indicados,

conforme disposto nos anexos correspondentes, em data, local e na forma abaixo definida:

normas

<* MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO DELiaTÂÇAO: Menor Preço

ADJUDICAÇÃO: Global
❖ MODO DE DISPUTA: Aberto

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de novembro de 2022, às 09 h e 00 min

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de novembro de 2022, às 14 h e 00 min

•> INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23 de novembro de 2022, às 14 h e 10 min

❖ PLATAFORMA: BBMNET Licitações- Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.bbmnetlicitacoes.com.br)

ACESSO AO EDITAL: transparencia.parnarama.ma.gov.br/acessoinform acao/licitacao/tce,

www.tcema.tc.br e vww.bbmnetlicitacoes.com.br

❖ LEGISLAÇÃO: Lei Federal n“ 10.520/02, Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar

“ 123/06 e suas alterações. Decreto Federal n“ 10,024/19; Decretos Municipais e demais

dispositivos legais pertinentes

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES; Demais informações poderão ser

endereço eletrônico; cp!2021pfnp(®gmaiLconi ou na sala do Departamento de Licitações e Contratos

Administrativos da Prefeitura Municipal de Parnarama/MÂ, situada nesta cidade na Rua Pedreiras, n

093, Centro, de segunda à sexta-feira {dias úteis), de 08 h e 00 min às 14 h e 00 min.

n

solicitadas por meio do

CAPÍTULO t - DO OBJETO

1,1. Esta licitação tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública para a

realização de REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA DE

ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA A EKECÜÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA EM PRÉDIOS PÚBLICOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO, LOCADOS E/OU CONVENIADOSDA

ADMINISTRAÇÃO MUNIOPAL, COM FORNECIMENTO E MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA

NECESSÁRIOS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES

PARNARAMA/MA,conformeespecificaçõese quantitativosconstantes no Termo de Referência

ao editai.

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

1.2. O valor estimado para o objeto desta licitação consta no Termo de Referência anexo e componente

deste insírumeiito convocatório, sendo o mesmo aferido a partir de pesquisa de mercado, sob

PREFEITURA MUNIOPAL DE PARNARAMA/MA

CftUfo Arinilniilrativo - Rua Pedfdiai, n*093, Ceiitio, ern Pairiaiama/MA

CNPJ n’ 0Õ.11S.117/0C01-05
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responsabilidade da Secretaria Municipal interessada, . nos termos da legislação e r^ormas

procedimentais, e se encontra nos autos do processo administrativo supramencionado. A pesquisa de

mercado para formação de preços está disponível a todos os interessados na sala do Departamento de

Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal.

CAPÍTULO II - DO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO

2.1. Os trabalhosserão conduzidospor servidordesignado,denominado Pregoeiro, mediante a inserção

G monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.bbmnetlícitacoes.com.br.

2.1.1. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber,

examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua

elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os

requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a

homologação.

2.2. Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, compostos

conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio
por um

de lances dos proponentes com plena visibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados

para a sociedade, através da rede mundial de computadores.

2.3. A realização do procedimento estará a caigo do Pregoeiro e da Administradora do Pregão

Eletrônico, empresa responsável para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de

compras eletrônicas.

2.4. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao Portal BBMNET Licitações e preencher o

Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e

apresente a documentação exigida, terá acesso ao Portai. O Credenciamento é o nível básico do

Registro Cadastral no Portal que permite a participação dos interessados na modalidade licitatórla

Pregão, em sua forma Eletrônica.

2.4.1. O credenciamento dar-se-á peia atribuição de chave de Identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. O credenciamento da proponente Junto ao provedor

do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como

na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão

Eletrônico.

-

2.4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal

BBMNET Licitações e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, a correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

aqueles se tornem desatualizados. A não observância do disposto neste item podará ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

ou

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

CenlicAdminisUdlivo - Rua Puslreirds, n^OOS, Ceníio etn Painafama/MA
CNPJ n* 06.115,117/0001-05
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firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de

Portai BBMNET Licitações ou a qualquer
2.5. As pessoas jurídicas ou

mandato, operador devidamente credenciado junto

corretora associada, atribuindo-lhe poderes para formular/assist ir lances de preços e praticar todos os

ao

demais atos e operações inerentes ao processo licitatório no site.

2.6, A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão

Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Portal.

2.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal BBMNET Licitações a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, ainda que por terceiros.

2.8. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitaçao

edital, bem como manifestar sua condição de Microempreendedor Individual (MEt),

itens exclusivos caso estejam
previstas no

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), para

previstos neste certame, nos termos da Lei Complementar n" 123/2006.

V

os

2.9. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e

condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e

acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.

eletrônico durante a sessão pública do2.10.0 fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.

2.11. O custo de operadonalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará ao Portal

BBMNET Licitações, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos

de tecnologia da informação, consoante tabela emitida pela entidade, nos termos do artigo 5 ,

inciso Mi, da Lei n“ 10.520/02.

recursos

CAPÍTULO III - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTIClPAÇAO

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas pertencentes ao ramo de

atividade pertinente ao objeto da contratação, conforme cada caso, que estejam com credenciamento

regular no Porta! BBMNET Licitações e preencham as exigências de habilitação dispostas neste edital,

interessadas deverão estar inscritas e credenciadas no Sistema de Pregão Eletrônico

através de corretora de mercadorias

horário limite previsto no preâmbulo deste edítal, conforme disposto neste

3.2. As empresas

(licitações) do Portal BBMNET Licitações, diretamente ou

associada, até o

instrumento.

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

Cenüu AdniiiiisUiilivu - Rua Pedreliai, n*093, Centío em Painaiama/WIA

CNPJn* 06.115.117/0001-05
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33.1. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, cumprindo os

habilitação definidos no edital e que a proposta apresentada está em conformidade
requisitos para a

com as exigências editaiícías.

3.3.2. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

3.3.3. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de IS (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7“, inciso XXXIIl, da Constituição.

3.3.4. Que a proposta foi elaborada de forma independente.

3.3.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos ill e IV do art. 1“ e no inciso l!l do art. 5“ da Constituição.

3.3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em iel e neste edital.

3.4. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento, interessados que se enquadrem

em uma ou mais das situações a seguir:

falência, concurso de credores, dissolução, liquidação,3.4.1. Empre^s que se encontre em processo

empresas estrangeiras que não funcionem e nem sejam estabelecidas no país, nem aquelas que tenham

sido declarados inídôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com

suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer órgão ou ente integrante da Administração.

3.4.2. Firmas cujos sócios, diretores, representantes legais e/ou responsáveis técnicos, membros de

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, sejam

inspetores, diretores, empregados ou ocupantes de cargos
Parnararna/MA.

3.4.3. Empresas em regime consórcio e/ou séjam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre sí, ou

ainda, qualquer que seja sua forma de constituição. Â vedação da participação de consórcios neste

certame Justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum podendo

ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio

porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a capacitação técnica e qualificação

econômica e financeira, não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade (TCU -

Acórdão n" 2831/2012 - Plenário).

3.4.4. Empresas, bem como titular ou sócios da concorrente, que contenham pendências no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria Geral da União (CGU); que constem no

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponível no

endereço eietrònico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e que esteja incluída na lista

inidôneas do Tribunal de Conas da União (TCU), que para fins de habilitação devem ser apresentadas

certidões ou termos das consuitas pela licitante.

funcionários, conselheiros,

comissionados no Município de

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

Ctntiu Adiiiiíiislídlivy — Kud Pedtdras, n* 093, Centro em Parnararna/MA

CNPJ n* Q&.115.117/0001-05
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3.4.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente.

3.4,6. Empresas que possuam em seus contratos sociais ou estatutos finalidades ou objetivos

incompatíveis com o objeto deste Pregão.

3.4.7. Pessoa física, mesmo que em grupo.

3,4.8. 0 autor do Termo de Referência ou Projeto Básico deste editai, pessoa física ou jurídica.

3.4.9. Empresas que não atendam a capacitação técnica e operacional mínima exigida para execução do

objeto licitado, possuam restrições quanto à personalidade e capacidade jurídica, financeira e

regularidade fiscal ou trabalhista.
■

irretratável aceitação das

observância dos regulamentos, normas
3.5. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e

condições estabelecidas neste edital, bem como a

administrativas e técnicas aplicáveis, inclusiv/e quanto a recursos, e ainda na aceitação de que deverá

fornecer e/ou executar o objeto de acordo com o estabelecido neste edital.

CAPÍTULO IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusiva mente por meio do sistema através de chave de acesso e

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

senha, concomitantemente com os

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, nos

termos do art. 26 do Decreto Federal n° 10.024/19.

4.2. O objeto catado deverá ser compatível com Termo de Referência, de maneira a demonstrar que o

constantes dos anexos deste edital.produto ou serviço de interesse atende às especificações técnicas

podendo a proponente modificar, suprimir ou acrescentar a descrição contida no edital, sob penanao

de desclassificação.

4.3. As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados, conforme o Anexo I

(Termo de Referência), não sendo permitidas ofertas com quantitativo inferior.

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica e ficha técnica mediante o preenchimento, no

sistema do Porta! BBMNET Licitações, dos seguintes campos:

4.4.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional.

4.4.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, numero do

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

4.4.3. informar prazo de início da execução dos serviços, bem como forma de execução dos mesmos

devendo ser observadas as disposições deste edital.

4.4.4. Quantidade, devendo ser cotada o total previsto para cada item.

PREreíTURAMUNJCIPAL DE PARN/«tAMA/MA

CiiiilftJ Admíiiislt jlivo-Rua Padreiias, n*093, Cealio em Peiiiardina/MA

CNPJ ri* 06.llS.117/O00J-O5
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4.S. A Proposta de Preços enviada via sistema deve ser apresentada em 01 (uma) via, em língua

portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, indicando o preço unitário do item, cotando-se cada

produto ou serviço discriminado, em moeda corrente nacional, em algarismo com até 02 (duas) casas

decimais após a vírgula e por extenso, tanto o unitário quanto o total, sob pena de desclassificação da

proposta eletrônica.

4.6. A proposta de preços deve conter a composição de preços unitários para todos os itens que

componham o serviço a ser prestado, inclusive as composições de preços unitários auxiliares que se

fizerem necessárias para sua complementação,e não poderão conter divergência entre os valores

constantes em ambos os documentos. A proposta do licitante deverá ser elaborada levando em

consideração que os serviços deverão serem executados dentro da melhor técnica e de aprimorado

acabamento e, ainda, entregues em perfeitas condições de funcionamento.

4.6.1. Qualquer incoerência nessas composições, como utilização de valores diferentes de salários-hora

para uma mesma categoria profissional e/ou de preços unitários para

custos horários de utilização de um mesmo equipamento, poderá implicar na desclassificação da

proposta, a exceção de erros meramente formais.

um mesmo material e/ou de

4.6.2. A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do B.O.I. (Bonificações e Despesas Indiretas

e de Encargos Sociais Aplicados) adotado, para cada um dos grupos (administração central, tributos,

etc.), os sGus subcomponentes e seus respectivos percentuais, de modo a permitir que se verifique a

ítdequabilidade dos percentuais utilizados e a não ocorrência de custos computados em duplicidade na

Planilha Orçamentária e no BDI, em conformidade com o editai.

4.6.3. Nos preços propostos pelo licitante deverão estar Incluídos todos os componentes das despesas

incidentes sobre os serviços, tais como: salário de mão de obra, encargos sociais (legislação

previdenciarla e trabalhista e seguros em geral), transporte de materiais, depreciação do veículo, todo e

qualquer imposto ou taxa incidente, encargos complementares (uniformes, EPls e quaisquer outros

encargos decorrentes do objeto licitado), que são de exclusiva responsabilidade do licitante,

cabendo ao Município de Parnarama/MA qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a

prestação dos serviços.

4.6.4. Nos preços propostos deverão estar incluídos também, mobilizações, desmobilizaçlo,

ferramentas, transporte, deslocamento dè empregados, estadia, alimentação, seguros, assistência

medica prevista em lei, equipamentos de proteção individual e coletiva, adicionais de periculosidade,

quando aplicáveis, necessários ao perfeito cumprimento e execução do objeto desta licitação.

não

4.6.5. Será desciassificada a empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de

mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por

Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá a obra, ou,

quando esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a

ser contratado.

4.7. A concorrente deve declarar que a proposta apresentada para participar desta licitação foi

elaborada de maneira independentepela licitante e o conteúdo da mesma não foi, no todo ou,em parte,

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou

de fato desta licitação por qualquer meio ou por qualquer pessoa, sob pena de desclassificação.
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indicados estão incluídos, além do lucro, todas as4.8. Deve estar expresso na proposta que nos preços

despesas e custos, como por

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta licitação.

exemplo: transportes (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as

4.9. A licitante interessada deve declarar que os produtos e/ou serviços cotados na proposta são de
bem como ciência de que acaso

serão devolvidos e/ou

imputação de eventuais penalidades a licitante ou responsável identificado, sob pena de

qualidade e tem garantia contra qualquer defeito de execução,

constatada alguma imperfeição nos bens e/ou serviços fornecidos, os mesmos

rejeitados, com

desclassificação.

4.10. Não será admitida proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

incompatíveis com os preços dos rnsumos e salários de mercado, acrescido dos respectivos

conforme o § 3“ do artigo 44 da Lei n" 8.666/93.
valor zero,

encargos,

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e o presente edital, assumindo o
quantidade e qualidadeproponente o compromisso de executar o objeto nos saus termos,

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo quando requerido, sua substituição.

em

de exclusiva
4.12. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciai, quanto na etapa de lances, serão

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegaçao

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

estabelecidos nas normas de regência de

valores superiores ao estimado para
4,13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos

contratações públicas, sendo desclassificadas as propostas
cada item licitado.

com

4.14. Para usufruir dos benefícios da lei Complementar n“ 123/06 a proponente devera informar, no

apropriado do sistema eletrônico, que é microempresa, empresa de pequeno porte ou
campo

microempreendedor individual nos termos da legislação vigente.

4.15. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos parada
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. A falsidade desta declaração

habilitação e a

sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 7“ da Lei n“ 10.520/02.

documentos de habilitação
4.16. Os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta e os

anteriormente inseridas no sistema até a abertura da se.ssão pública. Na etapa de apresentação da

dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá ordem de classíncação das
proposta e

propostas, o que ocorrerá somente após a abertura da sessão.

4.16.1. Nesta etapa do certame não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

4.17. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.
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4.18. Os documentos complementares a proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classifícado

após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 02 (duas) horas ou outro definido no ato

pelo Pregoeiro.

4.19. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. A desclassificação de proposta será sempre

fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os

participantes.

4.19.1. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da

conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto Federal n'’ 10.024/19, irá perdurar por

mais de um dia

4.20. A proponente deverá informar que a concorrente mantem o valor da proposta registrada por

mínimo 90 (noventa) dias, sob pena de incidir nas sanções previstas no art. 7" da Lei 10.520/02.

4.21. Juntamente com a proposta eletrônica, a licitante deve informar o regime de tributação ao qual

osté submetida, sob ,pena de desclassificação.

em

no

individualizar a licitante importa desclassificação da
4.22. Qualquer elemento que possa identificar ou

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

CAPÍTULO V- DA SESSÃO PÚBLICA E CONFERÊWaAS DAS PROPOSTAS ELETRÔWICAS

meio da digitação da senha pessoa! e intransferível do

encaminhamento da proposta de preços e documentos de
5.1. A participação no certame dar-se-á por

representante credenciado e subsequente ao
habilitação, por meio do sistema eletrônico no sítio wwvA/.bbmnetiicitacoes.com.br.

5.2. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por ate 01 (uma)

não havendo o início da sessão ahora além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo

deverá ser remarcada com divulgação por meio do "chat" do sistema eletronico.
mesma

5 3 0 encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e

atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital. O licitante será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e

verdadeiras suas propostas e lances.

abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo
5.4. Após a

justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5S. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrera exclusivamente

mediante troca de mensagens (“chat"), em campo próprio do sistema eletrônico.

licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
5.6. Caberá ao

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eietrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5.7.1, Quando a desconexãopersistir por tempo superiora 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será

suspensa e terá reinicio somente após reagendamento/comunicaçao expressa aos participantes via

"chat" do sistema eletrônico,onde será designadodia ehora para a continuidade da sessão.

5,8. Havendo a necessidade de suspensão da sessão do certame, o Pregoeiro designará novo dia e

horário para a continuidade do certame. Em qualquer fase da licitação o Pregoeiro poderá solicitar

parecer técnico, dos ai^essores dos setores envolvidos na licitação, para orientar na sua decisão,

atendendo integralmente todas as exigências e especificações do Termo de Referência e do edital.

5.8.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da

sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do chat' e

quando possível também será realizada a suspensão da sessão vta sistema.

5.9, O andamento do procedimento de licitação, entre a data de abertura das propostas e a adjudicação

do objeto, deve ser acompanhado pelos participantes por meio do Portal BBMNET Licitações, que

veiculara avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes

ao procedimento.

5.10, Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema eletrônico poderá ser

esclarecida através dos canais de atendimento do Portal BBMNET Licitações, de segunda a sexta feira,

das 08 h e 00 min às 18 h e 00 min (horário de Brasília/OF) através dos canais informados no site

wmv.bbmnetilcitacoes.com.bf.

5.11. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas devendo desclassificar motivadamente aquelas

que não estejam etti conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios

insanáveis, possibilitem a identificação ou indMdualízação do licitante por qualquer tipo de elemento

inserido na proposta ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.11.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em

ternpo real por todos os participantes.

5.12. A não desclassificação da proposta nesta fase do procedimento não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.

5.14. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes

poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

CAPÍTULO VI - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E NEGOCIAÇÃO
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6.1. Aberta a etapa competitiva os representantes das proponentes deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de lances. A cada iance ofertado o participante será imediatamente

informadode seu recebimento,de seu valor e do respectivohorário de registro.

6.2. O licitante poderá ofertar lance com vaior superior ao menor lance registrado, desde que seja

inferior a seu último iance e diferente de qualquer iance válido para o objeto.

6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.4. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.5. Durante a sessão de disputa de lances, não serão aceitos pedidos de desclassificação de proposta

sob alegação de erro de cotação ou congêneres.
i

6.B. Após s sessão de disputa de lances, durante a fase de aceitação/habilitação, nâo serio aceitos

pedidos de desclassificação de proposta ftjndamentados em causas, razões

manifesta e objetiva responsabilidade do licitante.

ou circunstâncias de

6.7. Não poderá haver desistência de lance ofertado, sujeitando-se o desistente às penalidades

constantes no art. 7“ da Lei n" 10.520/02.

decorrência de caso fortuito ou força6.8. O licitante que pleitear desistência de lance ofertado em

maior poderá ser isento das penalidades, a critério do Pregoeiro. Na hipótese de ocorrência do caso

garantir-se-á ao requerente defesa prévia.

6.9. Durante o transcursoda sessão pública os participantesserão informados, em tempo real. do valor

do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

6.10. Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo valor unitário por cada item, observando

o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.11. Será adotado para este Pregão o MODO DE DISPUTA ABERTO, onde os licitantes apresentarão

lances públicose sucessivos.

6.11.1. Nos termos da legislação, neste modo de disputa a etapa de envio de lances na sessão pública

durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver

lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. A prorrogação

automática da etapa de envio de lances, de que trata este subiíem, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se

tratar de lances intermediários.

6.11.2. Na hipótese de nâo haver novos lances na forma estabelecida no subitem acima, a ses^^v
pública será encerrada automaticamente. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pefê’^
sistema, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de

lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
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sistema ordenará os lances em ordem6.11.3. FinalÍ2ados os prazos estabelecidos anteriormente, o

crescente de vantajosídade.

6.12. O critério de Julgamento adotado para a dassifícaçâo das propostas é o MENOR PREÇO GLOBAL

dos serviços demandados por este ente público, atendidas as condições estabelecidas
para a execução

neste Pregão.

6.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais), que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta, em relação ao vaior unitário dos itens em disputa.

6.14. Findada a etapa de lances, caso o sistema detecte o empate previsto no artigo 44 da lei

Complementar n* 123/06 a ferramenta iniciará automaticamente a aplicação do desempate em favor

das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais conforme dispõe

o artigo 45 da mesma iei.

6.14.1. Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte sejam iguais ou até 5,0% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço

cíassíRcada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte.

6.14.2. Ocorrendo o empate acima descrito, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor

classificada poderá apresentar nova proposta de preço, inferior à menor proposta classificada, no prazo

máxima de 05 (cinco) minutos apõs o encerramento dos lances, sob pena de preciusão. Uma vez

apresentada, a nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e terá o objeto

adjudicado em seu favor.

6.14.3. Caso a beneficiada não apresente nova proposta de preços na forma do item 6.14.2, serão

convocadas as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte remanescentes que se enquadrarem na

hipótese do item 6.13.1, segundo a ordem de classificação.

6.14.4. Na hipótese de não contratação de MicroempreKt ou Empresa de Pequeno Porte nos termos dos

objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmenteitens anteriores o

vencedora do certame.

6,35. Casos não sejam apresentados lances, verificar-se-á a conformidade da proposta de menor preço.

6.16. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro

da aceitação da proposta ou lance de menor valor.

6.17. Se a proposta ou lance de menor valor for inaceitável o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente na ordem de classificação, verificando sua compatibilidade, sucessivamente, até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao editai.
* I

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital,

acerca
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6.19. A negociação será realizada

licitantes.
por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

CAPÍTULO VII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, o licitante detentor da melhor oferta

deverá encaminhar a proposta de preços realínhada de forma digitalizada no prazo de até 02 (duas)

horas, contados a partir da declaração de vencedor, no campo adequado para tal ou por e-maü,

disponível no site w\vw.bbmnetiicitacoes.com.br, contendo os vaiores (unitários e totais), descrição

contendo especificação detalhada, unidade de fornecimento, marca e o valor deverá ser igual ou menor

ao lance vencedor.

7.1.1. A proposta readequada deverá conter o valor negociado com o Pregoeiro, sob sua inteira

responsabilidade.

7.1.2. Dentro do prazo de 02 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos

quantos forem os documentos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços.

7.1.3. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta reaünhada e/ou de

documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa vencedora deverá solicitar via chat

da plataforma digital o envio dos referidos documentos por e-mail dentro do prazo estabelecido de 02

(duas) horas.

7 1 4 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de

Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificador ou que deveria ter sido remetido

juntamente com a proposta, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta, e

a convocação da próxima licitante.

referem o item 7.1 não serão prorrogados.7.1.5. Os prazos que se

7.2. A Proposta de Preços deverá atender aos seguintes requisitos:

7.2.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas

informações exigidas no Termo de Referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma

oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso

reais (RJ), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforrne

fabricante do produto, devendo todas as foihas ser rubricadas e assinada

em

mencionado acima, marca e

última folha em local específico.na

7.2.2. Preço unitário do item, cotando-se cada produto discriminado, em moeda corrente nacional, em

algarismo com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula e por extenso tanto o unitário quanto o total,
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os

taxas, fretes, seguros,
Computando todos os custos necessários para o

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
impostos, encargos
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deslocamentos de pessoa!^ garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o

objeto licitado e constante da proposta.

7.2.3. Em caso de divergência entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre

os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

7.2.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço

Inexequíve! no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem

ônus adicionais,

7.2.5. 0 prazo para a prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos deverá ser de acordo com o

cronograma estipulado pela Secretaria soiícitante, devidamente informado no Termo de Referência.

7.2.6. Somente será aceito um preço para cada item.

7.2.7. Constar prazo de validade das condi0es propostas não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de apresentação da proposta.

licitante, número de inscrição no CNPJ e inscrição estadual/
7.2.8. Indicar a razão social da empresa

municipal do estabelecimento da empresa que irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo,

telefone e endereço eletrônico {e-moí7) para contato, número da conta corrente bancária e agência

respectiva para eventuais pagamentos, bem como informações pessoais do responsável pela assinatura

do contrato administrativo.

7.2.9, Indicar a numeração do processo administrativo e deste Pregão Eletrônico.

7.2.10. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,

sob pena de desdassífícaçao.

7.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não

leitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou, qualquer outro pretexto.

í

lhe assistindo o direito de

P

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisorios
salários de mercado, acrescidos dosou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.

O Ptegoeiro poderá determinar ou qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligencias

aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que Fundamentam a suspeita. Sendo constatada a inexequibíiidade da proposta a mesma sera
para

desclassificada.

7.S. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens anteriores,

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não

aceitação da proposta, no local a ser Indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.
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7.5.1. Por meio de mensagem no sisteriia, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.5.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.5.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste edital, a

proposta do licitante será recusada.

7.5.4. Se a(s) amoslra(s) apresentadafsl pelo primeiro classificado não forjem) apresentada(s) ou

aceitais), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo classificado

subsequente. Segutr-se-á com a verificação dajs) amostrais) e, assim, sucessivamente, até a verificação

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7S.S. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento.

amostras entregues deverão ser recolhidas7.S.6. Após a divulgação do resultado finai da licitação, as

pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem

direito a ressarcimento.

7.6. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do

serviço licitado, conforme disposto neste ato convocatório.

7.7. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

7.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço,

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais

ofertados.

7.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as declarações, especificações e exigências

do presente editai e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar o julgamento.

7.10. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o prestador de serviços

conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, através deste edital.

7.11. A proposta da preços readequada após os lances, deverá estar acompanhada obrigatoriameí^^e
declaração de compromisso de prestação dos serviços ou entrega do produto diretamente no Município

de Parnarama./MA, sem custos adicionais e independentemente da quantidade solicitada em cada

ordem de fornecimento ou ordem de execução dos serviços.
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7.12. A concorrente deve declarar que, caso seja a vencedora desta licitação e celebre o respectivo

contrato administrativo, se compromete a observar a legislação trabalhista, previdenciária e de saúde e

medicina do trabalho, responsabilizando-ss pela eventual formalização dos registros contratuais, assim

como pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção.

7.13. Qualquer vício, omissão ou defeito na proposta será observado pelo Pregoeiro que de&:lassificará

a mesma, salvo em situações apenas formais previstas na Lei n" 10.520/02 e a Lei n*" 8.6G6/93 e suas

posteriores alterações.

lance de menor preço não for aceitável, se estiver acima do valor de referência.
7.14. Se a proposta ou o

se não for encaminhada a proposta readequada ou se a licitante desatender às exigências habilitatórías,

lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as

0 Pregoeiro examinará a proposta ou o

condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçao de uma

proposto ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no edital e seus anexos.

com a licitante
7.15.1. Ocorrendo a situação referida no item 7.15, o Pregoeiro deverá negociar

subsequente para que seja obtida melhor proposta. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do

licitante conforme disposições do edital.

7.15.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes do Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n" 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

7.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste instrumento convocatório.

CAPÍTULO Vllf - DOS DOCUMENTOS PARA H/^ILITAÇÃO

documentos abaixo

abertura da sessão pública, no
8.1. Para a habilitação, a empresa vencedora deverá apresentar uma via os

discriminados, devidamente rubricados, inseridos no sistema até a

adequado para tal, disponível no site www.bbmnetlicitacoes.com.b r. O Pregoeiro procedera a
campo

análise da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a

verificação do atendimento às condições fixadas neste edital, após o encerramento da etapa

competitiva.

8.1.1. Para comprovação da habilitação das empresas interessadas serão exigidos dos licitantes os

documentos seguintes.

8.2. Para a HABiLíTAÇÃO JURÍDICA

S.2.1. Documentos constitutivos da empresa licitante. Os documentos em apreço deverão estar

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva:
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8.2.I.I. Registro Comercial, río caso de Empresa Individual.

8.2.I.2. Aio Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades empresariais ou empresa individual de responsabilidade [imitada e, no caso de sociedade

por ações, acompanhado de ata da assembleía que elegeu seus atuais administradores.

8.2.I.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria

em exercício.

8,2.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

fiiticionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2. Cópia da documentação pessoal - Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF} -

do titular ou sócios da empresa interessada.

8.3. Para a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do comprovante de

de situação cadastral, juníamente com o quadro de sócios e administradores, emitido pela
inscrição c

Secretaria da Receita Federai do Ministério da Economia, comprovando possuir situação cadastral ativa

para com a Fazenda Federal.

S.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.

8.3.3. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal:

g.3.3.1. Certidão Conjunta de Regularidade de Débitos Relativos aos Tributos Federais, da Dívida Ativa

da União e às Contribuições Previdenciárias (INSS).

/-S 8.3.4. Prova de regularidade fiscal da Fazenda Estadual:

S.3.4.1. Certidão da Regularidade quanta a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado).

S..3.4.2. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada Estado).

8.3.5. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal:

Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada peia Procuradoria8.3.5.I.

Geral do Município ou equivalente em cada Município).

8.3.5.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (Administrada pela Secretaria de Finanças

Municipais ou equivalentes em cada Município).
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8.3.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade, fornecida pela Caixa Econômica Federal.

8.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei n" 12.440, de 07 de

juiho de 2011.

8.4. Para a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

8.4.1. Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judiciai ou Extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de

antecedência da data de abertura deste procedimento Ücitatório ou em validade, acompanhada de

certidão lavrada pelo foro de sua sede ou corregedoria do respectivo tribunal indicando quais os

cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição de falênciasou concordatas.

J
8.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 03 (trèsj meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios.

8.4.2.1. A boa situação financeira a que se refere o item acima será extraída dos elementos constantes

balanço patrimonial da empresa licitante e demais demonstrações contábeis através das seguintes

fórmulas contábeis;

no

iguai a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: ILG =
I - ILG (índice de Liquidez Geral), maior ou

ACJ^RLP/PC+ELP, onde:

AC = Ativo circulante

RLP = Realizável a longo prazo

PC = Passivo circuiante

HI.P = Exigíveí a longo praza

il - (LC (índice de Liquidez Corrente), maior ou igual a 1,0, aplicando a seguinte fórmula: !LC = AC/PC,
onde:

AC “ Ativo circuiante

PC = Passivo circulante

il) - ET (Endividamento Total), menor ou Igual a 0,60, aplicando a seguinte fórmula: ET = ET/AT, onde:

ET = Exigíveí total

AT = Ativo total.

•-S

)

8.4.2.2. Os índices de que trata o subitem 8.4.2.1 serão calculados e apresentados pelo licitante,

devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, mediante sua assinatura e a

indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

8.4,2.3.0 balanço patrimonial deve ser acompanhado da Certidão de Registro Profissional (CRP) emitido

pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC) do responsável por sua contabilidade devidamente

atualizado e vigente.

PREFEITURA MUNICIPAL OÊ PARN/MtAMA/MA

Cenitt» AdminbUalivo - Rua Pedreifas, n*093. Centro em Parnaiaina/MA
CKPJ n* 06.115.117/0001-05



FOLHAS

processo N*
.# r.',, í/vi.h-

PÂRNARÂMA
ni ASS

8.4.2,4. Os balanços das sociedades anônimas deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial.

8.4.2.5. Aos demais tipos societários, a Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação da cópia

do termo de abertura e de encerramento do Livro Oiário, devidamente registrado pelo órgão de

Registro de Comércio ou órgão competente diverso, onde é extraído o balanço patrimonial, para fins de

comprovação das informações.

8.5. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.5.1. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Jurídica da empresa licitante junto ao Conselho Regional

de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da empresa, comprovando a

regularidade com a entidade profissional competente.

8.5.2. Registro ou Certidão de Inscrição Pessoa Física do{s) responsável{eis) técnico(s) da empresa

licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede

da empresa.

8.5.2.1. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-

se-á através:

a) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de

Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante.

b) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), contendo

as folhas que demonstre o número de registro, qualificação civi! ou contrato de trabalho em vigor, com

3 úítima alteração de salário.

c) No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, assinado pelas

partes, com prazo de vigência superior àquele previsto para a execução dos serviços ora licitados.

8.5.2.2. No decorrer da execução dos seiviços, os profissionais de que trata este subitem poderão ser

substituídos, nos termos do artigo 30, § 10, da Lei n” S.66G/93 por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

8.S3. Qualificação Técnico Operacional: Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade

Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a

licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação.

f

•S

8.5.4. Qualificação Técnico Profissional: Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente,

data prevista para entrega da proposta, ao menos um engenheiro, detentorfes) de atestado(s) de

responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente

r€gislrado(s) no CREA, acompanhadojs) da(s) respectiva(s) Certidão(ões)de Acervo Técnico— CAT, que

comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com características

semell>antese de complexidadeoperacionais equivalentesou superiores ao objeto deste certame.

na

cr'

8.6. OUTRAS COMPROVAÇÕES
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8.6.1. Declaração firmada pela empresa licitante em papel timbrado, de acordo com o modelo no anexo

de mio-de-obra de menor, constando que não mantém relação e trabalho
ao edital, quanto ao uso

noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e de qualquer trabalho com menor de 16 anos,

salvo na condição de aprendia a partir de 14 anos, conforme o disposto nos incisos XXXlll do art. 7 da

Constituição Federal e da Lei n“ 9.854/99, que incluiu o inciso V no art. 27, da Lei n 8.666/93.

8.6.2. Declaração da licitante elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou pelo

procurador, se este tiver outorga para tal, conforme modelo anexo, assegurando a inexistência de fato

impeditivo para licitar ou contratar com a Administração.

8.6.3. Declaração de elaboração independente de proposta, na qual a empresa informe o sigilo da

relação a integrantes da Administração Pública e demais licitantes, nos termos do modelo

em anexo ao alo convocatório.

mesma em

8.6.4. Declaração aduzindo que a firma concorrente não possui em seu quadro servidor ou dirigente

deste órgão contratante e responsável pela licitação, em virtude da vedação legal, conforme modelo em

anexo.

8.6,5. Declaração realizada pela empresa licitante informando que tem ciência das condições do

certame licitatório e da execução contratual, da forma apesentada no modelo anexo ao edital de

licitação.

8.5.6. Declaração de localização e funcionamento (acompanhada de no mínimo duas fotografias) que

indique todos os dados pertinentes (endereço, cidade, estado, CEP, ponto de referência e telefone),

conforme modelo estabelecido em anexo a este edital.

'V

8.6.7. Alvará de Localização e Funcionamento, em plena validade em nome da licitante.

8.6.8. Certidão Simplificada e Especifica da Junta Comercia) do Estado da sede da licitante.

CAPÍTULO IX - DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO(

9.1. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos em

nome da fíiial exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e se referirem

ao local da sede do interessado.

9.2. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à

habilitação. A proponente deve apresentar juntamente para fins de habilitação as certidões ou termos

de consulta que comprovem a idoneidade da empresa interessada, devidamente listados no item 3.4.4

deste ato convocatório.

9,3. Não serão aceitos documentos cujas datas ou códigos de validação estejam rasurados, bem como

consideradas pelo Pregoeiro somente cópias legíveis.serão

9.4. Documentos e certidões para fins de habilitação que não contenham prazo de validade somente

tenham sido expedidos até 60 (sessenta) dias antes da data da abertura destaserão aceitos caso

licitação.
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g.S. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade,

também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, peio Pregoeiro.

9.6, Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido neste edital, não poderão, em

hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento.

9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.8. Se a documentação de habilitação nao estiver completa e correta ou contrariarqualquerdispositivo

deste edita! e seus anexos a licitante será inabilitadado certame.

9.9. Se o licitante desatender às exigências habllitatórias o Pregoeiro examinara a proposta ou lance

subsequente na ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e posteriormente a habilitação

do participante, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

Também nesta etapa poderá o Pregoeiro negociar com a proponente a fim de que se obtenha preço

melhor.

9.9.1. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

45 da Lei Complementar n" 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
artigos 44 e

aceitação da proposta subsequente.

9.10. Consiatando-se o atendimento às exigências fixadas neste edital o objeto será a mesma

considerada habilitada no certame e declarada vencedora.

CAPÍTULO X - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

10.1. É considerado microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte a

sociedade empresaria, a sociedade simples e a empresa individual, devidamente registrados no Registro

de Empresas Mercantis, no Registro Civil de Pessoas Jurtdicasou no Serviço Brasileiro de Apoio às Micro

e Pequenas Empresas (SEBRAE), na forma prevista na Lei Complementar 123/06 e suas alterações.

10.2. Nos itens exclusivos para participação de microempreendedo r individual, microempresa

empresa de pequeno porte, a assinalação do campo "não" do sistema eletrônico para enquadramento

nesta condição impedirá o prosseguimento no certame.

ou

10.2.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n” 123/06, mesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte.

10.3. Os microempreendedores individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte, por

ocasião da participação neste certame licitatório, devem apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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10.3.1. Hav/endo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e irabalhistaj será assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do certame para regularização da documentação.

10.3.2. A omissão do inicroempreendedor individual, da microempresa ou empresa de pequeno porte

licitante no que diz respeito ao disposto no subitem anterior, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, sendo facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para veriftcaçio da

habilitação e assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.4. Neste procedimento iicitatório será assegurado, como critério de desempate, preferência de

contratação para os microempreendedores individuais, as microetnpresas e empresas de pequeno

porte, na forma a seguir definida.

propostas apresentadas pelas

até S% (cinco por cento) superiores à
10.4.1. Considcrar-se-á empate aquelas situações em que as

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou

proposta mais bem classificada.

10.4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado

em seu favor o objeto licitado.

10.4.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos

§5 1“ e 2' do ari. 44 da Lei Complementar n" 123/06, na ordem classincatória, para o exercício do

mesmo direito.

10.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1“ e 2" do art. 44 da Lei Complementar n

123/06, será realizadosorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

10.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.5. O disposto no Item 10.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte.

10.6. O microempreendedor individual a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após

o encerramento dos lances, sob pena de preclusâo.

CAPÍTULO XI - DA IMPUC5NAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS

11,1, Conforme previsto nos arts, 23 e 24 do Decreto Federai n" 10,024/19, até 3 (três) dias úteis antes

da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou

impugnaro ato convocatóriodo Pregão.
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11.2. Os pedidos de esclarecimentos ou de impugnação referentes ao processo licitatório serão

enviados somente por meio eletrônico, através do site www.bbmnetlicitacoes.com.br.

11.3. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de

recebimento da petição, conforme estabelecido nos §§ 1" dos arts. 23 e 24 do Decreto Federal n

10.024/19, poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

11.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do

certame, apenas caso a alteração influencie na elaboração das propostas de preços.

11.5. As impugnações protocoladas íntempestivamenteserão desconsideradas.

11.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital aquele que, tendo-o aceito sem objeção

venha a apontar, na data da abertura da sessão ou depois da abertura dos envelopes de propostas e

documentos, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

CAPÍTULO XH - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DO ATO DE CONTROLE FINAL

12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a

intenção, através de formulário próprio do sistema eletrônico, explicitando sucintamente suas

quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso,
sua

razoes,

ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de

dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos autos.

12.1.1. As razões recursais e contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio eletrônico,

através do portal; www.bbmnetlicitacoes.com.br.

12.1.2. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que

a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.

12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de

adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

-• ^

recurso e a

12.1.4. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito

de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao(s) licitante(s} vencedora(s)

encaminhamento do processo à autoridade competente para realização do ato de controle final.

e o

o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo12.1.5. Interposto o recurso,

devidamente informado à autoridade competente.

12.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.2. Ocorrendo pedido de esclarecimentos, impugnação ou recurso de caráter méramente

protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente

poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7 da Lei n

10.520/02 e legislação vigente.
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12.4. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser

consultados no endereço www.bbmnetIicjtacoes.com.br, que será atualizado a cada nova etapa do

Pregão.

12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

registrará o preço do objeto do certame em efvor das licitantes vencedoras e encaminhará o

procedimento devidamente adjudicado para exercício do ato de controle final.

12.6. Na ausência de recurso, caberá o Pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação, nos termos do disposto no inciso

IX do ari. 17 e art. 46 do Decreto Federal n" 10.024/19.

12.7. 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

12.8. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório,

12.9. A licitante vencedora que convocada para assinatura do contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado,

justificativa plausível, dela será excluída, sem prejuízo das demais penalidades previstas nestesem

edital.

CAPÍTULO Xlll - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

serão

\
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar a ata de registro de preços ou contrato administrativo no prazo definido ou não

regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1", da Lei Complementar n" 123/06. Nessas
ao encerramento da etapa de

comprovar a

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores

lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. A

convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")j de acordo com a fase do procedimento

licitatório.

CAPÍTULO XIV - DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preçoi

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar

necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame.
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14.2. Desta licitação será firmada uma Ata de Registro de Preços (ARP), sendo documento vlnculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores

manterão seus preços registrados, durante o periodo máximo de 12 (doze) meses, tornando-os

disponíveis. Caso necessite, a Prefeitura Municipal efetuará a contratação dos serviços ou aquisições nas

quantidades julgadas necessárias pelos mesmos preços registradosno certame.

14.3. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens constantes no Termo

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item{ns), as respectivas

quantidades, preços registrados e demais condições.

14.4. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

14.4.1. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelofs) !icítante{s) vencedor(s), durante

0 seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito.

14.4.2. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo

fixado ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo □ Administração aplicar as

penalidades cabíveis.

14.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente

vencedora não atender a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-io em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva,

observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital e

demais cominações legais.

14.6. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.

14,7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços ou

fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em

também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as

especificações e condições do edital.

14.8. Estando a ARP devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.

14.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo

de que trata o § 1' do art. 65 da Lei Federai n" 8.666/93.

14.10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações

que dela poderão advir, efcultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação

seus anexos e

sua

9
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pretendida, sendo assegurada preferência da aquisição ao

condições.

fornecedor registrado em igualdade de

14.11. 0 presente edital e seus anexos, bem como a(s) propo5ta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) deste

certame, farão parte integrante da ARP, Independente de transcrição.

14.12. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de

Parnarama/MA e facultativamente no Diário Oficial do Estado do Piauí e a sua íntegra, após afinada e

homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal durante sua vigência, bem como

perante o Departamento de Licitações e Contratos deste ente público.

14.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema

de Registro de Preços, e ainda o seguinte;

14.13.1. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços ou itens a serem

executados, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos

• encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização.

f A

14.13.2. Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes.

14.13.3. Promover atos necessários â instrução processual para a realização do procedimento licitatório,

bem como conduzir e realizar a necessária licitação.

14.13.4. Gerenciar a ata de registro de preços.

14.13.5. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados.

14.13.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações

procedimento licitatório.

14.13.7. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contratações.

no

<

14.14. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro

de preços, providenciando o encaminhamento ao Órgão Gerenciador de sua estimativa de serviços a

serem executados ou Itens a serem fornecidos, local de execução e, quando couber, cronograma de

contratação, respectivas especificações ou Termo de Referência, nos termos da Lei n 8.666/93 e Lei n

10.520/02, adequado ao registro de preços do qual pretende fezer parte, devendo ainda:

14,14.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e

aprovados pela autoridade competente.

14.14.2. Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da intenção de registro de

preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório.
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Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para 0

correto cumprimento de suas disposições.

14.14.4. Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

Gerenciador.

Órgãoao

14.15. Será incluído na ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar o

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da última

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferência.

14.15.1. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e

sucessivamente.

na

caso

14.15.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação

de fornecedor remanescente.

CAPÍTULO XV- DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste

Pregão Presencial será a Prefeitura Municipal de Parnarama/MA.

12.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados: Gabinete do Prefeito; Secretaria

Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Fazenda; Secretaria Municipal de Planejamento;

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; Secretaria Municipal de Obras Públicas; Secretaria Municipal de

Cultura; Secretaria Municipal de Agricultura; Secretaria Municipal de Infância e Juventude; Secretaria

Municípa! de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

Secretaria Municipal de Urbanismo; Secretaria Municipal do Educação; Fundo Municipal de Assistência

Social (FMAS); Fundo Municipal de Saúde (FMS); Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçao

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e Fundo de Previdência de

Parnarama/MA (FUNPREV).

CAPÍTULO XVI - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO OU ENTIDADE NÃO
PARTICIPANTES

16.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem da contrataçãopelo interessado.

16.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso da ARP, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da
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Ata, para que este, através da Comissão de Licitações emita os atos necessários à liberação e indique os

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela163. Caberá ao

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços ou fornecimento dos itens,

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

16.4. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na

totalidade, ao quíntuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador

e Órgãos Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes.

16.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

16.6. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor

das obrigações contratualmente assumidas e á aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

CAPÍTULO XVII - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e írreajustáveis, exceto nas hipóteses

devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

17.2. Ais) empresa(s) detenlora(s) do Registro de Preços, em função da dinârnica do mercado,

poderáíão) solicitar o reequilíbrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador,

desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de

preços do Fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, componentes, ou de
outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.

17.3. O reequilíbrio econômico financeiro não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o

preço de mercado vigente à época.

17.4. Independentemente do que trata o subitem 17.2 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento

dos preços praticados no mercado nacional/regional, e em

a firma detentora para adequar o preço, sendo que o novo preço a

ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato.

de preços superiores, poderá convocarcasos

ser fixado será validado mediante

17.5. Para fins de que trata este Capítula, considerar-se-á preço de mercado aquele apurado por meio

de média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo,

região; ou aquele preço oficialmente tabelado por orgãopreferencialmente desta cidade ou

competente.

17.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP,

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, respeitado contraditório e

ampla defesa.

PREFEITURAMUNIOPAL DE PARNARAMA/MA
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alínea "d", inciso 11, do art. 65 da Lei17.7. Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista

Federal n“ 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar

na

outro procedimento iícitatório.

17.8. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor registrado descumprir as condições

nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
da ARP; não retirar a

Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir 0 seu preço registrado, na hipótese deste

tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV dose

caput do art. 87 da Lei n* 8.666/93, ou no art. 7' da Lei n 10.520/02.

17.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por

despacho do órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.10. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita

por correspondência com por e*mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso

de Recebimento (AR), juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços.

CAPÍTULO XVUI “ DA CONTRATAÇÃO

18.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, tendo sido cumprida a publicidade do registro nela

contido, a contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n" 8.666/93.
compra ou

de validade do contrato será indicado na avença administrativa e ficará restrito ao

exercício financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condições contratuais se

encontram estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital.

18.2. 0 prazo

18.3. 0(s) proponentejs) vencedor(es) terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
contraio. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período.convocação, para assinar o

quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado e aceito pela Administração Municipal.

18.4. A recusa injustificada da empresa adjudicada em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido

sujeitará, ainda, o licitante à aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de 12 (doze)

meses.

18.5. No ato da contratação, caso a empresa não esteja representada por sócio administrador ou titular,

deverá apresentar representante portando documento de procuração devidamente reconhecido em

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da firma.

18,6. O contratado deve, quando da expedição de nota{s) fiscal(is) do objeto contratado, inserir além

das informações legalmente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo e

número do procedimento Iícitatório que ensejou a contratação.

18.7. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da

documentação apresentada pelo proponente vencedor, na data da assinatura.

<¥
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
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CAPÍTULO XIX - DOS PRAZOS, DO LOCAL DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. Os bens/serviços licitados deverão ser entregues/prestados de acordo com as necessidades do

local por ele designado, correndo por conta da contratada as despesas de
órgão contratante ou em

transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e prevtdendários decorrentes do

fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento.
seguros.

19.2. A autorizaçao de fornecimento/serviço será de inteira responsabilidade e iniciativa do órgão/ente,

cabendo ao mesmo todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração, em comum

acordo com os vencedores deste certame, formalizando por intermédio de nota de empenho e simples

ordem de fornecimento ou serviço, quando a entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras

ainda, por nota de empenho e contrato individual nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas

que possam resguardar direitos e obrigações futuras.

19.3. A contratada ficará obrigada a disponibilizar o objeto quando requisitado imediatamente a partir

da retirada/recebimento da respectiva ordem de fornecimento e/ou nota de empenho.

19.4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no local

e endereço indicados no subitem anterior, para verificação da conformidade do objeto com as

condições, especificações e exigências do edital.

19.5. Por ocasião da entrega ou prestação dos serviços, a contratada deverá descrever no comprovante

respectivo, a data, o nome, o cargo e a assinatura
recebimento.

ou,

do servidor do contratante responsável pelo

19.6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município contratante poderá:

19.6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

19.6.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazé-la em conformidade com a indicação da

Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, mantidos o preço

inicialmente contratado. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a

Administração.

ou

verificado o atendimento integral da

de recebimento definitivo ou recibo.
19.7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez

quantidade e das especificações contratadas, mediante termo

firmado pelo servidor responsável ou equipe designada.

CAPÍTULO XX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE DE PREÇOS E DA

REVISÃO

conta do
20.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente desta contratação correm por

Município de Parnarama/MA, devidamente assegurados pela dotação orçamentária informada no

eventual contrato Firmado com a empresa vencedora deste procedimento licitalório.

PREFEtrURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
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20.2. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará ao órgao/ente, após o atendimento de cada

pedido/soiicitação, requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fatura/nota

fiscal devidamenteatestada, cópia da nota-de empenho e certidões comprobatórias da regularidade

fiscal e trabalhista.

20.3. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,

contados da data de entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante,

em outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos,

sob pena de assistir direito às verbas e atualização dos valores na forma legal.

ou

20.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem Incorreções serão devolvidas à contratada para as

devidas correções.

20.5. Os pagamentos serão feitos através de depósito/transferêncía bancária na conta corrente da

contratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja

feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura.

20.6. A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham

sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos

serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetária.

20.7. Para efeito de pagamento, a contratada deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por

FGTS e Certidões de Regularidade Fiscal com as Fazendas; Federal, Municipal eTempo de Serviço

Estadual.

20.8. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, admitida a

revisão quando houver desequilíbrio econômico-financeiro, na forma definida no edital de licitação e

minuta do contrato administrativo.

20.9. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato na hipótese de sobrevierem fatos

imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando

álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ocorrer a repactuaçao do valor contratado

e/ou registrado, evitando, contudo, solução de descontinuidade dos fornecimentos.

20.10. Não haverá procedimento de revisão ou atualização em prazo inferir a 60 (sessenta) dias

contados da publicação do extrato do contrato público, independente do motivo que possa ser alegado.

e a

CAPÍTULO XXI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

21.1. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do

prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprímento total da obrigação assumida,

sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARr<IARAMA/iV)A

Cenliu Adi>iii<>%lrútivo - Rua Pedf elcji, n* 093, Centro ern Pattiflfama/MA

CNPJ n* 06.115.117/OCX)1-05



POLriAS 5'^—
PROCESSO% ’.? , Ucni,:^-, .ij}•<

;;4# ASS

I PÁRNARAMÂe >

21.2. Mo caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Prefeitura

Municipal de Parnaratna/MA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as

seguintes sanções, por critério da Administração Pública:

21.2.1. Advertência,

21.2.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato cm desacordo

proposto e o estabelecido neste edital, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total

da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada

ofícialmente.

com o

21.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução

total ou parcial dò objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da

comunicacao oficial.

21.2.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

com a

y

Administração Pública Municipal

até que seja promovida a reabilitaçao
21.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante

ressarcir a Prefeitura Municipal de Parnarama/MA. pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

ou

21.3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos

pela Prefeitura Municipal ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão

aplicadas cumuiativamente com as demais sanções previstas neste tópico.

21.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por

parte do adjudicatário, na forma da Lei.

ser

CAPÍTULO XXII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Todo e qualquer pedido de alteração do contrato, nota de empenho oriundo deste edital será

dirigido à autoridade responsável pela emissão do mesmo, a quem caberá o deferimento ou não do

pedido.

22.2. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do procedimento licitatório desclassificar a

proposta da licitante que For declarada inidônea para contratar com a Administração Pública.

22.3. À Prefeitura Municipal de Parnarama/MA fica reservado o direito de revogar a presente licitação

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devendo anulá-lo por ilegalidade, de

ofício ou por provocação, de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

22.4. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse

público, a finalidade, a celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

Centro Atl.TiiiúsUatitfo — Ruj Petli tiras, n* 093, Ceiitio eiii Panwiania/MA
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22.5. Das sessões públicas de processamento do Pregão será lavrada ata circunstanciada a ser gerada

automaticamente via sistema deste Pregão Eletrônico.

simples referência "conforme edital" ou menção similar, de acordo com
22.6. Não será aceita a

orientação contida nas especificações dos serviços a serem realizados, sob pena de desclassificação da

proposta preenchida, ficha técnica e proposta readequada enviada via sistema deste Pregão Eletrômco

maü. A simples referência "conforme edital" ou menção similar não menciona as informações

requeridas e não dá a necessária segurança à Administração de que o instrumento convocatorio citado
ou e-

seja o mesmo do objeto da presente licitação.

22.7. Os extratos do resultado final desta licitação serão divulgados no Diário Oficial, sendo este

procedimento dispensado quando o resultado foi comunicado em sessão pública deste certame

licitatório.

22.S. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário

Oficial do Município de Parnarama/MA, na forma legal, ou por comunicação direta com os licitantes via

sistema eletrônico.

22.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta comprovada

repercussão nos preços tratados, Implicarão na revisão destes para mais ou para menos.

22.10. Os casos omissos desta licitação para efeito de posterior contratação,

Pregoeiro, na sessão pública, sempre na presença dos representantes das empresas envolvidas.

22.11. Omissões, equívocos meramente formais, fatos supervenientes, conflitos ou outras situações

porventura vivenciadas, serão decididos pelo Pregoeiro na sessão, com vista conferir agilidade ao feito.

22.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,

será competente o Foro da Comarca da cidade de Parnarama/MA, excluído quaisquer outro por mais

privilegiado que seja.

solucionados peloserão

22.13. Integram este edital de licitação:

ANEXO I —Termo de Referência;

ANEXO il - Modelo de Apresentação da Proposta de Preços;

ANEXO Ml - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto do art. 7*, XXXlll, da Constituição;

ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Licitar;

ANEXO V- Modelo de Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta;

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Não Possuir em seu Quadro Servidor Público;

ANEXO Víl - Modelo de Declaração das Condições da Licitação e Execução do Contrato;

ANEXO VIU - Modelo de Declaração de Localização e Funcionamento (com Fotografias};

ANEXO IX - Minuta da Ata de Registro do Preços;

ANEXO X - Minuta do Contrato.

Parnarama/MA, 07 de novembro de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNMIAIVIA/MA
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 080/2022- CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N" 031/2022-SRP

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Instrumento tem o objetivo estabelecer critérios a Administração Publica para a

viabilização da seleção da proposta mais vantajosa à municipalidade objetivando a realização de

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA DE ENGENHARIA

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRENVA EM

PRÉDIOS PÚBLICOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO. LOCADOS E/OU CONVENIADOS DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL. COM

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA.

FORNEOMENTO E MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA NECESSÁRIOS, EM

1.2. 0 escopo deste documento é estabelecer um referencia! para orientar o Pregoeiro Oficial e Equipe

de Apoio, no que diz respeito aos limites a serem admitidos quando da verificação da aceitabilidade das

propostas, fixando para tanto requisitos mínimos de tolerância a fim de melhor garantir a qualidade dos

serviços a serem oferecidos evitando sobre preços e inexequibilidade de lances.

licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a um regular
13. 0 objeto a ser

fornecimento, conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja quebra de

equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas.

2. DA JUSTIFICATIVA DA DEMANDA

2.1. A contratação de empresa especializada para a prestação deste tipo de serviços se Justifica pela

necessidade frequente de realização de pequenos reparos

intervenções de engenharia em imóveis utilizados pelo Município de Parnarama/MA na prestação de

serviços públicos e funcionamento de suas repartições. A contratação visa ainda assegurar a

continuidade dos serviços atualmente prestados pelo Município, garantindo o perfeito funcionamento

dos órgãos e setores públicos da administração municipal, garantindo a segurança dos servidores e

munícipes.

adequações, bem cómo pequenas

humanos em número suficiente e2.2. Destaca-se que atualmente o Município não possui recursos

intervenções aqui propostas, bem como a disponibilidade própria de

equipamentos apropriados, sendo necessária a contratação de terceiro para realização
necessário para executar as

maqumas e

destes trabalhos.

2.3. Diante desse contexto, fica clara a necessidade da Administração Municipal atuar com agilidade e

existência de instrumento contratual suficiente e em vigência objetivandoeficiência em assegurar a

aquisição destes serviços, pois é seu dever e responsabilidade organizar e prestar os serviços de
ao desenvolvimento dasinteresse local. Assim, depreende-se que estes serviços são essenciais

atividades a serem cumpridas pela Administração Pública, impactando positivamente nos resultados a

alcançados pelas atividades desenvolvidas pela municipalidade.serem

PREFEITURA MUNIGPAL DE PARNARAMA/MA

CwiUd AUminhlfdlivo - RucJ Pedreiras, ti*093, Centro eiii Painararna/liM

CNPJ n* 06.ilS.117/0001-05



FüLHAS

PROCESSO N'!!

mRNARAMA ASS

II

2.4. £ fato que a interrupção de serviços de manutenção de prédios utilizados pela municipalidade

implicaria em sérios transtornos e comprometería o funcionamento regular dos trabalhos desenvolvidos

pela Administração Pública, evitando a ocupação de estruturas pendentes de adequações e reparos.

2.5. A realização de registo de preços para aquisição parcelada destes produtos possibilitará agilidade
qualidade das atividades

pertinentes a cada departamento, reduzindo o tempo de resposta às demandas, oferecendo segurança

e tranquilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da economicidade e de melhor aproveitamento

dos recursos financeiros.

aquisições públicas, aumentando e potencializando a produtividade e a
nas

2.6. Destarte, imperiosa a necessidade de se contratar empresa especializada que tenha estrutura,

material e equipamentos condizentes com o fornecimento satisfatório deste produto para o

funcionamento regular desta Administração Pública, conforme planilha de serviços abaixo colacionada.

3. DA LEGISLAÇÃO APLICADA

3,1. Este procedimento licitatório, bem como a contratação dele decorrente, será regido pelas normas

estabelecidas pela Constituição Federal, pelas regras presentes na Lei n“ 10.520, de 17 de julho de 2002

(Lei do Pregão), aplicando subsidiariamente o disposto na Lei n“ 8.6G6, de 21 de junho de 1993 (Lei de

Licitações e Contratos Administrativos).

3.2. Além desta legislação devem ser observadas ainda as determinações da Lei Complementar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006, tratando do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno

Porte. Bem como, as normas Infralegais municipais que versam sobre as contrataçõespúblicas, em

especial, o Decreto Federal n" 10,024/19 e os Decretos Municipais. Além desta legislação, devem ser

observados ainda os princípios que regem a atuação do Poder Público, em especial, o da legalidade,

moralidade e eficiência.

3.3, Os bens ou serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características,

enquadram-se no conceito de bens e serviços comuns, conforme definição do art. T, parágrafo único,

da Lei do Pregão.

4. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

termos da tabela abaixo4.1. Especificação dos serviços demandados pela municipalidade nos

colacionada:

VALOR TOTAL
ESPECIFICAÇÃOJTEM

R$ 14.744.480,92Execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em prédios

públicos próprios do Município, locados e/ou conveniados da

administração municipal, com fornecimento e material, equipamentos e

mão de obra necessários, em atendimento as necessidades da Prefeitura

Municipal de Parnarama/MA

01

4.2. Planilha detalhada dos itens, medidas, quantitativos e valores estimados, incluindo sua

especificação técnica, bem como orçamento sintético, planilha de composição do BDl e encargos sociais,

segue em anexo a este Termo de Referência.
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5700 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

S.i. O valor máximo estimado para os interessados em participar deste certame é de R$ 14.744.480,92

(quatorze milhões setecentos e quarenta e quatro mil quatrocentos e oitenta reais e noventa e dois

centavos).

5.2. As quantidades constantes deste Termo de Referência sao estimativas de consumo, não obrigando

órgão Gerenciador a aquisição de sua totalidade.ao

6. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. 6.1. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste

Pregão Presencial será a Prefeitura Municipal de Parnarama/MA.

6.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a ser elaborada, após adjudicado e

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante eiencados:

Gabinete do Prefeito;

Secretaria Municipal de Administração;

•/ Secretaria Municipal de Fazenda;

Secretaria Municipal de Planejamento;

^ Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;

Secretaria Municipal de Obras Públicas;

Secretaria Municipal de Cultura;

Secretaria Municipal de Agricultura;

Secretaria Municipal de Infância e Juventude;

•/’ Secretaria Municipal de Saúde;

Secretaria Municipal de Assistência Social;

Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

Secretaria Municipal de Urbanismo;

^ Secretaria Municipal do Educação;

Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS);

Fundo Municipal de Saúde (FMS);

■/ Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação(FUNDEB);e

Fundo de Previdênciade Parnarama/MA(FUNPREV).

7. DA ATA DE REGISTRO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. O Sistema de Regi.stro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste sistema, as

contratações serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar

necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame.

f\7.2. Desta licitação será firmada uma Ata de Registro de Preços (ARP), sendo documento vinculativo,

obrigaclonal, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores
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manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis. Caso

necessite, a Prefeitura Municipal efetuará a contratação dos serviços ou aquisições nas quantidades

julgadas necessárias pelos mesmos preços registrados no certame.

7.3. Será formalizada Ata de Registro do Preços para o registro de Iodos os Itens constantes no Termo

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas

quantidades, preços registrados e demais condições.

7.4. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

7.4,1. O prazo estabelecido no Item anterior para assinatura da Ala de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado po!o{s) íicitante(s) vencedor(s), durante

0 seu transcurso, e desde que devidamente justificado e aceito.

7.4.2. A licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado

ou havendo recusa em fazê-lo, dela será excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades

cabíveis.

7.5. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente

vencedora rílo atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições

estabelecidos,respeitada a ordem de classificação,para fazê-la em igual prazo e nas mesmas condições

propostas peio primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva,

observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital e

demais comínaçôes legais.

7.6. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou procurador devidamente

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, do contrato social e/ou

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.

7.7, Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços

fornecer os bens registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em

e também na proposta apresentada, prevalecendo,

especificações e condições do edital.

ou

caso de divergência, asno
seus anexos

7.8. Estando a ARP devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.

7.9, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo de

que trata o §1'’ do art. 65 da Lei Federal n” 8.666/93.

7,10. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a firmar as contratações que

dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a contratação pretendida,

sendo assegurada preferência da aquisição ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

7.11. O presente edital e seus anexos, bem como afs) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es) deste

certame, farão parte integrante da ARP, independente de transcrição.
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7.12. A Ata de Registro de Preços terá seu extrato publicado no Diário Oficial do Município de

Parnarama/MA e facuitativamente no Diário Oficial do Estado do Piauí e a sua íntegra, após assinada e

homologada, será disponibilizada no site oficial da Prefeitura Municipal durante sua vigência, bem como

perante o Departamento de Licitações e Contratos deste ente público.

7.13. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de

Registro de Preços, e ainda o seguinte:

a) Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de serviços ou itens a

executados, promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização,

d) Realizar pesquisa dc mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados

das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes,

c) Promover atos nece.ssários à instrução processual para a realização do procedimento llciiatório, bem

como conduzir e realizar a necessária licitação.

serem

d) Gerenciar a ata de registro de preços.

e) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados,

f) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento líctlalório.

g) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação

às suas próprias contratações.

7.14. O Órgão Participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de

preços, providenciando o encaminhamento ao Órgão Gerenciador de sua estimativa de serviços a serem

serem fornecidos, local de execução e, quando couber, cronograma deexecutados ou itens a

contratação, respectivas especificações ou Termo de Referência, nos termos da Lei n 8.666/93 e Lei n

10.520/02, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

a) Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados

pela autoridade competente,

b) Manifestar, junto ao Órgão Gerenciador, mediante a utilização da intenção de registro de preços, sua

concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatórlo.

cj Tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto

cumprimento de suas disposições,

d) Cabe ao Órgão Participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades i

decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata ou do descumprimento das obrigações fj
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próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgãocontratuais, em reiação às suas

Gerenciador.

7.15. Será incluído na ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar o

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da ultima

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferência.

7.15.1. O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva na

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinara ARP no prazo legal, bem como no caso

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e

sucessivamenle.

7.15.2. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem

anterior será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação

de fornecedor remanescente.

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas

informações exigidas no Termo de Referência, afinado por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma

oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em

reais (RS), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, conforme

mencionado acima, marca do produto, devendo todas as folhas ser rubricadas e assinada na última

folha em loca! específico.

8.2. Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em algarismo e por

valor total, computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto daextenso, no

licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que Incidam ou venham a

incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.

- '

8.3. Constar preço unitário e total de cada item, bem com o valor total ofertado, sendo que o preço

unitário deverá ser composto apenas de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência

entre os valores unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre os expressos em algarismos e

por extenso, serão considerados estes últimos.

8.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço

rnexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

consideradospleitos de acréscimos,a esse ou qualquertítulo, devendo os materiaisser fornecidossem

ônus adicionais.

8.7. O prazo para a prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos deverá ser de acordo com o

cronograma estipulado pela Secretaria soHcitante, devidamente informado no Termo de Referência.

8.8. Constar prazo de validade das condições propostas não Inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de apresentação da proposta.

PREFEITURA MUNiDPAL DE PMNMtAMA/MA

Cenlro Aiiinirii$tici(ivo - Rua Pedieiias, ti*093, CenUo em Paiiarama/MA

CNPJ n* 06.115.117/0001-05



l-üuhAS

PROCESSO'^'^1 PÂRNÃRÂMA§: ^wn
ASâ

A,.

licitante, número de inscrição no CNPJ o inscrição estadual/
8.9. Indicar a raião social da empresa

municipal do estabelecimento da empresa que irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo,

telefone e endereço eletrônico {e-maH) para contato, número da conta corrente bancária e agencia

respectiva para eventuais pagamentos, bem como informações pessoais do responsável pela assinatura

do contrato administrativo.

8.10. Expressar a numeração do processo administrativo e deste Pregão Eletrônico.

S.ll. A proposta de preços deve conter a composição de preços unitários para todos os itens que

componham o serviço a ser prestado, inclusive as composições de preços unitários auxiliares que se

fizerem necessárias para sua compleinsntaçlo, e não poderão conter divergência entre os valores

ambos os documentos. A proposta do licitante deverá ser elaborada levando em

consideração que os serviços deverão serem executados dentro da melhor técnica e de aprimorado

acabamento e, ainda, entregues em perfeitas condições de funcionamento.

constantes em

. /

utilização de valores diferentes de salários-hora
mesmo material e/ou de

8.11.1. Qualquer incoerência nessas composições, como

categoria profissional e/ou de preços unitários para um
para uma mesma

custos horários de utilização de um mesmo equipamento, poderá implicar na desclassificação da

proposta, a exceção de erros meramente formais.

8.11.2. A licitante deverá apresentar discriminação detalhada do B.D.I. (Bonificações e Despesas

de Encargos Sociais Aplicados) adotado, para cada um dos grupos (administração central.indiretas e

tributos, etc.), os seus subcomponenles e seus respectivos percentuais, de modo a permitir que

verifique a adequabílidade dos percentuais utilizados e a não ocorrência de custos computados em

duplicidade na Planilha Orçamentária e no BDI, em conformidade com o edital.

se

8.11.3. Nos preços propostos pelo licitante deverão estar Incluídos todos os componentes das despesas

incidentes sobre os serviços, tais como: salário de mão de obra, encargos sociais (legislação

previdenciária e trabalhista e seguros em gerai), transporte de materiais, depreciação do veículo, todo e

qualquer imposto ou taxa incidente, encargos complementares [uniformes, EPls e quaisquer outros

encargos decorrentes do objeto licitado], que são de exclusiva responsabilidade do licitante,

cabendo ao Município de Parnarama/MA qualquer outro pagamento além dos preços propostos para a

prestaçãodos serviços.

não

incluídos também, mobilizações, desmobilização.8.11.4. Nos preços propostos deverão estar

ferramentas, transporte, deslocamento de empregados, estadia, alimentação, seguros, assistência

médica prevista em lei, equipamentos de proteção individual g coletiva, adicionais de pericuiosidade,

quando aplicáveis, necessários ao perfeito cumprimento e execução do objeto desta licitação.

3.11.S. Será desclassificada a empresa que apresentar composição de preços unitários, cujos valores de

mão de obra, estejam inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por

Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá a obra, ou,

quando esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do trecho a

ser contratado.

8.12. A proposta de preço deverá estar acompanhada da declaração de que o prestador de serviços

conhece e aceita as regras determinadas pela Administração, bem como que expressar que nos preços
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propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes

(fretes), tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o

fornecimento do objeto desta licitação.

8.13. A proposta de preço deverá estar acompanhada obrigatoriamente de declaração de compromisso

de prestação dos ser\'iços ou entrega do produto diretamente no Município de Parnarama/MA, sem

custos adicionais e indepondentemente da quantidade solicitada em cada ordem de fornecimento ou

ordem de execução dos serviços.

8.14. A licitante interessada declarará que os produtos e/ou serviços cotados na proposta são de

qualidade e tem garantia contra qualquer defeito de execução, bem como ciência de que acaso

constatada alguma imperfeição nos bens e/ou serviços fornecidos, os mesmos serão devolvidos e/ou

rejeitados, com imputação de eventuais penalidades a licitante ou responsável identificado.

8.15. A concorrente deve declarar que, caso seja a vencedora desta licitação e celebre o respectivo

contrato administrativo, se compromete a observar a legislação trabalhista, previdencíária e de saúde e

medicina do trabalho, responsabilizando-se'pela eventual formalização dos registros contratuais,

como pela previsão de gastos com meio ambiente do trabalho. Incluindo equipamentos de proteção.

assim

8.16. Qualquer vício, omissão ou defeito na proposta será observado pelo Pregoeiro que desclassificará

a mesma, salvo em situações apenas formais previstas na Lei n“ 10.520/02 e a Lei n“ 8.666/93 e suas

posteriores alterações. Serão desclassificadas as propostas que

especificações e exigências do presente edital e de seus anexos e que apresentem omissóes,

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

não atenderem as declarações,

9. DA FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Considerando a natureza similar das serviços ora demandados, que devem ser muitas vezes

com a finalidade de reduzir a possibilidade de ocorrência de perda de

economia de escala e no intuito de fomentar a competitividade, além de viabilizar um melhor

gerenciamento dos serviços fornecidos, buscando evitar o desperdício de recursos e minimizar os riscos

de eventuais prejuízos à Administração e/ou de comprometimento da qualidade desses produtos,

haverá o agrupamento de serviços análogos, sendo utilizado como critério de julgamento o valor global.

executados em conjunto, e

9.2. A adoção da tal medida se faz necessária e adequada, para padronizar as rotinas de trabalho da

Administração Municipal, bem como evitar o aumento desneces^rio do número de Fornecedores

ctados pela municipalidade, diante de eventuais descompassos decorrentes do fornecimento de

um único fornecedor

conts

produtos ou prestação de serviços por diversas empresas, uma vez que lidar com

diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação.

10. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos para comprovação da regularidade jurídica das empresas interessadas abrangerão

critérios referentes à sua constituição jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico

financeira, capacitação técnica e declarações, nos termos dos arts. 27 a 31 da Lei n' 8666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
Ceirtiu AdiiiiiàsUdlivo - Rua Petlreiiai, n*093, Ceiiti o ein Pairiiiiama/MA

CNPJ n* 06.J1S.117/0001-OS



X •

# • FOLHAS iââ
PROCESSO

ASS ^

10.2. Em relato a constituição societária deve ser apresentado registro comercial, contrato social ou

instrumento análogo; bem como cópia dos documentos pessoais dos sócios ou titular.
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10.3. Para a regularidade fiscal e trabalhista deve ser entregue prova de inscrição no Cadastro Nacional

de Pessoas Jurídicas {CNPJ); prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal;

comprovação de regularidade com a União, Estado, Município, FGTS e Trabalhista.

10.4. No que tange a qualificação econômico financeira deve ser apresentada Certidão Negativa de

Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica

licitante.

10.5. Balanço patrimonial e'demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada sua substituiçãopor balancetes

balanços provisórios, devendo ser apresentados os índices financeiros comumenle exigidos por esta

Administração Municipal.

ou

10.6. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Jurídica da empresa licitante junto ao Conselho Regional

de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da empresa, comprovando

regularidade com a entidade profissional competente.

10.7. Registro ou Certidão de inscrição Pessoa Física do(s) responsável(eís) técnico(s) da empresa

licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede

da empresa, tendo em vista os serviços ora licitados.

10.8. Qualificação Técnico Operacional: Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade

Técnica Operacional, expedido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, que comprove ter a

licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de

complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação.

10.9. Qualificação Técnico Profissional: Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente,

na data prevista para entrega da proposta, ao menos um engenheiro civil, detentor(es) de atestado(s)

de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente

registrado(s) no CREA, acompanhado(s) da{s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que

comprove ter o profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com características

semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto deste certame.

v...

10.10. Declaração firmada pela empresa licitante em papel timbrado, de acordo com o modelo no anexo

edital, quanto ao uso de mão-de-obra de menor, constando que não mantém relação e trabalho

noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 anos e de qualquer trabalho com menor de IG anos,

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme o disposto nos incisos XXXlll do art. 7 da

Constituição Federal e da Lei n° 9.854/99, que incluiu o Inciso V no art 27, da Lei n“ 8.666/93, e demais

declarações pertinentes.

80

11. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO
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11.1. 0 objeto do presente termo de referência será prestado a cada solicitação de execução dos

serviços de engenharia pelo Município de Parnarama/MA em prazo não superior a 05 (cinco) dias após

recebimento da ordem de execução.

11.2. Na Ordem de Execução dos Serviços deve constar o local de execução, planilha descritiva dos

trabalhos a serem realizados, de acordo com os itens e quantitativos presentes nesta contratação, bem

como o prazo de sua execução, acompanhado do cronograma de execução do serviço, podendo ser

prorrogado mediante acordo entre as partes.

11.3. Para a execução dos serviços, a Contratada devera disponibilizar profissionais com formação,

habilidades e conhecimentos mínimos previstos neste Termo de Referência, sendo os serviços

executados pela Contratada, obedecendo às normas legais e regulamentarespertinentes.

11.4. O objeto desta licitação será executado sob inteira responsabilidade da firma adjudicatária que

utilizará seus próprios materiais e equipamentos e de acordo com as normas técnicas vigentes e

disposições deste Projeto Básico.

11.5. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão, por

negligência, imperíeja ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa.

11.6. Os serviços de engenharia deverão ser prestados de forma finalizada no local indicado pelo órgão

requisitante, conforme local descriminado na ordem de serviços recebida pela Contratada. Sendo o

frete, carga e descarga ou custos de produção por conta do fornecedor até o locai indicado.

11.7. O não cumprimento do disposto neste tópico do presente termo acarretará a anulação do

empenho, bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor

bsequente considerando a ordem de classificação do certame.

11.8. A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o serviço executado em

desacordo com os termos deste instrumento.

su

12. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ASEREWI EXECUTADAS

12.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência referem-se às áreas de engenharia descritas a

seguir, acompanhadas das respectivas especificações, nos termos da planilha orçamentária.

12.2. Serviços de manutenção preventiva e corretiva nas instalações elétricas (fiação, lâmpadas,

tomadas, interruptores, entrada de energia), instalações hidráulicas (eliminação de vazamentos,

fornecimento de peças novas e troca de defeituosas), instalações sanitárias (eliminação de vazamentos,

fornecimento de peças novas e troca de peças defeituosas); pintura de paredes internas e externas,

reparos em pavimentações internas e externas; reparos em coberturas (eliminação vazamento,

substituição de telhas quebradas e/ou faltanles, reparos em madelramentos); reparo, substituição e

pintura de esquadrias; em prédios públicos utilizados pela administração municipal, incluindo o

fornecimento de materiais, equipamentos e mio de obra necessários à sua execução.

12.3. Na prestação dos serviços descritos, devem ser consideradas as novas tecnologias e ferramentas

gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de qualidade.
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12.4. Os serviços serão prestados nos prédios públicos utilizados pela Administração Municipal.

12.5. Os serviços de urgência poderão ser atendidos por equipe de manutenção volante, composta de

profissionais de diversas especialidades.

12.6. Todos os profissionais deverão portar crachás de identificação, uniformes completos, EPrs

adequados, os quais serão supervisionados por Supervisor Técnico que efetuará visita técnica mensal no

local do contrato e acompanhamento com engenheiro quando necessário. A mão de obra e todos os

encargos decorrentes, bem como uniformes, EPI's e ferramental necessários, deverão fazer parte e

inclusos na proposta.

12.7. 0 atendimento emergencial é aquele que, a critério da Contratante, será feito para solucionar

problemas que impeçam o funcionamento norma! do prédio. Deverá ser disponibilizada equipe técnica

de plantão paro prestar Imediatamente o atendimento.

12.8. Os atendimentosnão emergenciaisdeverão ser atendidosdentro do horário comercial e deverão

ser agendados junto com a Secretaria Municipal requisitante, em comum acordo entre a Contratante e a

Contratada.

12.9. INSTALAÇÕB ELÉTRICAS

12.9.1. Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBT), de Força e Luz.

12.9.1.1. Verificar a leitura dos instrumentos de medição e verificação das possíveis sobrecargas ou

desbalanceamentos;

12.9.1.2. Verificar o aquecimento e funcionamento dos disjuntores termomagnélicos;

12.9.1.3. Medir a amperagem nos aumentadores em todas as saídas dos disjuntores termomagnétícos;

12.9.1.4. Verificar a concordância com as condições limites de amperagem máxima permitida para a

proteção dos cabos;

12.9.1.5. Verificar o aquecimento nos cabos de alimentação;

12.9.1.6. Efetuar limpeza interna e externa do quadro;

12.9.1.7. Verificar as condições gerais de .segurança no funcionamento do quadro geral;

12.9.1.8. Inspecionar os isoladores e conexões;

8.9.I.9. Reapertar os parafusos de contato dos disjuntores, barramentos, seccionadores. contadores,

entre outros;

12.9.1.10. Verificar a resistência do aterramento, com base nos limites normalizados;

12.9.1.11. Verificar o aterramento, cuja distribuição deve seguir as normas ABNT;

12,9,1.12. Verificar a regulagem dos disjuntores gerais;

1.2.9.1.13. Verificar isoladores e para-raios;

12.9.1.14. Verificar o estado de conservação das hastes e isoladores;

12.9.1.15. Verificar a medida de isolação;

12.9.1.16. Verificar continuidade do cabo de terra, tubo de proteção e eletrodo;

12.9.1.17. Reapertar os parafusos de contato dos disjuntores, barimmentos, seccionadores, contadores,

entre outros;

12.9.1.18. Ajustar dispositivos de comando dos disjuntores;

12.9.1.19. Aferír instrumentos de medição do painel;

12.9.1.20. Inspecionar o isolamento dos condutores;

12.9.1.21. Medir e registrar a resistência de isolamento dos cabos dos alimentadores;

12.9.1.22. Verificar a resistência do aterramento, com base nos limites normatizados;

V.,-
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12.9.1.23. Lubrificar as dobradiças das portas dos quadros, entre outros;

12.9.1.24. Eliminar pontos de ferrugem e corrosão.

12.9.2. Para-raios

12.9.2.1. Verificar e corrigir o isolamento entre captor e haste;

12.9.2.2. Verificar e corrigir o Isolamento das cordoalhas de descida para a terra;

12.9.2.3. Verificar e corrigir os ísoiadores castanha quanto a falhas, trincas, entre outros;

12.9.2.4. Verificar e corrigir as manilhas de descida;

12.9.2.5. Verificar e corrigir as malhas da terra;

12.9.2.6. Verificar e corrigir a conexão de aterramento e grampos tensores;

12.9.2.7. Verificar e corrigir a oxidação de partes metálicas, estruturas e ligações;

12.9.2.8. Verificar continuidade entre os eletrodos de aterramento e a ponta do para-raios, eliminando-

se interrupções;

12.9.2.9. Verificar o cabo de descida;

12.9.2.10. V^erificar se a resistência de aterramento ultrapassa o valor de 10 ohm. Fazer a medição com

o cabo de descida desligado;

12.9.2.11. Medir e registrar resistência de aterramento;

12.9.2.12. Manter através de correções, a resistência de terra abaixo dos valores normalizados;

12.9.2.13. Verificar se a haste do para-raios esta solidamente fixada na sua base;

12.9.2.14. Verificar se o captor do para-raios está bem fixado na haste;

12.9.2.15. Verificar e reapertar todas as conexões e fixações existentes entre o cabo de descida e a

ponta e entre o cabo de descida c os eletrodos de terra;
12.9.2.16. Verificar o estado dos isoladores que fixam o cabo de descida;

12.9.2.17. Eliminar curvas bruscas do cabo de descida; se for o caso, envolver o cabo com tubo isolante

flexível nos pontos críticos;

12.9.2.18. Verificar se o tubo de proteção r>a descida do cabo encontra-se em perfeito estado;

12.9.2.19. Combater a oxidação através da aplicação de produto químico.

12.9.3. Aterramentos

12.9.3.1. Verificar a malha de aterramento o suas condições normais de uso, conexões, malha de cobre

nu, entre outros:

12.9.3.2. Verificar as condições de uso das ligações entre o aterramento e os estabilizadores

12.9.3.3. Verificar a resistência ôhmica, que não poderá ultrapassar 10 (dez) ohms para

equipamentos em geral e 05 (cinco) ohms para os aterramentos de informática, adolando-se as

medidas de correção quando necessário;

12.9.3.4. Verificar os índices de umidade e alcalinidade de solo do aterramento, mantendo-se dentro

dos padrões normais;

12.9.3.5. Reapertar os bornes que ligam as hastes aos cabos.

12.9.4. Tomadas e interruptores

12.9.4.1. Verificar a fixação das tampas das caixas de passagem e tomadas;

12.9.4.2. Verificar a rede de tomadas de piso;

12.9.4.3. Inspecionar a limpeza dos componentes de iluminação interna e externa (exceto pública) e

limpar, quando for o caso;

12.9.4.4. Verificar o funcionamento das luminárias de iluminação de emergência;

12.9.4.5. Inspecionar os interruptores, verificando se há aquecimentos anormais;

12.9.4,6. Realizar manutenção corretiva, quando necessária;

12.9.4.7. Efetuar limpeza geral;

12.9.4.8. Reapertar conexões e ligações;

12.9.4.9. Recompor isolamentos defeituosos;

os
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12.9.4.10. Proceder, sempre que necessário ou quando recomendado pela Contratante, a substituição

de interruptores avariados.

12.9.4.11. Testar de modo adequado a corrente na rede, conforme 0 caso;

12.9.4.12. Reparar as carcaças das tomadas nas tubulações de piso, paredes, divisórias e mobiliário,

conforme o caso;

12.9.4.13. Manter sempre a padronização das tomadas para ar condicionado, rede estabilizada, rede

comum e rede comum aterrada;

12.9.4.14. Proceder, sempre que necessário ou quando recomendado pela Contratante, a substituição

de tomadas avariadas.

12.9.5. Fios e Cabos

12.9.5.1 Fazer teste de isolação;

12.9.5.2. inspecionar a capa isolante;

12.9.5.3. Verificar temperatura e sobrecargas;

12.9.S.4. Reapertar os terminais;

12.9.5.5. Verificar e corrigir os elementos danificados.

12.9.5.6. Reparar ou consertar o que se fizer necessário, inclusive a substituição de lâmpadas, reatores,

disjuntor^, entre outros, queimados ou avariados;

12.9.5.7. Proceder modificações e ampliações de pequeno porte nas instalações elétricas;

12.9.5.8. Aumentar os circuitos, desde.que a carga a ser instalada não ultrapasse os limites

estabelecidos pelas características das instalações e normas técnicas brasileiras;

12.9.5.9. Substituir fusíveis, chaves magnéticas e contadores;

12.9.5.10. Proceder sempre que necessário, ou quando recomendado pela Contratante, aos reparos

consertos que se fizerem necessários, utilizando-se da equipe de profissionais contratada.

12.9.6. Iluminação interna e externa

12.9.6.1. Verificar as luminárias quanto à ocorrência de lâmpadas queimadas ou com operação

insuficiente, substituindo as que se fizerem necessárias;

12.9.6.2. Verificar contatos internos, reapertar os parafusos de fixação e contatos externos dos

soquetes, caso as lâmpadas não acendam;

12.9.6.3. Verificar as condições gerais de segurança no Funcionamento do sistema geral de iluminação;

12.9.6.4. Inspecionar as baterias de luz de emergência;

12.9.6.5. Trocar os reatores quando do término de vida útil;

12.9.6.6. Medir o nível de Iluminação;

12.9.6.7. Efetuar limpeza das luminárias;

12.9.6.8. Efetuar limpeza das lâmpadas;

12.9.6.9. Reapertar os parafusos de sustentação das luminárias;

12.9.6.10. Reapertar os contatos dos reatores;

12.9.6..11.Reapertar os parafusos das bases dos soquetes;

12.9.6..12. Verificar os parafusos de contato das tomadas;

12.9.6..13. Testar a carga das baterias de emergência.

12.9.6..14. Proceder, sempre que se fizerem necessários ou quando recomendado pela Contratante, a

reparos e consertos, inclusive a substituição de lâmpadas e reatores queimados ou avariados;

modificações e ampliações de pequeno porte nas instalações elétricas; aumento de circuitos desde que

a carga não ultrapasse os limites estabelecidos pelas características das instalações e normas técnicas

brasileiras e, na ausência destas, de normas internacionais;

12.9.6..15. Inspecionar os circuitos nos postes de iluminação;

12.9.6,.16. Inspecionar as luminárias nos postes quanto à existência de lâmpadas queimadas;

12.9.6..17. Verificar a existência de corrosão nas luminárias;

12.9.6..18. Verificar o contato dos anéis de ajuste;

ou
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12.9.6..19. Limpar as luminárias e vidros dos refletores;

12.9.6..20. Verificar a estanqueidade do compartimento das lâmpadas;

12.9.6..21. Verificar os soquetes das lâmpadas quanto à oxidaçâo;

12.9.6..22. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado pela Contratante, os reparos

consertos que se fizerem necessários;

12.9.6..23. Substituição de fusíveis, chaves magnéticas e contadores.

12.9.6..24. Simular aflha de energia, verificando e corrigindo o desempenho das luminárias,

substituindo-as caso seja necessário;

12.9.6..25. Efetuar limpeza geral de conjunto;

ou

12.10. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
12.10.1. Reservatórios

12.10.1..1. Inspecionar e reparar o medidor de nível, torneira de bóia, extravasor, registros de valvulas

de pé e de retenção;

12.10.1..2. Inspecionar a ventilação do ambiente e das aberturas de acesso;

12.10.1..3. Controlar o nível de água para verificação de vazamentos;

12.10.1..4. Inspecionar as tubulações imersas na água;

12.10.2. Válvulas e caixas de descarga

12.10.2..1. Inspecionar os vazamentos;

12.10.2..2. Regular e reparar os elementos componentes;

12.10.2..3. Testar vazamentos nas válvulas e caixas de descarga.

12.10.3. Bombas hidráulicas

12.10.3..1. Inspecionar gaxetas, manômetros e ventilação do ambiente;

12.10.3..2. Lubrificar rolamentos, mancais e outros;

12.10.3..3. Verificar o funcionamento do comando automático.

12.10.4. Registros, torneiras e metais sanitários

12.10.4..1.Inspecionaro funcionamento;

12.10.4..2. Reparar vazamento com troca de guarnição, aperto de gaxeta e substituição do material

completo, em Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios);

12.10.4..3. Inspecionar corrosão;

8.10.4..4. Inspecionar vazamentos;

12.10.4..5. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

12.10.4..6. Reparar trechos e fixações, inclusive repintura;

12.10.4..7. Inspecionar as uniões dos tubos e conexões;

12.10.4..8. inspecionar tubulações das colunas de água.

12.10.5.Válvulas reguladoras de pressão

12.10.5..1. Inspecionar o funcionamento;

12.10.5..2. Efetuar reparos necessários.

12.10.6. Esgotos sanitários

12.10.6..1. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios)

12.10.6..2. Inspecionar corrosão;

12.10.6..3. Inspecionar vazamento;

12.10.6..4. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

12.10.6..5. Reparar trechos e fixações, inclusive repintura;

12.10.6..6. Inspecionar as uniões dos tubos e conexões;

12.10.7. Ralos e aparelhos sanitários

12.10.7..1. Inspecionar o funcionamento;

12.10.7..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução.
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12.10.8. Caixas coletoras, caixas de gordura e caixas de decantação

12.10.8..1. Inspecionar no geral;

12.10.8..2. Retirar os materiais sólidos;

12.10.8..3. Retirar óleos e gorduras;

12.11. INSTALAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS

12.11.1. Poços de recalque

12.11.1..1. Inspecionar e reparar as tampas herméticas, registro de gaveta e válvula de retenção

12.11.1..2. Inspecionar a ventilação do ambiente e das aberturas de acesso, controle periódico das

trincas nas paredes para verificação de vazamentos;

12.11.1..3. Inspecionar as chaves de acionamentodas bombas.

12.11.2. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios]

12.11.2..1. inspecionar corrosão;

12.11.2..2. Inspecionar vazamento;

12.11.2..3. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

12.11.2..4. Reparar trechos e fixações, inclusive repintura;

12.11.2..5. inspecionar as uniões dos tubos e conexões;

12.11.3. Ralos

12.11.3..1. Inspecionar periodicamente o funcionamento;

12.11.3..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução.

12.11.4. Calhas

12.11.4..1. Inspecionar vazamento;

12.11.4..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

12.11.4..3. Reparar e/ou substituir trechos e fixações;

12.11.4..4. Inspecionar as uniões, calhas e tubos;

12.11.4..5. Pintar as calhas e condutores metálicos.

12.11.5. Caixas de inspeção

12.11.5..1. inspecionar periodicamente o funcionamento;

12.11.5..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução.

12.12. INSTALAÇÕES QVIS

12.12.1..1. Os serviços de manutenção e conservação das instalações civis correspondem às atividades

de inspeção e reparos dos componentes e sistemas da edificação e serão executadas mediante rotinas

abaixo:

12.12.1..2. Inspecionar o estado de conservação das Achadas, observando rachaduras, fissuras,

infiltrações, corrigindo os elementos danificados;

12.12.1..3. inspecionar o estado de conservação das coberturas dos prédios, observando rachaduras,

fissuras, infiltrações nas lajes, telhados, forros, vigas de sustentação, entre outros, corrigindo os

elementos danificados;

12.12.1..4. Inspecionar o estado de conservação dos muros e paredes, observando as condições,

corrigindo e substituindo os elementos danificados;

12.12.1..5. Inspecionar o estado de conservação das caixas de embutir dos prédios, corrigindo os

elementos danificados;

12.12.1..6. Inspecionar o estado de fixação das pedras e perfis metálicos das efchadas, com reparo dos

elementos danificados, se for o caso;

12.12.1..7. Inspecionar portas e janelas, com reparo dos elementos danificados, se for o caso;
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12.12.1..8. Inspecionar o estado de conservação das jardineiras, jardins e canteiros, com poda,

substituição e readequação das mudas;

12.12.1..9. Executar serviços de desmontagem, realocação e montagem de paredes e portas divisórias,

perfis, guias (inferiores e intermediárias), requadros, fechaduras, miolos, painéis ou vidros, se for o caso,

e obedecer o padrão existente, com aprovação da Contratante, verificandona execuçãodos serviçosas

demais necessidades oriundas dos mesmos (troca ou complementaçao do revestimento de pisos,

regularização, entre outros), reinstalação e realocação de equipamentos diversos, telefonia, iluminação,

comunicação e instalações especiais de computadores, estabilizadores, nobreaks, entre outros, se for o

caso.

12.12.1..10. Substituir os espelhamentos das caixas de embutir, quando necessário;

12.12.1..11. Executar consertos em paredes, trincas, cantos quebrados, entre outros, bem como reparos

revestimentosde paredes (pinturas, revestimentosem granitos, mármores, azulejos, rebocos, entre

outros);

12.12.1..12. Os serviços de manutenção c conservação das instalações civis normalmente restringem-se

à substituição de elementos quebrados ou deteriorados. Esta substituição deve ser feita após a remoção

do elemento falho e da reconstituição original, se assim for o caso, de sua base de apoio, adotando-se,

então, o mesmo processo construtivo original da edificação;

12.12.1..13.Conformeo caso, será necessária a substituiçãode toda uma área ao redor do elemento

danificado, de modo que, na reconstituição do componente, não sejam notadas áreas diferenciadas,

manchadas ou de aspecto diferente, bem como seja garantido o mesmo desempenho do conjunto;

12.12.1..14. Se a deterioração do elemento for derivada de causas

também ser substituída. Outras causas decorrentes de sistemas danificados de áreas técnicas diversas

hidráulica, elétrica e outras, deverão ser verificadas e sanadas antes da correção das instalações

em

defeitos de base, deverá estaou

como

civis;

12.12.L.15. Manutenção de Coberturas, Esquadrias.

12.12.1..16. Deverão ser realizados todos os procedimentos, as intervenções, as rotinas e as tarefas de

manutenção preventiva e corretiva recomendadas pela boa técnica, conforme as leis, as normas e as

instruções aplicáveis a cada caso, inclusive recomendações do fabricante dos equipamentos.

12.13. COBERTURAS

12.13.1..1. Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos de coberturas;

12.13.1..2. Efetuar os trabalhos técnicos necessários às recuperações de coberturas devendo os serviços

obedecerem ao padrão técnico existente e recomendado;

12.13,1..3. Observar que todos os materiais deverão ser similares aos já existentes para a correta

adaptação ã estrutura e obedecendo as normas técnicas de segurança e serem perfeitamente montados

e aplicados a fim de evitar-se qualquer problema de ajuste, transpasse ou homogeneidade;

12.13.1..4. Observar que quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente, deverão

receber orienlaçao técnica e autorização do setor competente da Contratante;

12.13.1..5. Compreende-se na cobertura, todos os serviços inerentes

madeira e sistema de captação de águas pluviais por meio de calhas e tubos de queda.

teihamento, estrutura deao

12.14. PAVIMENTAÇÃO, REVESTIMENTO E PINTURA

12.14.1..1. Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos em pavimentação interna e externa à

base de pedras portuguesas, cimentado, concreto, madeira, carpete, ladrilhos, mármore, granitos,

vinílico, entre outros;
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Í2.14.1..2. Observar ao calçamento das áreas externas, ap!icar-se-á toda a programação de manutenção

preventiva e corretiva;

12.14.1..3. Executar emassamentos e pinturas em geral;

12.14.1..4. Executar pintura de tubulações, esquadrias metálicas e de madeira;

12.14.1..5. Quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente, deverão receber orientação

técnica e autorização do setor competente da Contratante;

12.14.1..6. Observar todos os serviços de pedreiro, incluso assentamentode azulejos, seguirão as

técnicas especificadas pelo setor competente da Contratante;

12.14.1..7. A manutenção em pavimentação, revestimento e pintura obedecerão sempre às orientações

técnicas preliminares, devendo ocorrer mediante o emprego de idênticos materiais e cores, exceto

quando existir determinação em contrário;

12.15. ALVENARIAS

12.15.1..1. Executar tarefas de alvenaria, referentes à restauração de revestimento das paredes,

retiradas de trincas e fissuras;

12.15.1..2. Reparar e efetuar serviços de acabamento gerais nas edificações e telhados;

12.15.1..3. Preparar massa para alvenaria em geral;

12.15.1..4. Preparar superfícies de paredes;

12.15.1..5. Observar que os materiais para execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada.

12.16. ESQUADRIAS E DIVISÓRIAS

12.16.1..1. Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos em esquadrias e divisórias;

12.16.1..2. Observar no caso de esquadriase divisórias,remanejamentos, substituições, alterações e/ou

complementações somente poderio ocorrer mediante o emprego de materiais de idêntica qualidade,

acabamento e tenacidade, assim como os demais complementos {montantes, rodapés, alumínios,

vidros, entre outros) deverão ser da linha existente. Ainda, na manutenção das esquadrias implicará

sempre que necessário a execução da pintura de revestimento;
trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente, deverão receber autorização

12.16.1..3. Quaisquer

do setor competente da Contratante.

12.16.1..4. A Contratada executará tarefas de serralhería, conforme a seguir:

12.16.1..5. Inspecionar as instalações;

12.16.1..6. Reparar armações, grades, portões e esquadrias metálicas, inclusive serviços de solda;

Í2.16.1..7. Executar os seguintes serviços: lixamento, com pinturas de fundos e pinturas padronizadas

grades, portões e esquadrias metálicas, conforme padrões da contratada;

12.16.1..8. Reparar, trocar trancas e fechaduras, se for o caso;

12.16.L.9. Regular portas;

12.16.1..10. Reparar ou substituir os motores de acionamento dos portões, se for o caso;

12.16.1..11. Substituir portas, portões, janelas e grades, quando necessário;

12.16.1..12. Inspecionar e consertar, se necessário, o sistema de comando das portas e portões;

12.16.1..13. Observar que os materiais para execução dos serviços serão fornecidos pela Contratada.

.y

em

12.17. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

12.17.1.A Contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos, materiais e ínsumos necessários à

perfeita execução dos serviços, sendo integralmente responsável pelo seu uso, manutenção e

conservação.
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12.18. EQUIPE DETRABALHO

12.18.1. O encarregado de manutenção deverá ser supervisionado por Responsável Técnico, ao qual

compete;

12.18.2. Gerenciar todos os procedimentos e rotinas de trabalho com vistas a promover a qualidade na

execução do objeto deste Contrato;

12.18.3. Manter a equipe atualizada quanto às normas técnicas, legais e administrativas;

12.18.4. Realizar visitas periódicas e elaborar relatórios, comunicados, laudos e outros documentos;

12.1S.5. Elaborar planejamentos, rotinas e procedimentos operacionais e de acompanhamentos da

equipe de manutenção, para execução do objeto deste Contrato, considerando normas técnicas, legais e

administrativas vigentes.

12.18.6.0 encarregado de manutenção deverá possuir no mínimo as seguintes qualificações:

12.18,6.1. Escolaridade mínima correspondenteao ensino médio completo;

12.18.7. O responsável técnico deverá possuir graduação em engenharia elétrica ou civil, com

experiência no acompanhamento dos serviços de manutenção preventiva e corretiva compatíveis com

os especificados neste Edital.

12.18.8.A empresa contratada deverá manter uma equipe padrão composta de no mínimo: 01 (um)

encarregado e 03 (três) técnicos especializados em manutenção hidráulica, elétrica e civil para serviços

emergenciais, além de todo ferramental necessário para a perfeita execução dos serviços.

n

13. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. Os bens ou serviços licitados deverão ser prestados ou fornecidos diretamente nos locais indicados

no Termo de Referência, Contrato Administrativo e/ou nos órgãos requisitantes em acondicionamento

apropriado, no todo ou em parte, de acordo com a necessidade de consumo, até a quantidade limite, no

prazo de até 05 (cinco) dias contada da data de entrega da autorização de execução ao prestador, sem

qualquer acréscimo adicional para a Administração.

13.2. O objeto licitado será recebido:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade

especificações constantes do edital e da proposta,

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da

proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 90 (noventa) dias do recebimento provisório.

com as

13.3.0 setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o recebimento limitando-

verificar a sua conformidade com o discriminado na nota fiscal, fazendo constar no canhoto e nose a

verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas.

13.4. Acaso insatisfatória a verificação dos produtos e/ou serviços, será lavrado termo de recusa do

produto e/ou serviços, no qual sc consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído,

no prazo máximo a ser determinado pelo setor competente, contados da comunicação formal da

administração do setor.
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13.4.1. Caso a correção não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo produto também seja

rejeitado, estará h empresa vencedora incorrendo em atraso

penalidades.

13.4.2. Os custos de substituição dos produtos rejeitados correrão exclusivamente a expensas da

empresa vencedora.

13.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o Item 13.2, letra “h”, não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

entrega, sujeita à aplicação dena

14. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA

14.1. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste procedimento licitatório, bem como

das obrigações decorrentes do contrato, cabe à Contratada:

a) Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega ou prestação do objeto desta licitação.

Inclusive materiais, mão de obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições

previdenciáriâ, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução,

b) Entregar os bens ou executar os serviços objetos da presente licitação, de acordo com

especificações constantes do Termo de Referência e edital, inclusive no que tange aos prazos, condições

e locais de entrega,

c) Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

processo licitatório.

d) Zelar peia Hei execução do ajuste contratual, ulílizando-se todos os recursos materiais e humanos

necessários para tanto.

as

ou do resultado do

e) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados ao Contratante ou a terceiros, por

doio ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus

prepostos, em idênticas hipóteses.

1

f) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanta à qualidade dos serviços fornecidos, bem

efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer serviço fornecido fora dascomo,

especificações constantes da proposta apresentada.

g) Comunicar imediatamente, por escrito, ao Contratante, através da fiscalização do contrato, qualquer

anormalidade verificada.

h) Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por

prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra o Contratante por

terceiros.

i) Fornecer os serviços ou bens licitados mediante as especificações solicitadas, através de autorização
da unidade solicitante.
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terceiros até a entrega dos
j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

serviços no local indicado.

1) Manter durante lodo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram

habilitação na licitação e contratação,

m) Não transferir a terceiro, por qualquer forma, o presente contrato, nem subcontratar qualquer parte

do fornecimento a que está obrigada.

a sua

15. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE

15.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n° 8.666/93 e de outras disposições já

previstas no edita! e seus anexos, são obrigações do Município de Parnarama/MA, por intermédio de

suas secretarias, fundos e órgãos:

a) Permitir o acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências do Contratante para

entrega dos produtos proporcionando todas as

obrigações dentro das normas e condições contratuais,

b} Receber os serviços, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das

especificações constantes da nota fiscal com a nota de empenho e atestando seu recebimento,

c) Efetuar o pagamento mensalmente, no mês subsequente a prestação, até 30 (trinta) dias apos

recebimento e atesto da nota Rscal/fatura pelo fiscal, comprovando o efetivo fornecimento dos

produtos.

j

facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas

devida justificativa, qualquer serviço fornecido fora das
d) Devolver, quando for o caso, com a

especificações contratadas, bem como com prazo de validade vencido.

e} Promover por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a fiscalizaçao do

contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando aceite observando o detalhamento contido

neste Termo ou devolvendo para substituição, os que porventura não

especificações exigidas, sem ônus para o Contratante,

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas

contratuais e os termos de sua proposta.

atenderem as descrições e

16. DA FISCALIZAÇÃO

16.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dara ciência à

Administração.

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta.
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não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o arí. 70 da Lei n“ 8.666/93.

16.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização des faltas ou defeitos observados e encaminhando

05 apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.4. Apiicam-se, subsidiariamente a este item as disposições constantes da Seção IV, do Capítulo lli, da

lei n" 8.666/93.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado peio setor competente da Prefeitura Municipal de Parnarama/MA, até

30 (trinta) dias após a solicitação que deverá ser protocolada até o 5" (quinto) dia do mês subsequente
dos materiais, acompanhado da nota fiscal/fatura, emitida juntamente com recibo em 04ao da entrega

(quatro) vias de igual valor, cópia do contrato/nota de empenho, cópia das certidões de regularidade

junto ao INSS e FGTS certidões conjunta de divida ativa e débitos fiscais junto à união, certidão negativa

fazenda estadual, certidão negativa de débitos municipais, ordem de fornecimento

conformidade com o disposto no art. 40, inciso
de débitos junto a

do objeto, Hrmado pela autoridade competente, e em

XIV, alínea "a", da Lei n" 8.666/93.

17.2, A nota fiscal referida acima deverá apresentar discriminadamente os serviços executados a que se

referir.

17.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e neste caso

o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação

devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.

17.4. Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega dos

produtos ou prestação dos serviços.

ou

18. DAS SANÇÕES

plicação das seguintes penalidades:18.1. O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará
18.1.1 Advertência, por escrito;

18.1.2. Multa, conforme previsto neste edital;

IS.1.3.' Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar

a a

com a

Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.1.4. Declaração de Inídoneidade para licitar ou contratarcom AdministraçãoPública.

19. DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos peio Município de Parnarama/MA, segundo as disposiçoes

contidas estabelecidas na Lei n“ 10.520/02, na Lei 8.666/93, demais normas federais de licitações e
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contratos administrativos e, subsidtariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 8.078/90

(Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos.

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. informações complementares acerca dos temas tratados neste Termo de Referência poderão ser

solicitadas à Prefeitura Municipal de Parnarama/MA, cujo Centro Administrativo fica localizado nesta

cidade na Rua Pedreiras, n" 093, Centro, em dias úteis as 08 h e 00 min às 14 h e 00 min.

Parnarama/MA, 07 de novembro de 2022.

ANTONIO T^DEO DA-CRUZ^ER^EIRA
SecretaUoMunicipal

Responsável pela elaboração do Termo de Referência

de Obras Públicas

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA

Centfu AdtniiiisUaíivo-Riia PetJreiias,«*093,Cenlio em Paiiiataind/MA

CNPJ n* 06.115.n7/«»l-O5



FOLHAS

PRSFEfTRUA MUNICIPAL OEPARANRAMAmiA .

OBRA/SERVIÇO: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVAS E CORRETIVAS EM PRÉDIOS PUBUaoSPO..;--

LOCAL: MIINIClPIO DE PARNARAMA^IA

BANCO DE DADOS SINAPI -00/2022-MA, ORSE-00/2022 - Sergipe, SEINFRA -027 - Ceará. CAEMA -12/2019 •

mm^AMA

MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 88.49% (HORA) - 50.98% (MÉS) COM B. D. I = 31,43%.

Descrição Peso 1%)Totali fiem ;

'^DCTiiÒLlÇÕES 6RBT1RADAS'
,2 ír.lOVJMEHTOljETCRRÃ

:3 ■' imFRAÈSfRütÜfôÍESÜPSiESTRUTÜRA

T “alvbÍaríã'éTãínbs

■T"‘'cÕBSÍfLjRA“*'‘'‘

6 :ÉSQüÃDRm§^
!

iPAIMNETÃÇÃÒr

.8 ■ iREVraTir^fÒs""

9 'FORRO '

“ÍÕ““'íNSfÃLR^ES'EL‘èÍTOCÂS" ^

'li'” '• JNStÃUÇO^ÍnDROSArílTÂRiÁV

"12"* 'mproMÉ/^ÍLCAçOàs'

'pífÍTUtós" '’'

'14 lURBANCAÇÃO

Is 'ur/ip^eA

S7fi.210,40: 5,14 %Sl

76.024,00! 0.67%

6l'l.3S3.Ò0r ■ 4.83%'
-

7,64%

"Cír%

■ 2riB4!4Í£Í)ãr"'T9r47%';

r 1Í45.^.<«)' t4.è %
i *

' á'Í8.'87b'5o-

538.740,001

■■“M4T6^',5bp" 8.'42%

978.7râ.rs; 3.72 %

46Ít^.O0' ÓÍ41 %

eno-iSTob; 5.44%

205.500,40! 1.64%

41.890,00; 0^7 %

858.845,00

1

•7
1

B,19%
I

•J

!■

'13'

” TVlaísW) aoi ^ ^ 11518.604^5 Í0®.00%
r^cusM^ijs.OTr

. 14.744.4^,9^^Tótaf Oerst ; .



Fülh;^;
PROCSÇSi

PREFa-mUA MUNICIPAL DE PARNARAMAiíM

OBRA/SERViÇO: SERVIÇOS DS REFORMA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

LOCAL: MUNICÍPIO DH PARNARAMA-MA
BANCO DE DADOS SINAPI-08/2022 • MA. ORSE - OB/2022 - Serflipc, SEINFRA -027-Ceará, CAEMA -12^019 - MA
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 88,49% (HORA) - 50,98% (MÈS) COM S. D. I = 31,43%.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

rA

ASS

Peso {%)]

sm^ó.íoT 'SiiT%'
Tt^PPI' 'o,ôo3Á;

Í35'W
'D,Ô2V

Und r Quant. i Volor :
; I Ufjit i

Tolal
llom I Código \ Banco \ Descrição

. [ÕÉMÒÜÇÔÊSifRETWbÂS . ,
“Mb^O DÉT^UMÍra%PÁS'MÉfÃüCÃS¥DÍ'M/^EÍ^. DEf^MAi nf

[í^flE 50??COMPÉNSADQ'Dg lAAOSIRAV^IcIgOIS •
'72l73>SiNAPi ÍRÊtífe5DÁ'DEÕiyi^ftÃSEMCHAPASMMsfeA."&MMÔNf,ÃmES

ÍMcTALICCÍS...',r,,„,
'43£wtSS' ■ iReGEtía'd0 cima '

■ ‘lÕEMdÜÇÃdbÉÃLVèNARIAOÈ BlÒÔOFÚRÃDÒ, QEFCRMA f,4A?ÀJAL,.SÉM
ifiE^^HPVWAMÊNrO.AF.IMOl? ,J

■ "'iDEMÒLtÇACfeLAjE^'DEFORMAMANIÍAL.S6M REAFROVeíTAMEí-íTO.

' "ÍSkíoUçfeb¥^UR6S’É~^GÀ^'^fc2MÍ'cfel'0/WfÍÁDÕ,'DÉ FÕfWA ^
JMÁNUAii’SÊMÍREAPRdV£'rrAMENTÒ.,^ÀP;.J2í^:l7Ir.< : V

‘ TDEMCÜ^Ò^DEREÍ^STlMeNfOCERAHCD^OEWjRMA MANUAj,. SEM
lÍRBí^áO^íT^Éf^jfo/^JMOlt.'. ' '■
'REMC^ÃÒ DS GAàDSSLETRiCOS, DE FORMA MANUAL SEM
jkE^ROVBfÃMENTO,AF 12/^17 ' ’

.IS^Ó^E iDófnoifí50£te^cerâfT«» ou ladrilho -
STWl-^NAPÍ" lR£HÒÇÍÒ''DÍ-TOWRÕ.'rêG^C^O!:rCRHAVÂNUAL.‘SEM'

o ÍRE-»PROVEITAMENrO.AF..l2ÇOl'7., , ,. , :
'ilõ" i ' " sreeOÃNAPl :'^RÉMC^ÃO^DSiffrEHfej!?rORES/rOMACASD.ErRICAS DEFORMA

-vL , »AÃNUÃU;5EMi«^f5?Q'''''e}'ÁMEN,I.Ò AF
' '■'"ifiCnSE-'’''iDonwíçSódiiKíb®» ^ \.'v ,i.,.
"9f6‘^fSffô>PÍ---^,^eí3^Xb’èÍ'^/iÍN^lAS-DEFC«MAMAklAU^EM;r;'-; > '' '

■■ 1'' " •I.iÍRbAFROWnMiSlP'^ 12/2017 ,i-
' •Raí^XbOEU/VáSlAS, DEFORMA MANUAU-SS.M-R^Pí^VElTAM^O,

•,' ■■ 1 |AF''i2/^'l7''''í?fi~"" •■•' ■■" • ■ ' ' .1
Wfô^SlN^"'^EMt:^:)'bEMErÁ^SANrrARfGS,DEFt«MA;MAMlM;sSM''''

'

■ ' iLiiREÃf^ováiiMlfírci.Ar.ií/JOir Z-
'0?6'6&áNÃPí - sPifcibçÃb DEFCRÍ/A WAr'RJAl, f.EM REAfSOVElTAMENTa

ÍAF-t2b017. :„A
(REMGÇ-to Dh i OR1 AS. [H FORf.lA MANUAL ^lREAR«5VBT«4ENTOr

;u’'1

'i.78ilOO.OOí' 9?€37íSiN«=>l -.IRE1.1 '!S,

ibò'ò5t
151220.00;■1Õ1.22;1.2

'ixf 2,151,00;
13

.í

‘ãw.oüj^”^ 1.782,00-

'tlSêlQ^OÍ;" l-O"! %
ID

1.4
37,87,aCÓO.OOj97022:âIN«=>l15 ,

" 5Ò.£m‘í ’’'ÍS/,2o1 23eSiÇ0

24^8'6D;" 0.^%'

féóoo.oò''

e76;^]SiNM2r
' ,

976'ã*SlNÃpr

l.Q

!

80,W. 437,81;

'■ 'fiv' ■.T'5-^.íW; lè;?#

nf
1.7

-n i

”í,'é' í

2-250,000.45;M ^ 5.009.05"97661 ÍSSNAPi1.9

23SjO,00

'kÒlSfiO
EO&O.OOí!|P

1.9

1 ió“r
0,04%'1,S>3.C»Í 3.35'

1 1

t

135,^'“ UN ■ 0.-15:aoD.tó

‘ &!Xb,Ooi 7,42; '
-200.'"“' “—íi-'''"

Tãb”c»f

J

<4.520j00.‘, ',0^40^, .
■■■"“iTÒ.OOf.’ ‘3,00 %

m-
1.10

'"liN)■
1.11 ; !

- ""ôTÕr.SQ: 0.05.%;.. rrÁ
112:

i

■; 47ô'8Ò;ÚN t
113

ôi,s.«); -, 0.D1 %:lib: 'lOO.OOl

'■J 'Liso,ajf
,1" ' nf" '■:

2áraa,dòr''

i

1.14 s -t

8.211
115 :•

T^MdçÃÒ’DÉm?WS.'.D6 Fiff«3aMÊNTO, MSfÃUGAE CERÂMICA;
.;ÍFDRMÂ'WANÜ'ÂWSÉ%RÉAPRpVÇÍr^MENrO Ar

976S5-S>NW''‘’'IRÉMÒÇÀÒbâTRÂMADHMADSíRAPAPAa)RPRTURA DEFOÍ.MA , . ..

.■ .iMANÜAL.^EfxiRÉAÇ^ÓVElTMIENTO AI 12/7D17 i ,
” RÉMGÇ<^ÔEtU0UtÁ9^S(TÜBGSEeONÊXÔES)D£AGÜAi-RlA,DE .

FÒRMA^^ÂNÚÁf SEM REAFWVErTAHFNTÇLAI!, T2^.17:‘, , -1..,=.
[Í»V!«@ÍTDDETÉRRA ■ "‘l»' l.
lE^^ÇÃbflAm- DS V/L.A COM WunJNqiDADE^WÉNOR OU IGU-ACA-

r- . ■ 1'ÍÒMMF"d3/2S16'.’ ’ , ' —
çe^ãrNÃB'^'' BSCLWfe>ECOMPAC7AÇAO^DS:ATERRDCOM FCID

ípF^;^MÍPftNíeMENfÊ.^SÍLOSO-EXa.tC!VSESCAVAÇÂO.CíRGAE.

hOC—t-Ts

•■ : - - ÜKFtWES-müllJjAE^EikstRUniRA _
94107lsíNÍ^'^ ILASTRdCÕMf^ER/mDE FUNDOi LARCURA 'áAiC« CU IGUAL Al.S M,

' ÍCÔM.CAf;^À bb.èRitÃ.aW-J0AWéNIOMANUA[ EH LOIAL C^1 NÍVEL-

iSÂD^ÕCstógRFSReNGiA AF 0®2Q1fl '/. lit-il;.-.-!..
.•fí^UF^çMHEPRES£NTATIVA)^EKeCÜÇÂP,05eESTRirruRAS:D&
£ÒKSRÍTÒ‘ARMÁD0.'PÀI5A EDKíCAÇ,AO H^fTÂCld<t^ÍJNiFÁMiLl/«
ÍtÉRéEÁ'íCÂSÁ“/Sd.ADAJ FCK = 2eMPA a|-D17^I7í4;,.,. ...i

:iLÁjSPFÊ-MÔta^P/FiâO,SCeRECAHGA'2l»!<a/W2,<y^ÇS ATE,.
"

.i3,5QítóH“8CM,'CáAJOTASECARCiDO{^F^»aMPÂ.\4CM;;SNTeRfEl>tó-
áâSCMlQÉ-^ll^ÂtíBrOiReAPRâO Ç FEÍ^MgMií^im
víALVÉHAW8PM§1S- • ' -•■'

tlQ- t '1' 9re47-SlN«3[

0,27%:1
117 !I

f.

•- . 99,00. a,0«%iM
976^,StNAPi .1,18

i
0'S7 %:75.024,00.

34'SM;õd;.'"' 0,31 %;2 7 rxi

57.24:KM.OO.rrp
9335áí6TN^Í'.-T

icsjoTdó^ 0,13%^aMitP

I

!
l

'àAJ'0\600,ÜOi.íTF
.23 641.383,1» 4.83%

,i3 -i.. l'S29<0p' 0JS%'100.00,m’
3.1

I

4,20%477 KI3.00'iõO.Ódf- 31^,621 ' ríÃ ”■i

'abSeõjSlNAPf32 <
! f

i

■■■. i$ó7B,oó: ■ ó,4ò%:712:69;403,00;itlf -13.3 1 74i02AÍ02,SiNAp}.IV.

I

4

• .~.y...w.>w ,....,DO$bH'i|ÇODSALVB'í«^CÉr'
■’ iVEnAÇÃdtífe8aX:C»VÂZAO^.D£CSRAMt:UkOEeX19XléCM ,

lisSFS.^URÂSCMfcPARAEDiFíC/^^ Hf^rTACirMALUNTAMfLjAR!

741905,00; 6,61k- «f i4 1

1

g&FlèíN^^.^pVisqíiÂ-^cSá^rrdBíWíixii^m-esP^àcSn.ASSEWADO.GOM ' itF . :

' ' ■ • TÂRGÀMASSÂ:tl?ÂGGÍ14 ARREMATE EM CiMÈWTÓ;BaÁN^,ÈXCUJSj'/E-
FERRAGENS ; ? í .l^S. .-«L-íi,

4.3 ! ?3Q09«)01jS!NAPJ •. EM-MWDSIRA COWPENSAD \ Rs81NAD.\ E'=:f^SSURA SMM.v

E§J.a^!-^Ai2^;tí.MAqejRA'.Qe^(3 -3
.--T-iCOBERTURA ' " ^ Z-'■-'4'-í C^.- -Z Z

■^FABRICJ^AO b INSTMAÇÁO OE gSTOÜtURA PCmALHTADA DE MADÊiRA

.InAOÁPÃRcLHADA FARATELhADOSCGM a1Í'2'ÂGU/^,ÊPARATEUHA
■■ 'CERAMíCA CAJ-DE.CONCRETO INCLUSbJRAN^FpRte VERTICAL

. W 1252Q15 ' ^ ' ■, ■ ■
^ 92566iStNÁPI.-- .iFABRICA^^dElN^AUÇÍO D£ ESim.(TURA BDNTALETADA DE MAOElRA

- . ■• - [NÃOAPARSj4ADÁP«ÍATEli7ADOSaDM-ATÊ'2.AÇüJ^'EPARATELHÂ
•' " ^ *^j:taNC«;LAÓÃbEt!BRdC!MEr7TO,.METAUCA,-’R.ÂàTICAOU;.
.,LJ;.k..,.„llERRdACÚSrÍGÂ)(:tô{:gSQ.TfWjSFÇR.lí.VfcRXiPAi.,^_.1 2í^íB- . ‘

’ 94^IS!NAP1 • {TELHAMeNTOa3.y‘TEUfA CERAMICA GI^PArCANAlí- T:PQ COLCNIAL, COM

', iÂIi:•2'■ÂGUAS/iNCUJ'^TBA^'S^ORrCVC^ICMiL■A^‘tíe/3p1e.,-. ■•„•

.942Íé-S!NAPI. ■^CUMEÉ^R'AE■i#íSÂdPARA■TÊWA.CERA^UCAÉ?SSÍ>5AOA.GPM í

• 'l; lARGAMASfeA'#/^’l:2.S (CIMENTO C74.F ARElA^igAPÁTELHADOS COM ■

. L.^LMAís:Dg:2'MUAS;Lf:«S.USOJRAí^^ BXlQAL:^W/20l6:^.?:,

c':'59'e67.;p0' 0,53 %;i00.00j , s42
í'í

56.-37B.OOr'"" 0.4.0 %;, '■ •■' ■ :P3.G0, 276.89;

04,1%;-•«t 1.055.934.00:

à5Õ64d.õò'
5 i»*««v

- m* ; aa».£»;*92Í^:S»NApí ■5.1 3<i:
!

í
1

1

0,44-%!4a,ssaoo24,45:2.C<!a,00'(tFf.6,2'
í

I

i: •

sii.Ko.qu,38,0S;■ áOpü.OO

^^•■'60000;

nfS.3 .

'0.13,%!
!

14760.00
5.5

.i



/

FOLhAS -

PROC^tí A
PREFEITRUA :MUNiC!PAL DE PARNARAMMÍA

OBRA/SERVIÇO: SB^VIÇOS DE RB=ORMA £ MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM PRÉDIOS PÜBUCOS DO MUNICÍPIO

LOCAL: MUNICÍPIO DE PARNARAMA^IA
BANCO DE DADOS SINAPI - 08/2022 • MA. ORSE - 08/2022 - Sergipe. SEINFRA - 027 - Ceará, CAEMA • 12/2019 - MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 88,49% (HORA) • 50.98% (MÊS) COM B. D. I = 31,43%.

Descrição ; Valor i
Unil '

r'

Peso fA):TotalUnd ; Quant.
Item] Código 1 Banco ! 5

,

158420.0054.21■.94210^1NAPÍ ' íTÊLHAMENTOCOMTaHA ONDULADA DE FiÓ^OCiMENTO E ^ S UM. CCM ■ -■

' ■!REcCP?IUSNTO'LATERALDei1/4DÉ,CíÍDA:f>ÁRATELHADOCOM
-jÍNCLi^ÇÃO fÀ^'MA.DE 10*. CPM'AT6,2 ÃGÜAS.-lí^ÜKÍ.iÇAMENTO

‘lêüUEiRlp^fÁ^lLtíÃOEM^GOMÍmTÕ'^'®^ 6Í4M;Tn2lÚSO'Í • -=M

!AC£Sà'úRlÒSDBÇ!XAÇAOÈÍCAMEt^.Ar-C^1S:-<i;:i_ .. ...
ICÃ*ÃÍM,CHÃM.OEÃÇOGÃLVAN!ZADOt-íUMÍ^P..24, ; < ' . ■ ^

2.ÇOO,DO,m» ,•i
5.5 í

■;

■s ^ !■

'0,10%i21 562,00
r ■ ■ 'stèaa^lNiápi
í ■ vc9:42^,s1nãpí

107.81;' 200.00

''4bo;óõ'

-■'óTe

0i32 %;36 000.00
6.7 i

“ bESEW^OLVlfJSI5NtQCS'50G.U, iNCLU^TRÁN5t^^.yERTICAL. .

, Í/v^'ós^i6 ' -•
. íRsmoo. laragsn», arjga é,rele.h&7^ntó,<íe canal ctw^m. çom|

Oagraníbddearar^'c/r-aprcvs1tasTentòífeáo%íitól»^naou'6inaiar*Ra ' }

I5

}f'

182 9$O.C0 t
líèia-^i ACOO.CO ^.74-.rrP

5.7

■ruw
t

M23Í^s7rSPi"‘‘-lRUFO ÉEoWÀÔÉ /^GÁLVÃNIÍÍA^ NDM#I0 ^i^CORTE DE 25 CU;.

' ' ■- ' |ir^üSÓTFy^SPÒRTE\^T;*^AF>c06^Q/ " ' ’
• '■'•iESQüÀ6RfÃs|i--;;Hi';' ^

;^1ÍS1NÁR. ■:rkrfttWOTÃ0feKlÁD£ílfA'P^ÃPlNÍU%S^F^'A\L£3^OÜ MÉp!A),
■ ■ jPADRAÒ M&lb.;6Ó5Í2ÍDGM,-KrêSS'U?A-Í^c^S3Mr:iTCNS:-!NCLü80S: :

■DO^ÃD^^, MCWrÂGEÍÍ E INST7^ÃO.i:tâmfBCTE,JECHADÜRACpU
DC,RJROíFORN£CiMEf^.£'lNS1^ÃÇ^OSA.f^Oôi^15

iÍGrESFlÍÍTA^MÂbs!RABÁf^PlNfijR§'^fôÒJíB'£W7íÍD'ÍAyr‘'
P/«^ÃÕ Mâ3ip,-70X210CH.esrésSURÀDê'‘á1iC^ín^ INCLUSOS; .

bOEKAblÇASi^MGWrÀGEM É {NSTALAÇAG W^EAT^ITE. FECHADURA COM ' '..'

!ÉXECÚ'ÇÃG.{^i^P-FORNEClM£NTOE;INS1;ALA^Ó.;A0a/2O1D „ • '

lKÍf*BEKíRTAMMADEIRAfVÃAPrNW^À."S^S'’^'^\(LÉyXouTíéÔ'iÃ}^.
-b^R/^’WêDÍó!-à3iQÍDCM,''cSPESSURA'ÒS.5;^dN^S.ÍNCLUSC^:

'

' • ÍbC^ÁDIÇÁS-;MCNtÃSSMSíNSTAÍ^ÇÂb£X)BÁTEWtE.FECHADÚR.ACOM
. ^li^CtíÇÁ0'DÒaR0^-R3RtÍB:»'MENTO'Ê.!NSTAi;^AÒ.-AFJ)8/2Q15 .

"iâéüAÕü'"' 0.10%;

' ‘ 1184416,oo". 1^4^«
137.632.SD.'' ;1-78%í5

ã30.ü0:M
58 ;

í i

r»

B

' Í ■ ÍKÍ3.0Õ: -:7^,,53; '' -í
o.' „■

■1
]■ •/

1I

• I

ioò.õo ' Tér# 73.709.00 ■ 0,71 ^
'" 'g0342^aiNÂPí'T UN ?

6.2. ■

I

i

) 1
r

' Í34 5SG,0Ó . ^400,00. «30.^. ...Is. ÜN .
0.3

{

?•

'

J

láò.oo'' '*”8^.3?^ ' ' T^'^,£Ô'
í

:•

laoye
S®4ÍTNAW“'^'KW‘‘De PÔ^AÍ^MÁ0énÃ PARÁ PINTURA-SEMIíOpA pU,MÊ>ÍA)

.. bÃORAbMeClé^.S)fôlÒCM.ESPéSSÚRÃDÉ3;6CM.:íTENSlNaüSOS;
' ' ' ]Db8fV^l#S,^M(WAGEME(NSTA£^ÓbOaAjE^S;FECHÁpURACOM'-

’• , ■!ÈJ^CÜÇÃp,I:t;oFURÒ-FORNECIMÉNTOE^|fô;t^^Ao:ÁFjDB/2C15
-

■ g4582SSt^‘''‘^3‘^NSÍÃ'^'ACÜMiNBDECSÍS^]:2FbÍ^è|^X/^ÓCÕM‘-ÃS3AM ÃfeA,

■; iç.QWiaQRGsMó.ROíílíA0ái.ôJ;..g7^1g..:^.^;..:';iiiC:..w_:J’-. ...

72ÍÍB-SÍN^V'- '$V!DRO'rè^Ú^EH^i<NaXCR.ES!^^RA6Mf.t;vFCRF£CíMENTp,E •. ■.

> ' . Í!Nsm-«i^Í!«bsjvEjâASsÁPARA:^0ap^I&.b^'-i-â.^-..r.-’—
á48^S!NAFÍ^"^yArÍQlA“^Ü.A^!RÃAi^.CjF^ADA'-.DSÁBRlft!,'vGLÜS^;GUARN|Ct:«S'>-

-í" • ’^FÍ^AGSNS':': „...1 -.,^1 •" ., . ■•C.-ff,;:.!.',1.71.1-. .:

■“■~^iDRO,TE^«^^RÀDOí^CXXC«v£5PESSURA';lOMM;FORN£C!M£f^p.E ■• '■

.'||NSTAb\C^ÍíbLÍ^)VEÀ1ASSÁ.PAIM'##te.?í^^ 4~
' '1% ” 72ll7jSiNÀF!l lV(OROÜS>Oeç|ÜMTRAftôPA^NÍE;-ESPESS#'A-4MM ,v

s Vo 1 74ià5/MVsTNWSi-■■'IpbRfXSbEi^BO^coM VARlÂ:i/á'.:^Mf
8.11 T" ■'''6é0546rN/^Í''";ÍPC»t^Ó Dfe"|ltRO
Í2'’'r73B2Íà>T'áíí^í*~NGR/SÉ;^FEpolMJÃRRA^^'Âf0orf j.; .

; |pÂÍMNErAçÁb"”.'’V - .....^
^ ''■•■”ffo5«Í^ÇÂO REFF^gNTÀTiVA} DO.^ViÇO DE Cp^JTRA=SK> EM; ;,
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PROCBSSO 31
ASS

PREFEITRUA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

OBRA^ERVIÇO: SERVIÇOS DE REFORMA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO

LOCAL: MlINlClPiO DE PARNARAMA-MA
BANCO DE DADOS SINAP1 • 08/2022 • MA, ORSE - 08/2022 - Sergipe, SEINFRA - 027 - Ceará, CABMA -12/2019 - MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 80,<fâ% (HORA) - 50,98% (MÉS) COM B. O. I = 31.43
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Descrição
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FOLHAS --

PROCESSO
PREFÊITRÜA MUNICIPAL DE PARNARAMA^MA _ . .
OBRA/SERVIÇO: SB^SflÇOS DE REFORMA E fflANUTENÇÂO PREVENTIVA EM PRÉDIOS PÚBLICOS DO MUNlClPi^SS

LOCAL: MlINiCfPIO DE PARNARAMA-MA

BANCO DE DADOS SINAPI -08/2022-MA. ORSE • 08/2022-Sergipe. SEINFRA-027-Ceará, CAEMA - 12/2D1S ■ MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: E8.49Va (HORA) • 60,88% (MÊS) COM B. D. I = 31,43%.

Peso {%)|TotalÚnd ‘ Quant. Valor '
: Unit ;
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PREFSTRUA MUNICIPAL DE PARNARAMA^A

OBRA/SERVIÇO: SSÍVIÇOS DE REFORMA E MANUTENÇÃO PREVENTIVA Eí.l PRÉDIOS PÚBUCOS DO MUNICÍPIO PHOULobU^
AoS — ...—ICT;,

íia'- áNARAMA

LOCAL: MIlNIClPlO DE PARMARAMA-MA

BANCO DE DADOS SINAPI -08/2022-MA. ORSE-08/2022-Sergipe SEINFRA -027 -Ceará, CAEMA-12/2019 - MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS; 88,49% (HORA) - 50.98% (MÈS) COM B. D. I =
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Descrição
1

Peso (%)|
I

0.28;%!

TotalUnd j Quant. Valor ■
Unit :

50.00, 622,5'^

item i Código > Banco ,

11 ?1 í 72739 S1NAP1 iVASÒSAN[TÁRiO'iNFANTILS!FbNAbé/PÃRÃ VÃlVllÈADEDÉSGARGA. EM
i ;lcUCA-^ANÇ^'CÍÓM ACcSSCROS, INCa.ÜSÍÍ^.ASSEI^PLASfTICO,
' ' ÍBOLSAÒÊ BORRACHA PARA UGACAQ;'fÍjB0^1fa^O-
f Jp:«NECjM^Ãe.lN.5rÀLA.Q^^ -

11.22! OS^eOSlNAPl , iVASOSANITARlOSIFONADOCONVENCldRALÕOM.-LOUÇ ABRAMCA- ;

! • ÍFC-RNECiMENTdEÍN5TALACAO.-AF:iS/g3ig'H~{'’~
1Í.23T''"BS^^SlNÃPrV iVASOSAWTTÃRroaTONADOCGMCAÜ^-KcOPUADALÇyÇABRANCA-

•' „ >FÒRNgCII4ENtQEINSTAUÇAO. .AF.Í?Í2013. l,,' .. ..j;

•■“9S.7l"SíNAPi ' ■VASÒ~SÁí¥TÁRiÕ'§FGNÍWX>CdNV£NC!Cí'<ÀLPARA PCDSEMFURO
t FRONTAL COM' LOUÇA BRANCA SEM A^S'lfd-FCRr'ECl'/B'fro E

_ ■„ iNSTflLACÃaAf;i‘o/2oi6^._. ;1
lOI-wlORSE Mlcáoriq'coláívó cm èoncreto, (cvçctido em açoínox potçto, c/DI x-atvub amcncara;

e tubo ^■Q 1/2‘ perfurado, exceto sSSo e tornetia, coçf.i^^ (obraiMerradõ ;
„ La.qailp) . . J..':;....,

■ BGSr&SiNAPI- [ÓiSÁ DE EMBUTIR CE AÇO INOXiDÀVB^ Mfel|A-.FQB^4EClMENTO B

iNSJALAÇAQ;.A#;;12ffi313 . >,i- r,;,! ..^. .
sMòCKDTÍPOFtBtívteLEMPVC.I^I.I/a.^FORteiMENTOE ' ‘

-r .. .. IIS^i^eÃd-VAFJMpl.? •
8à870;SiNAPI ' ■V^VULAEMf¥ÃSTiC01“PARA'PI\TANayEOOLAVATOTIO.COMOU UN

ÍÍ29'- 9WÍ53S1NAPI - iFOSSA SÉPTICA EM ALVB^ARIADS TIJOLO,CÊRaSIÍCO UACIÇO.
■ ‘ lDif4ENSÔ£SEXtERNASbET.Ô0X1i10X1.4tfM!vOÜJM&DEl.500LITROS.

ÍREVESTIDO INTERNAMENTE COM MASSÃüNiCA E IH^MEABiUZAVTÊ E |
. ..... |COM:TAM5A,C^C»tCB£ÍOARMAOO:C©MESèer'''
11.3Ót 7419ara02íSlNAPi ISUMIDCUROEM/«-VOARIA DÊT!JGLDeS?AMlCO'f4ACIÇODIÂMETRO ! UN *

’i k40MÊ/VLUiI^AS.CÍOKVOOMTAMPAEM.CÒNCÍ^TO>RMADOD!AMETRO |
. . . j ^-LeíM.BÊSPS^AJlOCM.: • •• ' ' - '. • • ’

• kggffiEABI^ZAÇOES J_. , J :
n7»Í»Í!sTN^ iruraRME^lLCACAO CS SUfe^RCfE CO}lí■MA^rrA^SFÃlTÍCA■F?^OTKi^; m»

!cOMRLMEDE./à.üMÍNIOGàHÍADOy3è:BSP^^RAi>,BMM)iINCUjSA f
, , ÍAPLlCACAdDE:ÈMULSAOA3FALTICA.^3\^:,::^ ' ' ' '

'

V .'‘piínuRAS-■ '• '■ ■?, .í/w- ••
sa^rjsís^r fAPt;K;AÇÃÒ'ÊLS«MèfrODE.MASSALATl£XÊMPAí^:e^-DÜASÈé4ÃOS

^ -J jAF- 0SQ014, , J 1 ‘ ...^ , ......
132 i eai&SlNAPl—IAPUCAÇÃODEFUNbOSH>K«LÃTEXPVAEMP^^O£S;UMAt;«Mto. ^

..y ' àé^4--\.\ -
" fAPUCAÇfòMANUALDSPiNTURACOMTiMrALXTEXPVAEUPARECES

• [DUASdemãos;af.Ç6/2014 . ^ ' .''y/.j ’
“êèáãg^ífW»! :AFÜCAÇ.SOÍ5ANUAL DÉ PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍUCA EM

' COSOSSiNAPl " jVÉRi^íZSiNTETiGO ÉM MADEIRA CÜASDEMAO|.
74ÕS&imWí¥iiPr‘"fPff'JnÍRÃÍSMAC^eRíUJÃMtÉPARÂ.f4ÀDÊiRÃ.Dl/A^

1; ÍFUNbONIVeLAPC«BR«>iCC:; •'
“ ' iplNTÚ^ÉSMM.TÊERlU^NTEf2DEMAQ^SC»R£'âU.PSRF|CIE

!mETAUCÃ ÍNÇLUSiVÉPRÕTECAOCOMZARCÁdíi DEM/vQ)
:URB/\NirAÇAO. ‘ ,

"■l(^cÃc£iMHÒtÃRi^5ceá5í^‘ÈfS^Mmí6Xiá5M;èiPÃÇAMEW^^
OE3I^,'CRÁVã&SO,5M, KCCRAS DE'lÓXlítóÚ'^S CANTOS..COM 12

•;'iFÍOS.CEARASAftóco OyALADdj.SXI^ffia^^tu.tí-.^ :
142" i ■' ■ 942V5'SINAPi ‘ ASSÉWÃMcNTO OÉGUlA'(MBO-FlOj.EM..TRÊCHO.R£Ta COt^CClONADA:

í i • EMCa4CRErÒPRÉ-FAaRiCÁriO.D!MENSteS.1Q0XÍ5XiaX20CM
((COMPRIMENTO X BASE iNFERIORXBÃSEfeÜÇERtOaX, ALTURA). PARA ■

fURBANtZAÇÃQ INTERNA DE ÊMFREENDlMÈNrCSTAR,^C€/2016_P

31128,50!J>Í

l
I

f

■ asSíTa' Ó.35W395^.00 ^

250,OTr ’ 'aStÍIÍl' iÕôTréãSO" ' 0.95'%;

UN 150.00

V ■'

; UN

0i36 :W3SJ08.2066a.97i60,00UN11.24
ii

~"“^886,75 0.45%;25.00 2 035,47;m11.25
tf

i

éo.õó- ■' ■ 2Ò7,ÍP;
.».. .

‘ ' 12.43i.40'-

3.K2.80'

1477.80" p.Òi^

0.11 %;'UN■IVK 1

iaa;ò0[ ' ''’2i.'46r -
léD.OOi

âaoÒ 2040,27)

0,03 %!UN

iil'278e8BS|S!NÀPI' i
I

1 -! ..
8.21;ri1.28,i

0,55 H61.330.10UN
(

í

t

.DE.6.CM.......
1.06 %í/ ■.,118.426;2a1973.77]60.00

I

*6.060,00 ' 0^41 ;ü
c&oso.oo' ■■'d./íT®

12

500,00 02,10]121

l

í*

81Ò.199.Ò0 5.44%
1S4 500.00'; ' 1^64 à

t-r-

13

15.00Ò.OO
, ,, -i

W "■ “27.000,'DÕ iisl 59.130.00 p,W

■|ÍF ;■ 15000.0Õ-'

ní‘~ •'■'íicdoioò ""'13Í26T

í rn*,131 ;
}

!

....íí

Í4Q 700.00; 1,25%!

T5SÍ2Õ'.5o’“’"Í,42^

.9,38;133 : 8BA87;S>NAPÍ 1

-4

13.4
!

0,10%11.160.0022,32;

'23,27| ' 16289.00
509,00

■ 700,00
etÍ*

' t"TP"
: 13.S

0.15 %'
' 138 !■

0,35 %!•39 300.00

2C6.600,4Ó
'iãSSd.ÓÔ'' ‘■Ò.í4‘%i

rif' . ‘ 1.C03.00 39,30:13.7
I

!

1,64 %?
‘ 14

2C»,00" 77.97:.14.l"r74TS^1SpPÍ M

\i -
V

' M2aoüaõò' ‘ V,io%tM ièòó. üi);
i..: V

49.201 4

I
(

\ {.

23.a2^^
*'i^.cèo.od'

“’^41.CâÓ,&7
Qjós H]

•" '8.‘Saw”"raoí^

0.21 %Í* W64Õ?SE~’^~|Bancò dà core^ta sim ení»sm,;tírPsnsaov*ídS(0,6pfr L

ÍPUCTd’DgGRA>^'BA7ATAISE'M7tACÃQ ’’
- lUMPEZA'" ' .''CSSá.--

4d;00 .^,6®
zcod.õo

LEI14.3 =

144 ^TiaS^ilSINÀpr 0.39%]2^04;m*
; i',- ' 0.37

15

r-iif" f"*irc®.Do."

T“íâcro.õ5r

r73350/OO2'Sn¥vPr 'fcAFmEÜMÍ^^M/W/^-DÉ'TERRENp'.,''-
84Í25‘s¥íAPí '“lÜMPSZÂDgREI^STlMEMTOEM PARECSC/SaÕJCAODeACIDO

' ’ iMURlATIÓJ/AMC^IA . ,
ILIMFÇZA FINÁL DÂ CSRA

1,1515.1 ;

B.Si
ire!

(

15.2 l

'• 27,600.00 ' q,;a%^;
11.218.504^5 lOOjboíS
3.^97^07 "

’iX744.Í^.^'

nr'.L
^37-,S!I^15.3

Total sem BDI

'Totar^BD^'^
foíaÍGe^K-

: v-i. Al,.

iU<r^
t

Z.-Ár.' ;... .

: . S.v.
fl

r rl':5 -Tír \

;eNhüira Civii

.À 20182 21106, '.t.



FOLHAS

PROCESSO
>.

ASS PARNARAMÀ
tu- •»

PREFEITRUA MUNiCtf>AL D5 PARMARAMAiMA

OBRAKERVICO: SERVIÇOS DE REFORMA E frlANUTENÇÂO PREVENTIVA EM PRÉDIOS PÚBUCOS DO MUNICÍPIO

LOCALr MIIHICÍPIO DE PARNARAMA-MA

BAWÔO DE DADOS SINAPl - 03/2022 - MA, ORSE - CB/2022 • Sofgtpe. SSINFRA - 027 - Coara. CAEMA - 12/201S • MA

31.43%BDI=

. VA^i^Oesa POR TIPO OE os/w
jfOwrtií. Jôoart/?

2500»^
S4,27)i' "ídsrii

^^nj^íSOBOA-,
.Can&ufÓotfoGSSOi /

.Coran/joo Oo ’Rt90aa '£fií'‘iUâiuomnt» '
OiMa do Esjao o Ccnilfíffies

CCfTe/sOj... , ...

Ccfsm/çüo^UmiAcn^aa Estações ofíEáTj
aoOi^ifbueiotál-f^ia^rn . . .
•Otmndiá^A^at^^^efímfeia^
'poriacómaeoMspiiái o Sípjaran^

. ' A^t7s«a«ai«o/atíBffa«3piraeâct4OftoaCfoàs»oa»ii*nofESia»^s,i»i«!(*iíê/0Otóaíí««opsj«5.

2<}S%.aoi7í%

27.3»

’30íS{

Zíe4%

S7,~l9Íi'
V/ójs

-2f059S.

Onda , ^

AC« TAX«OeA£W^7RAÇAOC£r/77^
5» MWCeScGÇRÓs^
>- Mxií^WSCÒÇ -- .
Ca TAWDEôWANmS.-

DP- TAWCcCSS^SASPPk-WETfMS;
La TAWCetüCMW?&ift*eR/^0;

í" TA»a CeíRÓDÊNC/A cé/WCSTOS (WS, COh'fflVS tríSSJ

/

^MmJOSHJÃP DE;TOI p)=gÇonstru
' DíSCRIMINAÇÃO

GRUPO: DESPESAf ADMINISTRATIVAS
í-Admirastróí^P^cGntiaí

GRUPO: pÍyERSOS_ , J.
1-Seguro e GarainBa..

2- ;'..'-.V
~ 3 "Dô^o^s'financeiràs

GRUPp:.jLU'CRpr,’l..-.
, 1--LiÍcraí>^tx>

4.80%
4,80%Tõbi daste grupo =

0,80%

o;5o%
1,02:%

2,32%'tofal .deste grupo =

;“V • •

6,50%
8,50%Totel deste gaipo =

, f. V

GRUPO; TRIBUTOS -

2-CORINS '' .

S^ISSQN-'
3^ cpRB' ■ ;■

.

0,65%
3.00%

5,00%
4.50%

.1**

'í

13,15%Toiai deste grupo =

31,43%TOTAL “ f{fórmula) =

j. .

•'-n.-! Civi!

:182211084.



PROCESSO N'’^ÜÍL PARNAftAMA
ASS £

PREFEITRUA MUNICIPAL DE PARNARAMAiUA

OBRAISERVIÇO: SERVIÇOS DE REFORf.W E fAANUTENÇAO PREVENTIVA EH PRÉDIOS PÚBLICOS 00 MUNICiPtO

LCCALlMIlNiClPIOOB PARtíAIWflA-MA
BtóiCO DE DADOS SlMAPl - 08/2022-KA, ORSE -08/2022 «Safglpo, SEIHFRA- 027 - Ceará. CAEMA- 1M019 - HA

u.•I jj,:;U*5 ^ i fí]- -'T: jf, ., ‘i.—,,
i!

1?;'

l'Í2'j

Encargos Sociais Sobre a Mão de Obra:
SSM DESONERAÇÃOCOM desonsraçAo

DESCRIÇÃOcáy&o
HORISTA (%) I MENSAUSTA (%) I MENSALISTA (%)HORISTA {%)

Grupo A
50,00%20,00%0,00%0,00%INSSAl

1,60%1.50%1.5D«i 1,50%SES1A2
1.00%1,00%1,00%1,00%SENAlA3
0.20%0,20%0,20% 0,20%A4
0.60%0,60%0.60%SSBRASA5

2.60%2,50%2.50%Salário Edig8<;^oAS

Seguro Cotitra .AddootDS Oe
Trabalho

3,00%3,00%3.00%3,00%A7

8 00%8,C0%8.(»%S.00%FGTSAS
I 0C%1.00%1.00% 1.00%S£CC3NaA9

37,80%37,80%17.80%Total 17.80%A

Grufxi a

N2o ircKlo17.91%Nao incida17.Si%Repouso Semanal ReinuneracioBI

N2o inciüs3.96%NJo incidu3,Sg%Feriaitos32
o,eo%0.91%0,60%AuíUio - EnfoTmibado 0.91%53

8,33%10,87%8.33%10,87%13'S3lério84
0.06%

0,56%

0.05%0.06%o.os%Licença Paicmldacto35

0.72%0,56%0.72%Feitas Justificadas58
NSoirckte1.62%N39 incidaDias òe ChuvaB?

0.12%O.0S%AifOijo Acicentes oe TmasmoB6

7,13%9,29%7.13%9.29%Férias CczadosS3
0,02%0,05%0.02%0,03%Saláne MaBfnidaõaB10

16,88%46.51%16.88%45,61%TotalB

Grupo C
4,70%6.13%4,70%6.13%Aviso Prévia ifitloncada

Aiiiso Píâv.o Tratsaihado

C1
0.75%0,32%0,2S%0,32%C2
3.63%4,81%3,69%4.81%Férias InsenizsâasC3

Depósito SBSCftâoSem Jusa
Causa

4.00%5,21%4.00%5.21%C4

0,40%0.52%040%Ifiderigaçaa Adicional 087%C5

13.04%16.99%13,04%TotalC

■ Grupo D

Reicidénda do Grupo A cebra

Grupe B
6,21%16,76%2.84%7,65%Dl

Reinodécia do Grupo A sebro
Aviso Prèvio Ttabalhandno

Reincídôncia do FGTSsobta

Aviso Prévio ;ndcnG3Cfa

0,47%0.61%0.42%1 0.54%02

6,68%17,36%3,26%8,1 S%TotalD

74jS0%117.66%SO.98%88,49%Total (A+B+C+D)

ULiizamos as labcias S,NA=! 00 Ireumos o do Ccmpo&çies do cfpo:. COW! DESONERA'

ESTÃO SENDO ADOTADOS OS PERCENTUAIS ABAIXO:
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- ANEXO II-

Ref.; PROCESSO ADMINISTRATIVO N" [ ]/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N" [ ]/2022

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa], itiscríía no CNPJ n“ [...], estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu

representante legal Sr{a). [Nome], braslleiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de

identidade/RG n" { ] é inscritoía) no CPF sob o n" ( ], residente e domiciliado(a) em [ ], após

exame do documento que compõem o presente procedimento licitatório, propomos realizar a

obra/serviços constantes desta Proposta de Preços, pelo valor total de RS [—] [valor total da proposta

por extenso], conforme planilhas de custos e cronogramas de pagamentos adiante indicados.

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta

proposta e que estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou

indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer,

resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta.

Prazo de Execução das Obras/Serviços [...] dias.

Prazo de Validade da Proposta de [...] dias.

Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, CNPJ n" [...], inscrição Estadual e

inscrição Municipal, se houver, Banco, nome, n", Agência e Conta corrente.

Comprometemo-nos, caso vencedor, executar os serviços de acordo com os detalhes executivos,

especificações técnicas e quantitativas fornecidas pelo Município de Pamarama/MA pelos preços

unitários e nos prazos constantes desta Proposta de Preços.

[Local e data]

(Nome 8 assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identijlque a empresa emissora]

PREFEITURA MUNiaPAL DE PARNARAMA/MA
CtiulMJ Aclniiiiiatiotivo -Rud Petltfifdi, ii* 093, CeiiUo em Painaidfrid/MA

CNPJ n* 06.ll5.i37/0001-05
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO [.....1/2022 - CPI/PWIP

PREGÃO ELETRÔNICO N“ [ 1/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIll

DO ART. 7* DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Ao Sr. PregoGiro Oficia! e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n" estabelecida no [Endereçol, por intermédio de seu

legal Sr(a). [Nomel, brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de

.] e inscrito(a) no CPF sob o n" [ ], residente e domlciliado(a) em [ ], declara.

/S
representante

Identidade/RG n“ (

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n" 8.666, de 21 de Junho de 1993, que não emprega

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigosoou insalubre e não emprega menor de dezesseis

anos.

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação:

afirmativo, assinalar a ressalva presente).

em caso

[Local e data]

[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]

PRCFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

Cciiico Adín5nislidiivo-Rua Pedíetras, n'0D3, Cenlíoem Paniaraina/MA

CNPJ n* Oe.115.117/0001-05
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Rei.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N" [ 1/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N“ [ 1/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNQA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR

E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Ao Sr. Pregoeiro Oficia! e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa), inscrita no CNPJ n” estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu

lega! Sr{al. [Nome], brasileiro(a), [estado civi!], [profissão], portador(a) da Cédula derepresentante

Identidade/RG n“ [ ] e inscrito(a) no CPF sob o n“ ] ], residente e domiciliado(a) em [ ], declara,

para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação acima referido, que

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas

esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa

habilitação e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Locale data]

[Nome e assinatura do representante legal]

fEsta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o empresa emissora]

-

PREFEITURA MUNiaPAL DE PARNARAMA/MA

Ceiiliü Adminhttülivo-Huii Peclreirai, n*093, Ceiitto mn PjrnaiüiTia/MA

CNPJ n* 06.115.117/0001-0S
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N” [ ]/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N” [ ]/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA

Ao Sf. Pregoeifo Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

intermédio de seu
[Nome da Empresa], Inscrita no CNPJ n" [...], estabelecida no [Endereço], por

representante legal Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de

Identidade/RG n" [ ] e inscrito{a) no CPF sob o n" [ ], residente e dom!ciliado(a) em [ ], declara,
fins de atendimento às exigências editalícias, sob as penas da legislação, em especial o art. 299 dopara

Código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente pela

não foi, no todo ou em parte, direta ou indirelamente, informado,

de fato desta licitação por qualquer
licitante e o conteúdo da mesma

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou

meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta Licitação não fot informada,

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer

meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não sera, no todo ou em

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
d) Que o

parte, direta ou

de fato desta Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e] Que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte,

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Administração dodireta ou

Município de Parnarama/MA antes da abertura oficial das propostas, e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para fírmá-las.

[Local e data]

[Nome e assinatura do representante legal]

[Bsta dedaraçao deverá ser emitida em papel que identiifque a empresa emissora]

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

C«.'iilioAditniiiilitíliw-Ru,i Pedreiras,n*093, Cenltoem Parnaiama/MA

CNPJ n* 06.115.117/0ail-O5
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 1 1/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N** [ ]/2022

MODELO DE DEQARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU
QUADRO SERVIDOR PÚBLICO

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Pamarama/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n“ estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu

representante legal Sr(a). [Nome], brasiieiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de

Identidade/RG n“ [ j e inscrito(a) no CPF sob o n" [ ], residente e domiciliado(a) em [ ], declara,

para fins do disposto na legislação, que não possui no

Município, exercendo funções de gerência, administração, tomada de decisão ou assessoramento, na

forma do Art. 9", inciso III, da Lei n" 8.666/93, para fins a que venha impedir de participar de licitações

em órgãos da Administração Pública licitante.

quadro de pessoal servidores públicos doseu

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]

[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]

PREFEmJRA MUN taPAL DE PARNARAMA/MA

Centro Administrativo - Rua Pedreiras, n* 093, Centro em Parnarama/MA

CNPJ n* 06.115.117^0001-05
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Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N* [ J/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N* [ J/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO E

EXECUÇÃO DO CONTRATO

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa], Inscrita no CNPJ n“ [...), estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu

representante lega! Sr(a). [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de

Identidade/RG n‘ | ] e inscnto(a) no CPF sob o n“ [ ], residente e domiciliado(a) em [ ], declara,

para fins de habilitação neste certame licitatório, que:

a) Encontra-se ciente das condições da licitado e tem conhecimento de todas as informações, das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação

esclarecimentos necessários à formulação da proposta;

e obteve todos os

documentos apresentados,b} Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos

observando o disposta nos normativos vigentes;

c) Que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura Municipal de

Parnarama/MA;

os

executar os serviços de acordo com as especificações da Prefeitura Municipal,
d) Compromete-se a

inclusive prazos, disponibilizando os recursos materiais e humanos necessários e que tomará todas as

medidas para assegurar a qualidade dos serviços.y

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data]

[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta dedaraçõo deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA

Centro Adiiúriiiliatívo - Rua Pedreiias, fi*093, CenUO em Painarama/MA

CNPJ n* 06,115.117/0001-05
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Ref.: PROCESSO ADWIINISTRATIVO N* 1 1/2022- CPL/PWIP

PREGÃO ELETRÔNICO N“ [ ]/2022

MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (COM FOTOS)

Ao Sr. Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio do Município de Parnarama/MA,

[Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n" estabelecida no [Endereço], por intermédio de seu

representante legal Sr(a}. [Nome], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de

Identidade/RG n' [ | e inscrito[a) no CPF sob o n" [ ], residente e domici!iado(a) em [ ], declara,

sob as penalidades da lei, que está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o

local adequado e compatível para o cumprimento do objeto, conforme fotos em anexo do prédio e suas

instalações. Declaro ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos,

mobiliários e maquínárío pertinentes as suas atividades.

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA;

ENDEREÇO:

CIDADE/ESTADO:

CEP:

TELEFONE:

E-MAIL:

Declaramos ter ciência que a ausência de sede/instalações adequadas e compatíveis, comprovada

houver) realizada pelo Departamento de Licitações e Contratos
através de visita in loco (se

Administrativos, ressalvada o direito a ampla defesa, ensejará automaticamente na inabilitaçao desta

empresa. Declaramos, ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas

nesta declaração, eximindo a Prefeitura Municipal de Parnarama/MA de qualquer responsabilidade

sobre as informações prestadas por esta empresa.

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

[Local e data)

[Nome e assinatura do representante legal]

[Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa emissora]

OBS: Esta declaração deverá estar acompanhada de pelo menos 02 (duas) fotografias compreendo:

fachada, escritório e demais instalações pertinentes ao objeto da licitação, conforme exigência do edital.

PREFEITURA MUNICIPAL D£ PARNARAMA/MA

CtiUfü Adiniiúslrativo - Rua Pedreifas.n“033, Cent/o em Painaiama/MA

CNPJ Ci' 06.li5.il7/OC01-05
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-ANEXO IX-

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" [ 1/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ [ ]/2022-CPl/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N“ [ 1/2022-SRP

Aos [ ] dias do mês de [ 1 do ano de dois mil e [ ], o MUNICÍPIO DE PARNARAMA, estado do

Maranhão, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n” 06.115.117/0001-05,

com sede na Av. Carolina, n“ 237, Centro, em Parnarama/MA, neste ato representado pelo seu Prefeito

Municipal, Sr. Raimundo Silva Rodrigues da Silveira, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula

de Identldade/RG n“ 0570710222015-5 SSP MA e inscrito no CPF n" 054.664.153-91, residente e

domiciliado em Parnarama/MA. neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR do

registro de preços, RESOLVE registrar os preços da firma [DENOMINAÇÃO SOGAL], pessoa jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n" [ ], sediada na [ ], reste ato representada pelo Sr(a). [ ],

brasileiro(a), [estado cívíll, [profissão], portador(a) da Cédula de Identidade/RG n” [ 1 e inscrito(a)

CPF sob o n“ [ 1, residente e domiciliado(a) em [ ], neste ato denominada simplesmente EMPRESA

DETENTORAdos valores e itens registrados.

As partes acima qualificadas, tendo entre si justo e avençado, celebram a presente Ata de Registro de

Preços (ARP), oriunda do Pregão Eletrônico n" [ ]/2022 - SRP instruído através do Processo

Administrativo n“ [ 1/2022 - CPL/PMP, sujeitando-se as partes às regras do edital de licitação, normas

disciplinares da Lei n’ 8.666/93 e demais legislações pertinentes, nos termos das cláusulas adiante

esposadas.

no

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para futuras

1, conforme especificações do Termo de Referência anexo ao edital do
contratações parceladas de [

Pregão Eletrônico originário deste instrumento, constituindo assim, em documento vinculativo e

obrigacíonal às partes.

CLÃUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. independentemente de transcrição, são partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o edital

do Pregão Eletrônico n“ [ ]/2022 - SRP e seus anexos, bem como seu respectivo Termo de Referência

Proposta de Preços apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no Processo

Administrativo n' [ 1/2022 - CPL/PMP, vinculando esta avença para todos os efeitos legais, obrigando-

se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTIGPANTES

3.1.0 Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização deste Pregão

Eletrônico será a Prefeitura Municipal de Parnarama/MA.

e a

elaborada, apôs adjudicado e3.2. Serão Órgãos Participantes da Ata de Registro de Preços a

homologado este Pregão, os órgãos e entidades adiante elencados: Gabinete do Prefeito; Secretaria

ser

PREFETTURAMUNiaPAL OE PARNARAMA/MA

Centio Administrativo - Rua Pedreiras, n* 093, Certtro em Parnarama/MA

CNPJ n’ 06.11S.117/0001-OS
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Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Fazenda; Secretaria Municipal de Planejamento;

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; Secretaria Municipal de Obras Públicas; Secretaria Municipal de

Cultura; Secretaria Municipal de Agricultura; Secretaria Municipal de Infância e Juventude; Secretaria

Municipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

Secretaria Municipal de Urbanismo; Secretaria Municipal do Educação; Fundo Municipal de Assistência

Social [FMAS); Fundo Municipal de Saúde (FMS); Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica e

Parnarama/MA (FUNPREV).

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e Fundo de Previdência de

CLÁUSULA QUARTA- DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

4.1.0 registro de preços ora instrumentalizado é regido pelas normas presentes da Lei n" 10.520, de 17

de julho de 2002 (Lei do Pregão); Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos

Administrativos); Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, tratando do Estatuto Nacional

da Mlcroempresa e da Empresa de Pequeno Porte; bem como normas municipais que versam sobre as

contratações públicas, além dos Princípios que regrem a atuação da Administração Publica.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as5.1. O prazo

eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso tll

do § 3* do art. 15 da Lei n® 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade estimada, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se detalhadas na tabela abaixo:

Empresa

Detentora

Valor

Total

Valor

Unitário

Med. QuantEspecificaçãoItem

[ ]í 1[ 1[ 3l ]1 1l 1

CLÁUSULA SÉTIMA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. A licitante que convocada para assinar a

Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado ou havendo recusa em fazê-lo, dela será

excluída, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis.

7.2. É facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, quando a proponente

vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo e condições

estabelecidos, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo primeiro classificado, devendo ser observado a existência de cadastro de reserva,

observados os requisitos habilitatórios, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em edital e

demais comínações legais.

PREFEITURA MUNIQPAl DE PARNARAMA/MA
Cenlro AdtninlsUativo — Rua Pedreiras, n* 093, Centro em Parnarema/MA
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procurador devidamente7.3. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor, sócio ou

constituído da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectívamente, do contrato social e/ou

instrumento procuratório, acompanhados dos documentos pessoais do representante.

7.4. Ao assinar a ARP o beneficiário da mesma obriga-se a executar os serviços ou fornecer os bens

registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e

também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições

do edital. Estando a Ata devidamente assinada e tendo sido cumpridos os requisitos quanto a sua

publicidade, considera-se firmado o compromisso de execução do objeto nas condições estabelecidas.

7.5. é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro, inclusive o acréscimo de

que trata o §1" do art. 65 da Lei Federal n" 8.666/93.

7.6. A existência de preços registrados na ARP não obriga a Administração a fírmar as contratações que

dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação especifica para a contratação pretendida,

sendo assegurada preferência da aquisição ao Fornecedor registrado em igualdade de condições.

CLÁUSULA OITAVA- DO CADASTRO DE RESERVAS

8.1. Será incluído nesta ARP na forma de anexo o registro de preços dos licitantes que aceitaram cotar o

objeto com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação de ordem da última

proposta apresentada pelas respectivas licitantes durante a fase competitiva do certame, excluído o

percentual referente à margem de preferência.

8.2. O registro a que se refere o itern anterior tem por objetivo a formação de cadastra de reserva na

hipótese do primeiro colocado quando convocado, não assinar a ARP no prazo legal, bem como no caso

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, e

sucessivamente.

S.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere neste Capitulo

será efetuada na hipótese prevista na legislação e quando houver necessidade de contratação de
fornecedor remanescente.

CLÁUSULA NOVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE

9.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
licitatório, mediante prévia consulta ao ÓrgãoPública que não tenha participado do certame

Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem da contratação pelo interessado.

entidades da Administração Pública que não participaram do registro de preços.
9.2. Os órgãos e

quando desejarem fazer uso da ARP, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da

Ata, para que este, através da Comissão de Licitações emita os atos necessários à liberação e indique os

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificaçao.

fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela9.3. Caberá ao

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços ou fornecimento dos itens,

decorrentede ade.são,desde que não prejudiqueas obrigações anteriormente assumidas.

PREFEnURAMUNICIPAL DS PARNARAMA/MA
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9.4. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços nlo poderá exceder, na

totalidade, ao quíntuplo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador

e Órgãos Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes.

9.5. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

9.5. Compete ao Órglo Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

CLÁUSULADÉCIMA- DA REVISÃOE DO CANCELAMENTODO REGISTRODE PREÇOS

10.1. Os preços registrados, durante a vigência da ARP, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses

devidamente comprovadas, podendo ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

10.2. A(s) empresais) detentora(s) do Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado,

poderá(io) solicitar o reequiiibrio do preço vigente, através de solicitação formal ao Órgão Gerenciador,

desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de

preços do fabricante, notas fiscais de aquisição de produtos, matérias primas, componentes, ou de

outros documentos pertinentes que tenham o mesmo efeito.

10.3. O reequiiibrio econômico financeiro não poderá ultrapas.sar o preço praticado no mercado e

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o

preço de mercado vigente à época.

10.4. Independentemente do que trata o subitem 18.2 o Órgão Gerenciador efetuará o monitoramento

dos preços praticados no mercado nacianal/regíonal, e em casos de preços superiores, poderá convocar

,8 firma detentora para adequar o preço, sendo que o novo preço

ato firmado entre as partes a partir da publicação do referido ato.

Rxado será validado mediantea ser

.Para fins de que trata este Capítulo, considerar-se-a preço de mercado aquele apurado por meio

preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo.
10.5

de média aritmética entre os

preferencíalmente desta cidade ou região; ou aquele preço oficialmente tabelado por órgão

competente.

10.6. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da ARP,

adotandoas medidascabíveis para obtençãoda contrataçãomais vantajosa, respeitado contraditório e

ampla defesa.

alínea "d", inciso tl, do art. 65 da Lei10.7, Ainda que comprovada a ocorrência da situação prevista

Federal n“ 8.666/93, a Administração, se Julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ARP e iniciar

na

outro procedimento ücitaiório.

10.8. O registro do fornecedor será cancelado quando o fornecedor registrado descumprir as condições

da ARP; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, no hipótese deste

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA
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tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos tll ou IV do

caput do art. 8? da Lei n” 8.666/93, ou no art. 7“ da Lei n* 10.520/02.

se

10.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item anterior será formalizado por

despacho do órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.10. A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos em Lei, será feita

por correspondência com por e-mail, por ofício ou ato administrativo do órgão competente, com Aviso

de Recebimento{AR), juntando-seo comprovanteaos autos que deram origem ao Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de

Registro de Preços, e ainda o seguinte;

a) Realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os dados

das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes,

b) Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento ücitatório, bem

como conduzir e realizar a necessária licitação.

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados e avaliar pedidos de adesão a Ata.

d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações

procedimento íicitatório.

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na aía de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação

próprias contratações e demais obrigações definidas no edital e anexos.

no

3S suas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA

12.1. Caberá a empresa detentora dos preços e itens registrados assinar a Ata, retirar a respectiva nota

instrumento equivalente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
de empenho e/ou contrato ou
contado da convocação, além de:

aj Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e

; responsabilizando-ss pelos dano.s causados direta ou indiretamente ao Órgão Gerenciador

e Paríicipante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços e

entrega do objeto, não

acompanhamento pelo contratante,

b) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,

documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas,

c) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes- da contratação, e ainda pelos

encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época

própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante.

seus anexos

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

PREFEnafRA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA
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d) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação. Refazer os serviços, às suas

no total ou em parte, do objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ouse
expensas,

incorreções, no prazo máximo em que o fiscal do contrato achar adequado.

e) Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de

preços, para representá-la sempre que for necessário.

fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
f) Comunicar a

inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
esclarecimentos necessários e demais obrigações definidas no edital e anexos.

contrato e prestar os

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO

fornecedores registrados
13.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com os

poderá ser formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou

Lei n" 8.666/93.

outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da

de validade do contrato será indicado na avença administrativa e ficará restrito ao

exercício financeiro, conforme disposições da legislação, sendo que as condiçoes contratuais se

encontram estipuladas na minuta do contrato, anexa a este edital.

13.2. 0 prazo

13.3. 0{s) proponente(s} vencedor(es) terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

convocação, para assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual penodo,

quando solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

justificado e aceito pela Administração Municipal.

13.4. A recusa injustificada da empresa adjudicada em assinar o

licitante à aplicação cia penalidade de suspensão temporária paio prazo de 12 (doze)

contrato dentro do prazo estabelecido

sujeitará, ainda, o

meSB.s.

;rs
empresa não esteja representada por sócio administrador ou titular,

devidamente reconhecido em
13.5. No ato da contratação, caso a

deverá apresentar representante portando documento de procuração

cartório, que habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da firma.

13.6. O contratado deve, quando da expedição de nDta(s) íiscai(is) do objeto contratado, inserir além

das informações iegaímente exigidas, dados relativos ao número do processo administrativo e do tipo e

número do procedimento licitatório que ensejou a contratação.

13.7. A assinatura do contrato estará condicionada à comprovação da regularidade e validade da

documentação apresentada pelo proponente vencedor, na data da assinatura.

13.8. Os pagamentos referentes aos produtos fornecidos e/ou serviços executados, objetos da,presente

Ata de Registro de Preços, será efetuado nos termos do editai da licitação e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMNI5TRAT1VAS

PREFEITURA MUNICIPAL Dc PARNARAMA/MA
CmiIio Aí}mií.iUi<rtivi>-Rurf Pedreii.i!., n'093, Ceriüo em Pditwi.nTia/MA

CNPJ n‘ 06.115.117/0001-05
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de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a

14.1. Em casos

prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no edital, em

conformidade com a Lei n’ 8.656/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Décima

deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO

deste instrumento e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de

que dispuser a Lei n" 10.520/02, Lei n" 8.666/93, o edital de licitação que deu origem a
15.1. As omissões

acordo com o

esta Ata cie Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante.

15.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na

Ciáusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência anexo ao

instrumento convocatório da licitação que deu origem a esta ARP, conforme decisão do Pregoeiro Oficial

homologação de responsabilidade do Ordenador de Despesas.

15.3. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o foro da cidade e comarca

de Parnarama/MA.

e a

disposições estabelecidas na presente Ata, afinamF por estarem de pleno e comum acordo com
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas

as

abaixo:

Parnarama/MA, [ 1 de [ ] de 2022.

MUNICÍPIO DE PARNARAMA

Raimundo Silva Rodrigues da Silveira

Órgão Gerenciador

[EMPRESA]

Sr(a). [Representante Legal]

Empresa Detentora

Testemunhas:

Oi - Nome:

CPF:

02 - Nome;

CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA
CenUo Admiíiíitialivo -Riw Peíljdius, n* 093, CenlíO em Patriüiama/MA

CNPJ n* 06,115.117/0031-05
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* E....]/2022~ CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N' [.....J/2022-SRP

CONTRATO ADMINISTRATIVO N“ [ 1/2022

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICÍPIO DE PARNÂRAMA/MA E A EMPRESA [ I, QUE

TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO, NOS

TERMOS DAS CLÁUSULASÂ SEGUIR AJUSTADAS.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARNARAMA, estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob o n“ 06.115.117/0001-05, com sede na Av. CaroÜna, n“ 237, Centro, em

Parnarama/MA, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Silva Rodrigues da

Siiveira, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade/RG n” 0570710222015-5 SSP

MA G inscrito no CPF n“ 054.664.153-91, residente e domiciliado em Parnarama/MA.

CNPJ n" ( ],CONTRATADA: [DENOMINAÇÃO SODAL], pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no

sediada na [ ], neste ato representada pe!o(a) Sr(a). brasiieiro(a}, [estado civil], empresário(a),

portador(a) da Cédula de identidade/RG n” [.....] e inscritoía) no CPF sob o n" residente e

domiciliado(a) em [ ].

CONTRATADA, tendo entre si justo e avançado, celebram o presente ajuste
O CONTRATANTE e a

oriundo do Pregão Eletrônico n" [ ]/2Q22, instruído através do Processo Administrativo n" [ 1/2022 -

CPL/PMP. sujeitando-se as partes âs normas disciplinares da Lei n” 8.666/93 e demais legislações

pertinentes, nos termos das cláusulas adiante esposadas.

CLÁUSU LA PR! M EIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste ajuste a [....j, por meio da execução das obras e serviços de [....j (inserir

conforme ordem de execução), conforme especificações constantes neste Contrato Administrativo.

realizados em rigorosa observância ao Projeto e seus detalhes,
Parágrafo Primeiro - Os serviços serão
bem como estrita obediência as prescrições e exigências contidas na descrição do objeto contratado,

presentes nos anexos do edital e as normas vigentes que a eles se aplicarem.

contratados somente poderá ser
Parágrafo Segundo - Toda e qualquer alteração dos serviços
executada mediante aprovação prévia por parte do Contratante, devendo ser efetivada por meio de

Instrumento Aditiva a este Contrato.

ora

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS PARTES COMPLEMENTARES

PREFEITURA MUNICIPAL D£ PARNARAMA/MA
Cümro A«JiTiÍiiiUtali>/o - Rua Petli fitai, n‘093,Cent/o fiu Pdinaiania/MA

CNPJ n° 06.115.ai7/0COl-05
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São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo do Pregão

Eletrônico n" [„...]/2022, a proposta comercial apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes

executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

Parágrafo Único - Integram este Instrumento, independentemente de transcrição, a

8.666/93 e a legislação complementar, que a Contratada, desde já, aceita e declara conhecer, bem como

a Proposta da mesma, apresentada no correspondente Processo Administrativo, ficando, porém,

ressalvadas, como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste

Contrato.

Lei Federal n"

CLÁUSULA TERCEIRA-DA APARELHAGEM EDO MATERIAL NECESSÁRIO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A aparelhagem e o material necessários à execução dos trabalhos serão de responsabilidade e ônus

exclusivamente da Contratada, ficando estabelecido que o ente Contratante não emprestará nem

fornecerá quaisquer ferramentas, aparelhos ou veículos.

CLÁUSULA QUARTA-DAS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES DOS BENS E DA EXECUÇÃO

contratados obedecem às especificações as quais fazem parte integrante doAs obras e serviços ora

editai do Pregão Eletrônico n“ [....]/2022, reservado a Contratante o direita de rejeitar as obras ou

referidas especificações, sem que caiba à Contratadaserviços que não estiverem de acordo com

direito a qualquer reclamação ou indenização.

as

CLÁUSULA QUINTA - DA APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS

A Contratada declara conhecer perfeita e integralmente, as especificações e demais elementos técnicos

referentes h execução dos serviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condiçoes e

locais de execução dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboraçao da
razão do que declara que nosproposta que apresentou na licitação de que decorre este contrato, em

propostos estão incluídos todos os custas, despesas e encargos que terá que suportar,

lhe será devida pelo Município de
preços

representando aqueles preços a única contraprestação que

Parnarama/MA pela realização do objeto deste contrato.'.«n.

- .y

Parágrafo Único - 0 representante da Contratada, acima identificado, declara sob as penas da lei que

dispõe de poderes suficientes à celebração daste contrato e para obrigar de pleno direito à mesma

Contratada. Assim sendo, bs termos deste contrato obrigam as partes de pleno direito.

CLAUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DOS DETALHES EXECUTIVOS

direito de, em qualquer fase ou ocasião, fazer alterações nos

0 Município Contratante se reserva o

detalhes executivos, seja reduzindo ou aumentando o volume de serviços das obras, na forma prevista

na lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

I (valor por extenso), aue^ representa

Contratada, baseada nas planilhas de quantitativos que ícompanham o edital e multiplicado pelos
respectivos preços unitários.

o montante da proposta daO valor deste Contraio é de R$ (

PREFErrURft MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
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Parágrafo Único - Nos preços unitários estão incluídos todos os custos de transporte, carga e descarga

de materiais, despesas de materiais, despesas de execução, mão-de-obra, leis, encargos sociais, tributos,

lucros e quaisquer encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços, bem como despesas de

conservação até o seu recebimento definitivo pelo Município de Parnarama/MA.

CLAÚSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada se obriga a:

a) Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com a melhor técnica

cuidando, ainda, em adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a

funcionalidade de seu resultado;

b) Eleger e prever técnicas e métodos construtivos dos serviços tão econômicos quanto possíveis, sem

descuidar em nenhuma hipótese da segurança e qualidade da obra;

c) Manter, durante todo o período de realização dos serviços objeto do contrato, as mesmas condições

de capacitação técnica que apresentou ao participar da licitação de que resulta este contrato, bem

como as mesmas condições de habilitação;

d) Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto irgor o

orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de

custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de

mão-de-obra necessária à realização dos serviços;

e) Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;

f) Zelar pelos interesses do Município de Pamarama/MA relativamente ao objeto do contrato;

g) Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a Juízo da fiscalização, seja

inconveniente aos interesses do Município de Parnarama/MA reiativamente aos serviços;

h) Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos

poderes para representar e obrigar a Contratada frente ao Município de Parnarama/MA;

i) Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pelo

Município de Parnarama/MA e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.

J) Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de Proteção Individual

— EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a neceísidade e obrigatoriedade de seu

serviço. A Contratada responde solidariamente, no caso de subempreitada.

I) Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de Prestação

do Serviço durante toda execução do contrato;

m) Observar as normas, critérios e procedimentos ambientais para a gestão dos rejeitas provenientes da

obra.

uso

em

Parágrafo Primeiro - A Contratada estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à

fiscalização do Município de Parnararna/MA, quer seja exercida por servidores do quadro da própria

Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Obras, quer por terceiros especialmente contratados

para este fim.

Parágrafo Segundo - As determinações da fiscalização obrigam a Contratada, respeitados os limites

deste contrato e o orçamento aprovado, à elaboração de detalhamentos dos projetos e à realização de

atividades específicas. Nos casos em que a Contratada não concordar com as recomendações ou ordens

da fiscalização, delas poderá recorrer ao titular do Município de Parnarama/MA, tendo este recurso

efeito suspensivoda ordem fiscal.

PRErerrURAMUNiCIPAL Oc PARNARAMA/MA
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a:

a) Disponibilizar o local das obras;

b) Aprovar as medições em tempo hábil;

c} Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, conforme estabelecido na cláusula sétima deste

Contrato;

d) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato;

e) Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do

contrato;

f) Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se

alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação;

g) Aplicarpenalidades,conformeo caso.

as

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAí

despesas decorrentes da contratação dos serviços de que trata este processo licitatório correrão à

conta da seguinte Dotação Orçamentária - Fonte dos Recursos: [ ] e Despesa

As

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços

contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da

licitação em especial no cronograma físico-financelro.

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos dos serviços serão feitos por medições mensais pelo Município de

Parnarama, estado do Maranhão, em moeda legal e corrente no País, através de ordem bancária em

parcelas compatíveis com o Cronograma Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e

apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente do Município de

Parnarama/MA mediante apresentação, no que couber, dos seguintes documentos:

I - Carta da Contratada encaminhando a medição;

il - Memória de cálculo;

ili - Planilha de medição atestada e boletim de faturamento;

IV - Certificado de medição, definindo o período correspondente;

V - Cronograma executivo (físico) realizado;

VI - Quadro resumo financeiro;

Vn - Relatório fotográfico, contendo comentários por foto;

VIM - Cópia do diário de obras referente aos dias de execução dos serviços objetos da medição, assinada

pelo engenheiro responsável {da Contratada) e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização;

IX - Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND;

X - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da Uniao;

- Certidão Negativa de Débitos relativos a tributos estaduais e à Dívida Ativa do Estado sede da

Contratada;

XII - Certidão Negativa de Débitos junto ao governo municipal do domicílio ou sede da Contratada, na

forma da lei;

XIII - Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

XiV - Relação dos trabalhadores constantes na SEFIP;

XI

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
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XV- Guia de recolhimento do FGTS;

XVI - Guia de recolhimento previdenciário - GFIP;

XVII - Comprovante de pagamento do ISS;

XVil! - Relatório pluviométrico, quando couber;

Planta iluminada contendo trechos realizados na medição atual (cor amarela), nas medições

anteriores acumuladas {cor azul) e trecho restante (cor vermelha), quando se tratar de obras de

característica unidimensional;

XX-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

XIX

Parágrafo Segundo - Os documentos especificados nos incisos II, III, IV, V e VII deverão estar assinados

pela empresa Contratada e pelo servidor ou comissão responsável pela fiscalização.

Parágrafo Terceiro - Além dos documentos elencados no caput do subitem, deverão constar da primeira

medição:

1 - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - dos responsáveis técnicos pela execução da obra, com

o respectivo comprovante de pagamento;

II ~ cópia da ordem de serviço;

111 - matrícula no cadastro especifico do INSS (CEI).

Para a última medição, além dos documentados discriminados no caput, serão
Parágrafo Quarto

exigidos:

I - baixa da matrícula no cadastro específico do INSS (CEI);

II - termo de recebimento definitivo.

- As medições de pagamento seguirão a programação do Cronograma Físíco-
Parágrafo Quinto

Financeiro da obra ou serviço, suas etapas, subetapas e respectivas porcentagens.

Parágrafo Sexto - Uma etapa será considerada efetívamente concluída quando os serviços previstos

Físico Financeiro estiverem executados em sua totalidade e aceitos
para aquela etapa no Cronograma

pela fiscalização do fviunicíplo de Parnararna/MA.•s.
i

A Contratada poderá apresentar a Contratante para pagamento, fatura

fatura ou cobrança será examinada pelo Município de

ou

Parágrafo Sétimo -

documento equivalente. Recebida,

Parnarama/MA durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame, preliminarmente, verificará e certificará a

efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em

ordem, o pagamento será Feito em até 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo de exame da

fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento

fatura retificada ou ajustada será processada

a

seja efetuado a partir do 159 dia após o vencimento, a

fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.como nova

Parágrafo Oitavo - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá

descontada do pagamento devido pela Prefeitura Municipal, pagando-se então, apenas o saldo, se

houver.

ser

PREFHITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
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Parágrafo Nono - Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos

mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme

legislação.

Parágrafo Décimo — No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6%

a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

Parágrafo Décimo Primeiro - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM - 1 x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em

atraso assim apurado;

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

1 = (6/100)l=(TX)

365

Parágrafo Décimo Segundo - Entende-se por atraso imputável ao Poder Público, para fins do parágrafo

anterior, o não pagamento do preço ou de parcela deste, conforme acordado neste instrumento

contratual e desde que admissível a divisão da prestação devida peto contratado em tantas quantas

sejam as etapas da obra, serviço ou fornecimento contratado, por mais de 30 (trinta) dias contados do

recebimento devidamente atestado por servidor ou comissão responsável.

Parágrafo Décimo Terceiro - Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da

proposta vencedora poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais

da Contratada, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajuslamento de preço,

desde que não tenha dado causa ao atraso.

seu

Parágrafo Décimo Quarto - A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART expedida

pelo CREA da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o registro do

Contrato naquele Conselho.

Parágrafo Décimo Quinto - O pagamento da instalação do canteiro, mobilização e desmobilizaçao serão

no valor do preço apresentado na proposta, conforme especificado abaixo:

r

a) instalação e manutenção do canteiro de acordo com o cronograma financeiro proposto;

b) Mobilização; serão medidos e pagos 50% do valor proposto para o item na primeira medição. Os 50%
medidos e pagos após efetiva mobilização de suas máquinas e equipamentos conforme

restantes serão

programado no Cronograma;

c) Desmobilização: após a total desmobilização, comprovada pela Fiscalização;

d) Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) - será pago conforme o percentual de serviços

executados no período, conforme a fórmula abaixo, limitando-se ao recurso total destinado para o item:

% Al = (Valor da Medição Sem AL / Valor do Contrato (incluso aditivo Financeiro) Sem AL).

Parágrafo Décimo Sexto - Administração Local e Manutenção de Canteiro (AL) terão como unidade na

planilha orçamentária "global" e será pago o quantitativo do percentual em número inteiro em valor

absoluto com no máximo duas casas decimais.

PBEFETrURAMUruaPAL OE PARNARAMA/MA

Centro AtlfJíínKUdtivo — Rúd Pcdrcifâs, ii* 093, Centro ern Painaierna/MA

CIJPJ n* 06.11S.117/0001-05



folhas m
PROCESSO

:«srd^

^ . ^1 PARNARAMA# ■■
ç«f ASS

Parágrafo Décimo Sétimo - Caso haja atraso no cronograma, por motivos ocasionados pela Prefeitura

Municipal de Parnarama/MA, será pago o valor total da Administração Loca! e Manutenção de Canteiro

(AL) prevista no periodo da medição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- REAJUSTAMENTODE PREÇOS

Os preços contratuais propostos não serão reajustados.

Parágrafo Primeiro - Para os contratos com prazo inferior a um ano o reajustamento somente será

admitido se, após prorrogação, a vigência do ajuste for superior a 12 (doze) meses, em atendimento aos

termos do art. 2e da Lei n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, desde a empresa não tenha dado causa

ao atraso.

Parágrafo Segundo - Caso o período de execução do contrato exceda a um ano contado a partir da data

da apresentação das propostas na licitação, os preços serão reajustados respeitados a normas

contratuais, pela variação de índices Nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas e publicados na

seção de índices Econômicos da revista "Conjuntura Econômica" da FGV, pela seguinte fórmula;

[
l-lo

R = V
io

Sendo:

R = Valor do reajuste procurado;

V= Valor contratual da obra/serviço a ser reajustado;

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data fixada para entrega da

proposta, pro rata dia;
I = índice relativo à data do reajuste,pro rata dia.

~ O índice de reajuste empregado na fórmula acima será o índice Nacional da
Parágrafo Terceiro

Construção Civil - utilizados para o setor rodoviário, calculado e publicado pela Fundação Getúlio Vargas
's I

na revista Conjuntura Econômica.

Parágrafo Quarto - Ocorrendo a hipótese de alteração do prazo de reajuste estabelecido neste edital, o

Contrato decorrente deste Pregão Eletrônico, se adequará de pronto às condições que vierem a

estabelecidas pelo Poder Executivo ou legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas

divergentes.

Parágrafo Quinto - Em caso de atraso na execução das obras/serviços atribuível à licitante adjudicatária,

os preços contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no subitem precedente, obedecendo-

ser

se os seguintes critérios;

índices aumentarem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que a etapa das
a) Se os

obras/serviços seria realizada de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro;

b) Se os índices diminuírem prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as obras/serviços forem

executados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS

PREFEITURA MUNICIPAL OE PARNARAMA/MA
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Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este ajuste ou sobre os serviços contratados,

por conta exclusiva da Contratada e deverão ser pagos nas épocas devidas.correrão

Parágrafo Único - No caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíquotas de tributos

existentes, os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que

alteração da legislação tributária, aumef>tando-se ou rsduzirído-seaqueles preços da maneiraocorrer a

apropriada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

O prazo para execução das obras e serviços de que trata este Contrato é de [....] (por extenso) dias,

contados a partir da data de recebimento pela Contratada da Ordem de Serviços emitida pela Prefeitura

Municipal.

Parágrafo Primeiro - O início da vigência contratual ocorrerá a partir da data da assinatura deste

contrato.
-

Parágrafo Segundo - O presente contrato terá vigência até [...] de [...] de 202[...].

Parágrafo Terceiro ~ Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas desta avença e

assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico financeiro, de conformidade com o disposto no §

1' do art. 57, da Lei n“ 8.666/93 e suas alterações, desde que justificado por escrito e devidamente

aprovado pelo Prefeito Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

A Contratada assume inteira responsabilidade profissional pela execução das obras e serviços

contratados, obrigando-se, ainda a comunicar á Prefeitura Municipal, a designação do dirigente técnico,

cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da Contratada, acumulando, se for o caso, as

responsabilidades administrativas decorrentes,

substituições que vier a operar em sua equipe

Contrato.

bem como comunicar previamente todas as

técnica alocada aos trabalhos objeto do presente
r

Â Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
Parágrafo único

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitaçao e qualificação

exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A Contratada assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Contratante ou a

tratados, inclusive acidentes, mortes, perdas outerceiros na execução das obras e serviços ora

destruições, parciais ou totais, □ pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de todas as

reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais reclamações resultem

de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas na execução dos

con

trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA
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A Contratada obríga-se a adotar todas as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros

em consequência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da Contratada a

obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar, quaisquer que tenham sido as medidas preventivas

adotadas.

Parágrafo Primeiro - A Contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer caso por

todos os prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao Município ou, ainda, a terceiros, em

decorrência da execução das obras e serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus

sucessores.

Parágrafo Segundo -> A Contratada será, também, responsável por todos os ònus ou obrigações

concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as

despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou

noturno), inclusive despesas com instalações e equipamento necessários às obras e serviços e, em

todos os gastos e encargos de material e mlo-de-obra necessários à completa realização do
resumo,

objeto do Contrato e sua entrega perfeitamente concluída.

Parágrafo Terceiro - A Contratada deverá:

a) Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura do

Contrato, como também no decorrer da execução das obras e serviços;

CREA e apresentar, à Fiscalização, o comprovante de pagamento dab) Registrar o Contrato no

"Anotação de Responsabilidade Técnica",*

c) Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens;

d) Fornecer e colocar no Canteiro de Obras as placas ou outras formas de divulgação iras fontes de

financiamento e de coordenação das obras e serviços, conforme modelos estabelecidos pela

Fiscalização;

e) Manter permanentemente no local das obras e serviços, equipe técnica composta de profissionais

habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a Fiscalização a Responsabilidade Técnica

pelas obras e serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para

deiiberar determinações de emergência caso se tornem necessárias;

ação da Fiscalização na inspeção das obras e serviços em qualquer dia ou hora, prestandof) Facilitar a

todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa;

sentido de garantir a salubridade eg) Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no

segurança no canteiro de obras e serviços;

h) Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de aplicação de material similad ao

especificado, submeter, previamente e por escrito à Fiscalização, a pretendida substituição;

substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou incorreçõesi) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

verificadas nas obras ou serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais

inadequados ou não correspondentes às especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato durante

sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos;

I - unilaleralmente pelo Município de Parnarama/MA:

a) Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para

melhor adequação técnica do objeto;
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b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição

quantitativa de seu objeto até o limite permitido na forma do artigo 65, § 12, da Lei n° 8666/93, do valor

inicia! do contrato ou instrumento equivalente.

II - por acordo enlre as parles:

a) Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;

b) Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica de

inaplicabilidade dos termos do contrato original;

c) Quando necessária ã modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância

superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao

Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.

- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta

fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra b ,
Parágrafo Primeiro

inicial serão

do inciso I.

Parágrafo Segundo - No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a Contratada Já houver

adquirido os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser

pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariametite

corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,

desde que regularmente comprovados.

Parágrafo Terceiro - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de

apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarao na

revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.

, ~ Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da

Município deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico e financeiro
Parágrafo Quarto

Contratada, o I

iniciai.

Parágrafo Quinto - A Contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

fizeram necessários na contratação, na forma do artigo 65, § 1 , da Lei n
ou supressões que se

8.666/93, do valor inicial do contrato.

Parágrafo Sexto - Durante todo o período de execução do contrato será exercida estrita observância ao

fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela

melo de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens
equilíbrio dos preços

empresa vencedora, de forma a evitar quo, por

preços supervalorizados ou eventualmente a pressão ou modificação de itens com preçossu
com

depreciados viole princípios administrativos.

- A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamento que
Parágrafo Sétimo

referência não

modifiquem a planilha orçamentária.

A diferença a que se refere no parágrafo sétimo poderá ser reduzida para a
Parágrafo Oitavo

preservação do equilíbrio econômico e financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados,

custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de
desde que os
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referência na forma do Decreto n“ 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta

vencedoraante a da segunda colocada na licitação.

Parágrafo Nono - A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico

detalhado em planilhas elaboradas pelo Município de Parnarama/MA, observado o disposto no art. 14 e

mantidos os limites do previsto no § 1“ do artigo 65 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução das obras e serviços será feita pela Secretaria de Infraestrutura ou outra

designada pela Prefeitura Municipal, através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de

forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições

do edital, a proposta de preços e as disposições do Contrato.

Parágrafo Primeiro — Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de

Obras, todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no edital, nas especificações, nos

detalhes executivos, nas leis, nas normas da Município de Parnarama/MA, nos Regulamentos e em tudo

mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e serviços em questão

e seus complementos, ouvida a autoridade do órgão.

^

Parágrafo Segundo - Compete, ainda, especiflcamente à fiscalização:

a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para

retirada da obra;

b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e discíplinarmente às

necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais,

c) Decidir quanto â aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força

maior;

d) Exigir da Contratada, o cumprimento integral do estabelecido na Cláusula Décima Sexta deste

Contrato;

e) Indicar à Contratada, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;

f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada;

g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada;

h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;

i) Promover, com a presença da Contratada, as medições de obras e serviços executados,

j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura

venham a ser feitas, bem como alterações de prazos e de cronogramas;

k) Dar ao Município imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades contra a

Contratada ou mesmo à rescisão do Contrato;

l) Relatar oportunamente ao Município ocorrência ou circunstância que

desenvolvimento das obras e serviços em relação a terceiros;

m) Examinar os livros e registros.

Parágrafo Terceiro - A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da Contratada, durante a

execução das obras e serviços, dependerá da aquiescência da Fiscalização quanto ao substituto

apresentado.

Parágrafo Quarto - Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à Fiscalização:

a sua

acarretar dificuldades no
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a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotaçoes feitas pelo licitante Contratado;

b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações,

os pra2os e cronogramas;

c) Fazer observações cabfveis, decorrentes dos registros da Contratada no referido Diário;

d) Dar solução às consultas feitas pela Contratada, seus prepostose sua equipe;

e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento

da Contratada, seus prepostos e sua equipe;

f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações;

g) Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES

As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos

81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n® 8.666/93.

A
Parágrafo Primeiro - A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato,

será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do ói^ão

Contratante, observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do IG^ (décimo sexto) dia, até o limite

correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia da atraso a partir do 315 (trigésimo primeiro) dia, até o limite

correspondente a 6Ü (sessenta) dias, findo □ qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente,

aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n“ 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrataçao,

quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou criar obstáculos ao acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal de

Parnarama/MA, no cumprimento de suas atividades;

b) Desatender às determinações da fiscalização do Município; e

c) Cometer qualquer Infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes razão da infração cometida.em

Parágrafo Terceiro - Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
Contratada:

desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações.
a) Executar os serviços em

independentemeníe da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas,

b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência

imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da

os danos causados;obrigação da Contratada em reparar

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, impencia, dolo ou má

fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada

em reparar os danos causados.

Parágrafo Quarto - A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem

pequeno prejuízo ao Município, independentemeníe da aplicação de multa moratória ou de inexecução

contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
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b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o

enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao

do Município, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e

declaraçãode inidoneidade.

desenvolvimento das atividades

Município de Parnarama/MAA suspensão do direito de licitar e contratar com oParágrafo Quinto

pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o

procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo

de (B (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação. A penalidade de suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Município de Parnarama/MA nos seguintes prazos e situações:

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:

a.l) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha

acarretado prejuízos significativos para o Município de Parnarama/MA;

2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência,

b) Por 01 (um) ano quando a Contratada se recusar a assinar

pelo Município,

c) Por 02 (dois) anos, quando a Contratada:

a.

contrato dentro do prazo estabelecidoo

c.l) Não concluir os serviços contratados;
desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade,

C.2) Prestar os serviços em

contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo

determinado pelo Município;

C.3} Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos

rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;

Município, ensejando aao

C.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

C.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com

ilícitos praticados;

C.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que
deste contrato, sem consentimento

Município, em virtude de atoso

empregados tenham conhecimento em razão da execuçãoseus

prévio do Município,

á proposta pelo agente responsável peloA declaração de inidoneidade seráParágrafo Sexto

acompanhamento da execução contratual ao Secretário Municipal de Infraeslrutura ou ao Prefeito

Municipal se constatada a má fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município, evidencia de
ente públicoreincidência de faltas que acarretem prejuízos ao

atuação com interesses escusos ou

Contratante ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.

Administração Pública,
a) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação,

decorrido o prazo de 02 (dois)

com a

enquanto perdurarem os

perante o Secretário da Infraestrutura, após ressarcidos os prejuízos e

anos.

b) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com

à Contratada nos casos em que:

b.l) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos;

b.2} praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

toda a Administração Pública será aplicada
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b.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Parnarama/MA,

virtude de atos ilícitos praticados;

b.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que

empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento

em

seus

prévio do Município, em caso de reincidência;

b.5) apresentar ao Município qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o

objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

b.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei n” 8.666/93.

c) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o

licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda o

Município propor que seja responsabilizada:

c.l) civilmente, nos termos do Código Civil;

C.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades Contratadas ou do exercício profissional

a elas pertinentes;

C.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
- ..

Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado,

antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.

Parágrafo Oitavo - As sanções serão aplicadas pelo Município Contratante, facultada a defesa prévia da

interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de

inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3^ do art. 87 da

Lei n” 8.666/93.

não têm caráter
Parágrafo Nono - As multas administrativas previstas neste instrumento,

compensatório e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e

danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESaSÃO

O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido:
(

I - Administrativamente, nos seguintes casos:

) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de

prazos;

c) Lentidão no seu

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço

d) Atraso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos;

e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação,

f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, cessão

ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, que

não é admitido pelo Município;

g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar

a sua execução, assim como a de seus superiores;

h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;

i) Decretação de falência ou a Instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da Prefeitura

Municipal, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;

a

cumprimento, levando ao Município de Parnarama/MA a comprovar a

do fornecimento, nos prazos estipulados;ou
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j) Dissolução da sociedade Contratada;

k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo da

Secretaria da Infraestrutura, prejudique a execução do Contrato;

I) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinada peia Prefeitura Municipal e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;

m) Supressão de obras e serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato alem do limite

imposto ao contratado;

n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município por prazo superior a 120 (cento e vinte)

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenteme nte do pagamento obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobílizações. É assegurado ao licitante

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas,

até que seja normalizada a situação;

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de Parnarama/MA, em

razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

p) Não liberação, pelo Município de Parnarama/MA, de área ou local para execução dos serviços, nos

prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

q) Ocorrência de caso fortuito ou de forço maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da

execução do Contrato,

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

1! - Amigavelmente pelas partes.

III • Judíciaimente.

Parágrafo Primeiro ~ A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita

e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço

público, prevista nas letras “I", "m", "n",

contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo

ainda direito a;

I - Devolução da garantia prestada;

II ~ Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão;

il! - Pagamento do custo de desmobÜização.

"o", "p" e "q", do inciso 1 sem que haja culpa do licitante

"c". "d", "e", 'T', "g", "h"Parágrafo Terceiro - A rescisão administrativa eiencadas nas alíneas "a", "b",

•’l", "k" "1" e '‘q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que

a justificar, sem prejuízos das sanções previstas:

- assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do

Município;

II - ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material

e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário a sua continuidade, a serem devolvidos ou

ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei n“ 8.666/93 e

suas alterações;

!
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- execução de garantia contratual, para ressarcimento o Município dos valores das multas e

indenizações a ela devida;

IV - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município.

ÍV'.-.,

%ê
■ :•

I PARNARAMA mim

III

A aplicação das medidas previstas nos Incisos 1 e II do parágrafo anterior fica aParágrafo Quarto

critério da Prefeitura Municipal de Parnarama/MA, que poderá dar continuidade às obras e serviços por

execução direta ou indireta.

- 0 presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município deParágrafo Quinto

Parnarama/MA, se a Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e

serviços contratados.

Parágrafo Sexto - Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão

aquele previsto no art. 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Sétimo - A inexecução total ou, parcial do contrato enseja a sua rescisão, com

consequénclascontratuais e as previstas em lei ou regulamento.

l )
as

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
Parágrafo Oitavo -

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA-DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

serviços, após comunicação formal por escrito do adimplemento total da conclusão pelo
Concluídos os

contratado, a Prefeitura Municipal procederá ao recebimento provisório do objeto, pela Rscalizaçao,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita

ao contratado.

Parágrafo Primeiro ~ O Município de Parnarama/MA receberá os serviços em caráter definitivo em

90 (noventa) dias do recebimento provisório. Durante o período compreendido

recebimento definitivo, ficará a Contratada obrigada a efetuar

fizerem necessários quanto à qualidade e segurança do objeto.

prazo nao superior a

entre o recebimento provisório e o

reparos que, a juízo da Contratante se

- Encerrado o prazo fixado no parágrafo anterior, o objeto será recebido

comissão designada para tal fim, mediante termo circunstanciado assinado

termos contratuais, conforme o

Parágrafo Segundo

definitivamente por uma

pelas partes, desde que se comprove a adequação do objeto aos

disposto no art. 69 da Ui n" 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sanções civis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

tornarem controvertidos serão decididos pela Lei n“ 10,520/02 e Lei n
Os casos omissos e os que se

8.666/93, garantido à Contratada o contraditório e ampla defesa de seus interesses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA EFICÁOA

A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da publicação, em

extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada peia Prefeitura Municipal de Parnarama/MA nos

termos do parágrafo único do art. 61 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA/MA

CcHlio - Rua Pedf ciids, ii* 093, CchUo em Pariuiama/MA
CNPJ n* OS. 11S.117/0001-OS
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CLAUSUIA VIGÉSISVIA QUINTA - DA CIS&O, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO

Em havendo a cisão, incorporação ou fusão da Contratada, a aceitação de qualquer uma destas

operações ficará condiciortada à anáÜse por esta Administração Pública Contratante do procedimento

realizado, tendo presente a possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto contratado,

ficando vedada a sub-rogação contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Cidade de Parnarama/MA, com renúncia expre^a de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor, que depois de üdo e achado conforme é assinado pelos Contratantes e pelas testemunhas abaixo
nomeadas.

Parnarama/MA, [ ] de [ ] de 202{...].

MUNICÍPIO DE PARNARAMA

Sr. Raimundo Silva Rodrigues da Silveira

Contratante.

[EMPRESAj

Sr(a). [Representante Legal]
Contratada

Testemunhas:

01 - Nome:

CPF:

02 - Nome:

CPF:

PREFEITURA MUNICIPAL Dc PARNARAMA/MA
CeiiliüAiJi'írMMsUal(Vo--Rua Pe{lreiias.i)*093,Cenuo eiti Pdt!iüi«jnw/MA

CNPJ 11° 05.115.1.í7/0a>l-05
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADR/liNISTRATIVO 080/2022- CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N” 031/2022- SRP

O MUNICÍPIO DE PARNARAMA,estado do Maranhão, com Centro Administrativo situado na Rua Pe

dreiras, n" 093, Centro, em Parnarama/MA, por meio do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados

através da Portaria n' 071/2022 - GAB/PMP, de 03 de janeiro de 2022, hos termos da Lei n“ 10.520/02,

Decreto Federal n“ 10.024/19, aplicando subsidiariamente a lei n® 8.666/93 e demais normas regula

mentares aplicáveis à espécie, bem como pelas disposições do instrumento convocatório, promoverá o

procedimento Ücitalótio adiante especificado:

<• OBJETO: Registro de preços para eventual contratação parcelada de empresa de engenharia especia

lizada para a execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva em prédios públicos pró

prios do Município, locados e/ou conveniados da administração municipal, com fornecimento e ma-

teriai, equipamentos e mão de obra necessários, em atendimentoas necessidadesda PrefeituraMu

nicipal de Parnarama/MA, conforme especificações e quantitativos constantes no 1 ermo de Referên

cia anexo ao edita!

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço

ADJUDICAÇÃO: Global
MODO DE DISPUTA: Aberto

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de novembro de 2022, às 09 h e 00 min

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de novembro de 2022, às 14 h e 00 min

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23 de novembro de 2022, às 14 h e 10 min

PLATAFORMA: BBMNEr Licitações - Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.bbmnetlicitacoes.com.br)

ACESSO AO EDITAL: transt3arencla.narnarama.ma.gov.br/acessQlnformacao/iicÍtacao/tcgr

www.tcema.tc.br e www.bbmnetlicitacoes.com.br

r

❖

❖

Demais informações poderão ser solicitadas por meio do endereço eletrônico: cp|2021fim8.@gmail.ço.m

ou na sala do Departamento de Licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal de Parna

rama/MA, situada nesta cidade na Rua Pedreiras, n” 093, Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis),
de 08 h e 00 min às 14 h e 00 min.

Parnarama/MA, 07 de novembro de 2022.

c c-

GLEYDSON OLIVEIRA CARVALHO

Pregoeiro Oficial / PMP

CEfJTRO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE PARNWlWwlA
PARNARAMA: RUA PEDREIRAS - N'093-CENTRO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 080/2022 - CPL/PMP

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 031/2022 - SRP

TIPO; MENOR PREÇO GLOBAL

DATA: 23/11/2022

HORÁRIO: 14hl0minh

u:

raii-HI?i hA: í1f :í!'lú '41

Declaro, para os devidos Rns, que o Edital do Pregão eletrônico n“ 031/2022, objetivando seleção da

proposta mais vantajosa à municipalidade para a realização de Registro de preços para eventual contra

tação parcelada de empresa de engenharia especializada para a execução dos serviços de manutenção

preventiva e corretiva em prédios públicos próprios do Município, locados e/ou convenlados da admi

nistração municipal, cum fornecimento e materiaí, equipamentos e mão de obra necessários, em aten

dimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Pamarama/MA, conforme especificações e quanti

tativos constantes no Termo de Referência anexo ao edital, na data abaixo indicada.

>H

Parnarama/MA, 07 de novembro de 2022.

FRAWCISCO GLEYDSON OLIVEIRA CARVALHO

Pregoelro/PMP

CENTRO ADfWlINISTRATIVO E>0 MUNICÍPIO DE PARNARAMA

PARNARAMA: RUA PEDREIRAS - N* 093 - CENTRO
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MODO OE DISPUTA: Aborto ^
INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de k

novembro de 20';2. às 09 heOÜ min á
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 73 üe novembro de 2022, às ti

SiAVISO DE LIGITAÇAO - PMP - PE N° 030 - 2022
!

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 079/2022 - CPL/PMP
PREGÃO EI^TRÕNICO W OEO/2022 -SRP

li 14 h c 00 min

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23 de novembro

O MUNICÍPIO DÊ PARNARAMA, esíado do Maranbào, com CenlfO ^ ' pi^^taforMA: BBMNET licitações - Bolsa Brasileira de j

Administrativo situado _na Rua Pedrei^, _n* 093,_ Centro em |i| Mercadorias Iwww.bbmnetiicitücoos.com.br) j
Parnarama/MA, por meio do Pregoeiro Ofiaal e Equipe de Âpoio, ACESSO AO EDITAL: ífansparancia.psrnarama.ma.gov, ]
designados arravés da Portaria n“()p/2í}22- GAB/PMP de 03 de rk^ya^essolnformacao/licitacao/tce, www.tcema.tc.br e www. |
janeiro de 2022, nos termos da Lei n 10.520/02, Decreto Fedetal n |,*
10.024/13, aplicando subsidiariamente a lei n° 8.666/93 a demais p
normas regulamentares aplicáveis ò espécie, bem como pelas j
riispcfôiçôes do íostrumeiuo convocatório, promoverá o pracedimento I
íicitatório adiante especificado: |'

bbmnetticitaco0S.coni.br

Demais infermações poderão ser solicitadas por meio do endereço

eíetrônico: qji2021pmp@gmaii.com ou na saia do Departamento
de licitações e Contratos Administrativos da Prefeitura Municipal
de Parnarama/MA, situada nesta cidade na Rua Pedreiras, n° 033,

Centro, de segunda à sexta-feira {dias úteis), de 08 h e 00 min às 14

j h eOO min.Q81ET0; Registro de preços para oventuai contratação
parceiada de empresa especializada para a e.vecução dos serviços
de engenharia de pavimentação em bloqueies, drenagem, urbana

e passeio público, em atendimento as necessidades da Prefeiturá

. Municipal de Parnarama/MA, conforme especificações e quantitativos •
constantes no Termo de Referência anexo bd editai

MODALiDADE: Pregão Eletrônico
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço
ADJUDICAÇÃO: Global
MODO DE DISPUTA: Aberto

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS; 09 de
ncvcmbro.dc 2022, os 09 h e 00 min

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 23 de novembro de 2022, às-

Parnarama/MA, 07 de novembro de 2022.

FRANCISCO GLEYDSON OLIVEIRA CARVALHO

<•

PORTARIA N" 08/2022

•%

Conccssüu tfc Aposuntudoria com proventos integrais â servidora

09 he 00 min ' piibUca municipal Dl.^í.-^IIl D£ SOUSA COSTA.

iNÍCiO DA SESSÃO DE DiSPUTADE PRE^^S: 23 da novembro A Picsidcntc do iristílulci dc Previdência dos Svrvidoivs Municipais dc

Pàrnaràma - MA. no uso de .suas atribuições legais, dc cortforniirhide

^èom o.árL 95. §1“ da Lei Mtuiieipal 509 de 15 de dezembro de 2014.

- -- RESOLVE:

de 2022, ài 03 h c 10 min Kí
<• PLATAFORMA: BBMNET Uciiações - Bolsa Srasllerí.ítíe
Mercadorias (wwv/.bbmnetlicitacoes.com.br)
*1* ACESSO AO EDfTAl: transparencia.D3marama;rrta.gow- . . , . . ■ . a

far/acessDtníormacao/licitacao/tce, www.tcema.tc.br e /w. .^CONCEDLR Aposentadona com pn>venU«^ mtegrat^
a

bbmnetlicitacoes.com.br ' ' pública municipal OIN AIR DE SOUSA COS I A, matricula n a03(»2 '

Demais informações poderão ser solicitadas por meio tío enoereço ], imcrtui no CPF 644.202.723-6§, ocupanic do cargo dc Preiessor,
eletrônico: cp!2021pmp@grrsa»!.coíTi ou na sala do Depsttamanto...^ qusdro funcional da Secretaria Municipal dc Educação, com

do Licitações c Contratos Adminfstrad^vos da Prefeitura Mun!®‘.v'.:í-;rpnclamcmolegainoart.6»,incbo.>;1,11.11!,IVEmendaConsuiucioral
de Parnarama/MA, Situada nesta cidade na Rua Pedreiras. ri -093i. ■ ■ /' ^ i7-nç ,?n nrr
Centro, de segunda à sexta-feira (dias úteis), de 08 h e 00 min às 14 41/2003 c/c os an. 2 , da cfC n 47,0^. coritbmada com §5 do aj
h e 00 min. da Csnrstituição Lcdcral, cuin aitmos 30 u j 1 da Lei Municipai 43 <

de 20 de Abrií dc 2010,x*. ainda, o aitigo -16, da Ui Muiiicipui 396,

de i 5 dc Ago.sio de 2006. que arapan! Adicionai, confomtc a scguinie

discrinjüUiçâo:

. ,1. ’•

Parnarema/MA, 07 de novembro de 2022.

FRANCISCO GLEYDSON OUVEIRA CARVALHO

Pregoeiro Oficia! / PMP !- Vcncimenlo ilo Carjjo de Profesaor. refereme » jiilàn dc

2021 -- RS 2.029.47 (duis mií e vinre e nove erais e quaicnm e sete

ccnlavos).JZ-

30% de Adicional dc Nível ‘-VI”, calculado sobre n?.

vencimentos dn cargo efetivo cm dezembro dc 2021
(.scisccnlo.s 0 oito reais c oitcnln c quatro centavos)
Proventos a rcccbcr..

e triiila e nilo reais c trinta c um centavos)

Rc‘gistrC'SC pub!ique-sc e ciiinpm-sc
Pamaranta- M.A, 08 dc novettibro de 202.

4 íi-
f
f }

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 080/2022 - CPL/PMP
PREGÃO ELETRÔNICO N* Q31/2022 - SRP

O MUNICÍPIO DE PARNARAMA, estado do Maranhão, com Cenlio | |
Adminisiraiivo situado na Rua Pedreiras, n" 093, Centro, ein. ;

Parnarama/MA, por meio do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, / ]
: designados através da Portaria n' 071/207.2 - GAB/PMR, de 03 oe

’ janeifo de 2022, nos termos da lei n" 10.520/02, Decreto Federa! n"

10.024/13, aplicando subsidiariamente a Lei n“ 8.666/93 e demais

j : normas regulamentares aplicáveis a espécie, bem como pelas
! dispasições do lastrumenío convocatório, promoverá o proceolmento)

Íicitatório adisnla especificado;

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação \
; I parcelada de empresa de engenharia especializada para a execução I
! ; dcsservíçosdemanuiençãoprevenüvaecorretivaempfédíospúblicos
' j próprios do Município, locados e/ou conveniados da administração /'
; f municipal, com fornecimento e material, equipamentos s mSo de :■ j

obra necessários, em atendimento as necessidades aa Prefeitura'

Municipal de Parnarama/MA, conforme especificações e quanlilativos
constantes no Termo de Referência anexo ao edital

MODALIDADE; PregSo Eletrônico
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço
ADJUDICAÇÃO: Global

i-
i 1

RS 2.63831 (dois mil, smeentos

Hamya Mndiircini Orsaim
Prcsidciilu IP.MP

i

i

:

•>
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diario.parnariama.cia.gov.br
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Orgão destinado a divulgação dos Poderes Executivo e Legislativo

deste município e de outros assuntos de interesse público.

Criado pela Lei Municipal 540, DE 14 DE MARÇO DE 2017

•' ■ -1^

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNARAMA
Av. Carolina n® 237 - Centro- CNPJ. 06.115.117/0001-05

CEP: 65.640-Ó00 - Parnarama - MA

RAiMOliDO SILVA lODRIGÜES DA SILVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL
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Como a gente vBtt! locando ' O goveartadoí'do Rio do
o Rio da Jan«fQ. etj tííalçça Janal-o, Cláidío Caslm. foi

com Igdos os patliclofrdo . leeteíonopffmeirotunodBS
osquenJa. djtíta. ckj comm': ■ék}iíôQSda2C!22,BQas5iim;u
comjíetcu,

•Q qiÊ a gsrSa lari om i °ifè maio tía 2021, ^íòs
no PI é efzw i^ma op<»'pV..‘ a <!;scvaçâodo íjnocadimcnt
re^x^sôvef. Eu creio,qtie'ó, de Wison ^/Uí^êí. AJ6 e«So.

pfeskiantK Doísonsto será. Caslro exerda c cargo de
o Itócr dsssa oposlçâè; mas ' vii»govemador.
fazenoo uma 0p0â!^‘rê5- ' Caslro recebeu 58.67%
pensivd e nfio pfejüdicerdo dos vetos, er^oaníoo segav
0 país poiqüe esládaierao do cobcado, Maredo Fiaíxo
0[»slçáD". fttallíou/.'

ü/a da SJva {(n).
'Eu B5B«3. sim, e esícu.

O gos-cnradcf reslcífo do
Rí3 de CfâiidínCasíro

iPL}. d isse nesUi »3gui^a-k'i- eo ledo do presldcr«e
taDguecsgDv&nosfedsral Bolsonaro. ccu dc portídc
e eatóduai devem lia&âltiar dei8,ma3a9crahátsnâm^

íimtdâ cm 5itil da popsis^o. s3o. A população íez a sua

tendoocíáiogQCCífiobasa.A escolba e nós. como seiM-
sôrmaçao ott tíêsia &r\ cKifífi- dores, como fímctóttanos da

tfisia excií^ à CNN,

íil

.. O cargo de ícxma deünifiva.

MMitar «»Tv«

irvi^%-$^Cau^vt * ■'

pcpuleçío, etmos a obngaçâo

Castro, qua é do mesmo de trabalhar junios". dederou
panido do pft^ktôhle Jalr Ca^o.
Ektoonaro.deíattíeuqueo PL

faç3iínta*opKwç5o resperssá- baiho em conjunto, diálogo, e

vsPao governo de Liie Inácio isso. com cartera Ifanarosl.

r t>7' «*>>'

«•W t *< *' i ft*,

■Etes esperam ds nbs tra-
'* ww*^<

(P^). leoebsü 27.38%.

Pirtliis ia lisi ie liiiMeim
« aKMüdi

* Kfleensik^EoM * *

•VI* w>A»S
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1*»^:Avanis. de Aíidré Janones.PCdoB deve ficar comaCtii-

(ura, e a latiájém üsjiidadà • ôooladoparaCwnuiicaçÔes
federal eídfaJandtraFègh^i .«i.Micro ePequeia cavre-
estara S ftgnto ua pasia.

SJTsooe TebA do MD8.'é

fr

sa. Apesar de o depuisdo

federai ter afirmado qus nâo

d&oa conto neme «alo para pretende assumir nenhunfâ
txjinpot 0 governo ~ iiÊo se paata. ele é iraiada como
sabe pcfém, sa à |r0,ntá da mínfeleriâvel nos bastidores,
tjgucaçâo cu da Cíd^sdia,
Culto emedebísts que poda tas que devem compor o
faierfraiteda gestão é üOK- gqvonyí seriam cciruuvfndas
•governador EdjaixJo Sr^. pcrqu«Jras de sgfâsaliadas
am Minas e Bieigia. — o que equArala a um terço.
O senador CeticíFávara - Agesl3oa!ualcanfnconi23

(PSD), que foi coofd^^a-'
da csmpaniia de Life è pre*
sidèncía para o sgitHi<'.g5c.‘<i.

V

V

Cem isso. iicas 33 pas-

4
NORIJKSr (ílibEN AGKÍCÜLA LTPA iorna

público, qua recebeu da Secretaria de Ksta<So do
Meio Ambieiile c Recursos bialurais. a Oistorga

dc Direito òe Uso da Agua Subterrânea sob o
“ 06950102022, cuja as coordenadas gcoitráfU

Ici! l.3t. 1!6''-18’2.70'’ S e Long. 45''n‘5.2ír‘
AV, çpni va;>âc aiuurícada dc 327 m^/h, lernpo
Ju bombeio de iH b/dí^. para fins dc írrigaçati.
situado nu Vaavnda Nordeste Crecn ,a/n. zonu

rur.il do município de lorelo. Rstado do Msra-
nhão. conforme d.atios constantes nn pvncesKo

n' 0ÍJS509/2Ü21.

*1.
•í-

rrenistórios.

Mifísléiio dn Econ<»rua

Segundo apuraçSo de
poda ficai com a/^fiojSiía. Uiibe. menitífos do govarto
omníiaiHio a tsasè de apoio ctóiodQfendc-mqucofsimei-

pelísía. A sigla comarulsrla ípíKirrKanu.KJndns0Ía o do

por Gittwia Kassab, iia'ên~ novo irWaho da Pazeatis.
tanto, g&slariã''^d8 vçítár a . isso porqtio hâ ttm temor

comandaras Cemunicaçíies. deque as medidas propostas

segundo épjraçâo da lMt?e. para viabifi/ar dAikíio Bi<5-

O PSDB-tsvB-durartó a 1 íá no vater da RS 600 para

campanha nom^ qija}iitik.'-2tr^—queaevemterconxi
caram apdô 'alüla . CíKTid O conseq-jênda ajustes no teto

ex-gotsrnador Ta^o ,Je!«i9- dégastos — passam causar
satí e 0 «x-tíiancsler^fJcysíu aígum liso tíe tíesgasts.

Alôm itsso, essa rwsma

s Tecnologia. Enquanto a
primeira seria comandada
pelo ex-goveinatlor Pauto
Câmara, a segunda tena o
também tix-oovtrimdor Már-

du França.
Aíctrmírr sinalizou que.

em um primeiro momento,
râo assumirá ix-nhum dos

ministérios.

O Rede SusterítabüKlBde

deve ficar com o Meio Am-

btenle-Adúvida fca per conta
da mdicaçâo do minisvo: o

senador Randoite Rodrigues
e a tw-miiwira Marma Siiva

sao cotados.

O PSOL podo aoswròr o
mirnstóriodos Povos Oti^ná-
lios, cem a tíapulada ftxígraí
cteifa Sônia GiKijt^aia. J.1 o

Os partidos da Base de
apOíO do preaídenle eleito,
luiz tnâcio Lul3 da Süva

podem coiTtíndar t.' mtrás-
térios no governo tío petista..
A íiporaçâo é do tmalisla ita
CNN Gustavo UrtbG.

OpétiSla aütda náocontir-
m-vu Gs non--5s qi« estarão á
âreriteess pastas Ogcuemo
etóao üe-ve passar a definir

os '.nmistroi a padir desta
segunca-tetra (7), Conitido.
assessoras próximos .a Lula

jâ apontam tendências na
cempesiçao ita gestSo..

PaitKJodo .vce-presasnte
alcilo Geraldo Alchmin, o

PS8 pode ficar com duas

n

Cd-'.

Edilson .Matos dc Oliveira torna público quo
RliOUüKKU junto u Secretaria dc Estado de
Mctn Ambiemc e Recursos Naturais - SHMA a

Licença Ünica Ambienial para a atividade de
bovinoculturu conforme Proe. N°. I9d765>2022

a síf localizado no Município de Lagoa do
Mat.VMA.

Nunes. Com isso, o p, _
ô cofâdo para estór â fténte áa defentie quo a Fazenda
do mirdstério da intioiura a sejá comandado por um

quadro ttei^, c o Rianeja-
OSoüdariôcfade. de Raufi* manto, por um tiema pdííco,

riíwdaFosça.potíHficara;!!! cotio Fernando Hadcíad (PT)
o frtnistiirio do TrabalfX), O cuAíolsie Mcrcodante (f^.

Comércio.

pastas 03 geslSo. a Con-
troíadona-Gerai da Üniflo e
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FRtFfeiTURA MUNIQPAL^^SíASeSiíp
AViSO Dl UCITAÇÂO

pfttQAo finfiônico is» 39/2022

A\fl$0 PE UOTAÇ/tó
füEGia EIXTRÔWCO N* I7/3022;CPt/PMPl

O M.initijia dv* Pi?s flo tiimiir- M4, atravós óa 5<o«^3fia Mjtiiíipal fie

ALimshisifaçSo í finançaí ■ StMAr, Sacrttaria MunrèÍEw uc Educaçio • SIMEO, Sefrtfana
tfa £X-K’i!fvlvím«nta Suiial • ^MDES b St-cieldiia MtníijJci Je S.iikít; • SEMUS,

por latarnseáio éo VfOSO^ffO Ofipai d«ic Muiiiíipio, dcS^adc Slravõi ira Hoitafii it» 43
iJf 02 cfp i.in<try i!& ZOl l tom bosa itj etl ns W.S20/02. Dwretn a» 10.024/2019, Oecteti)

Wtnifipai n» láJ.VJOJJ, i« CompfefiiPwar l?H/7eCõ. mm aplicaçío tub^TÜóils iv
cíispoiiiôfS d.! lei S.66Í/92 e áeraii loíWpíiíes aplcivcii. faií ícaü/or no «fia 24 irc

nove.-obto i2e 2022 bi CÔ.OO ftwai. Fcr4;;«i áe Sfíílla, Míaí2o na mocísidaifcj P-eglo
Eletrenico. sob o ii" 017/1022, Co «po METIOS PREÇO, 40 moda ir£ CiHiuta ASEBIO, p3;a
futura e exenruat <or.tf»ía;Sa ce eiííJífJSO cípítcisibsri.i nos Mivçns de «“j^^ranta
pasrifiienísi irauínvjj vrjnrioaipnilíi-at neRessídsdís risiSetretatlai Munífipistt ire Paço
lis iWTsiaVMA. PífSerào pirlkípaf dw.c P-<g5a Eloirônito ss empreíís quí apreterUarom
loris a irocuraenWíSo per afa •egitlji D,ifa ti ie5p<x:!iv<J cadajttantcfrie jonio .na Portai ire

ComfKai. i)<i Mainipo üe Pasai ia lumm-
iriC!O0AV-i$2oCiiXSPUÍA{KPK£X;i;S:i»0í4OJmmrií5í}>i24*;nostmlafP tie2G22.

tÜCAi; v/ww.compfa-/pKi>dO!uniíJru:s)m,br
í>ai.i torfas 34 feletínfbs de (empo será obiitrvaao o borârto de firatllia (DP)-

A SiUi^a do edt.-i potisfá ecr ôbíida Stravci «a siic acima ou endsxto

cle^tònifo. itffov.pieodoluiniar.jra^ov.bf ou n« soda da PPff iiruRA MUfilCíbAL DE PAÇO

DO lUMiAP, dtusdi ns Sodwis M-A 201, Cenp» AdwWilrWativa. rf 15, Vü3 Nijará. CEP r’
SS.lJíKíO P3ÍC *3 iuraitr. Maranhão, Brasil, em d!« üteii. tíe wgu.ida a sííU, dM
Oâ.Oats nrifihs ou airavps i5o e-mal: liciiacjcffRíxodoiwmiaí.na Esv.tf.

Paço íto l.jmiuf • MA I de novembio de 2022.
PíCKSON SÕASiS tXJS SANTOS

Piegoeiro

PRÍIFEITURA MUNiDPAL DE PARNARAMA

AVISOS 01 liClIAÇAO
PBEGÃO EIETUÔNIOÍ li' 30/2022 - 5BP

rtíOEESSO ADMiNSTRATlVO N® 110/JD2J-

A Pfjfellura Muri!b,iai tíe aasosa/WA. pof meio de seu Preíocito Oícal.

nomc9do stía Poitaiij CP n<i 115/2C22. «orna púólíto nos úiteicsssdos, qt-< rea^jará .4:

CSfiGOmn (sovj har.i?) íin ci.i 24 i!e nenremb-o <Jk 2022. airavís ira Portal de Compras da

Pitrei|iir,j Mtinkipa! de HapoM, síCo: vfww.otiitipusrappsa-suxi b-', licíUçâo na iiadalidadti

PnfüÂn, (W fcfnw FiFTflfifJíA, do lipo MfNOR P8ÍÇ0. ClOCAi, r4>’«ivarw4? a

asnvaiasao típ empresa esí«!tl»'ifada na píwfaçln de ssrvíços de lojaçío cie

ínuipamentos d-' Ir.fonakic.l (liriprwíonií Wo-tífuncionais m Scsmstí Froíiítieníis), para

cteMtf as neccsttóadas es SetretMia P4«nic'píi de Adrninistraçío e PlaneJ«nerjo-SECAP;

Sccretaiia Munícisa! de Aissláncia Soeuil-SEM^; Secielafia Munidpnl de Eduísfâo-

ítMlO. c. Secretoria Mumcipei de Snuüe-sEKVS, conforma tondiçies, quantidades e

«jigíncias citabalecSdai no Seinl e set» snevos, t«io eni conformdade com a lei Foderai

05 ltli23/2002; 0 Dwwto lerierd n»3,SS6/2COO; o D«relo fsdinl n» 10.024/2019; a Lei

Complrmnlar ft» l21/;COí. s«et*03 psl* U> Complp.-nsrur «5 147/2014 t «In l<i

Cornp!cftiínt,tr 1SS/2CÍÔ, apUcsido-sc, si;biiáiícbmrn;n no que eouber, a Uh Frtefc! n’

íl£6$/lS2í 9 suai altersfáet po4ier*nrei: derna-s noimes rrgoUm.entefKS píníncnlss a

«poíie; e, ainda peías «í.séntias do Eciiaí e »»us Areiaç: tjiw codwâo ser eoniultíd.sí e

«dqinfKJu», «um an'.f<i,-d& nti mínúnj tio 03 foilo) tiwi utoí!> du abctuia do tetlame, iiu

endereça eietrAoiro .irima e iWa: ht!pv//'.ww.fa!»f''.íi irn govii-/,

Raposa/M.4. 07 do .rovtínijfo de 2022.

JOSUE üi. llSXli PfASÇA M\lGtS

PREFEITURA MUNICIPAL DE R0.5ÁR10

AVISO OE UOTAÇAO
PREGfiO tiEIBÔNlCO N» 23/2022-PMR-MS

.PROCESSO AOf/JNiSTRAnvO «« 133/2022 • PMR-MA.

6 Prelciiiira Wunicipa! cio hosárin -MA. através Ci> seu Progoeirt» e fn.uípc de

Aisaio, w/na pdbüíij para lonhetimtsato ícps inwrgsudoi quí eraliísrJ iiplaçíc na

madalidjde Sheaiin Entròn» n» 23/2022 • PMiVMA. do tifw f.-tujior Pííço por l;e.m.

tbjctivands» o Heastro de pret^ psrn íuiur^ b crentus! aíjus^io de cquipameniai íe

infpmiàtiCí par-s atender Os luítcilitfodus dsi Secretariai MuoitipiiS dí Pfctc4<,T3

Muncipil de ípssrio/MA. bem como das secretarias o unidades Vincuiaslav. «m s«síc

pílbrw! eletrônica a panir d.íS CW50 horas ihorário de aiasíllo-Dr) do dií 29/JU2322 que

será eonsuilds pelo seu Prcgoolrc. atmvés da Poilal de tomoris da Prefeitura de Rosirio,

disponívet cm «rvavnpoitaidsi-on^ratBubbcsítom.bi. nos tcrriio» da tel n» 10.520/2002.

n»r.teO Federal n? lt3D?a/7ftl9. Decf«n íederat n* ?.&9>/53. Lei Cwnplprsfíltar n?

113/200». Ui Conr(ri«fmcru-,v rrr 1.I7/2Q14, Üfcrew feocrai n» B.53S/ÍS e ahcr^Bcv b«mi

coma ípiic3n<i>-s9 lubsidariamontc no que couber s lei 3.GSÉ/1993 e luís alter»ç6íí, O

«itai e seus anesros eitâo a sissMiçSe iros nweswííoi ao Po.-iai de Comprai da

Prefeitura de Rosátíi, am. arvfw.porftídetompraipufciitai.com.te ', c áte át PrcfEiiura

Munclpcl tie Hüs.irio/ÍAA nt!p5v'/w«WraHno.in5-SOvJ)í/

O Munlriora da Pamjràtna. iitadotío MitinWo, por mein üu PrMintPü Ciíiciat

0 Eatin» ire Aixiw, urcn>3«crA o protedínsitlo ikitatúíio Pniíio KefAnico fs^ D30/2022 -
SP.P: DSítTD' Registro de areç» para «uenluni eunttalaçào parcelacU ire enwresa

cspwíaiiíaüa paro o cxctuíis dos serviçaí do engenharia da pavírsemafio wn bloquatos,
tíre^sagem urbana e passria ptibrico, em atendimento as necissidadtrs da rreffiluro, Dpo
Do ücitiivSti; Moitor Pruçí». AdiuditacSa; Gfcibdl. Modo Ds Disputa; Aberto. Wtio do

Ü9/Í1/ÍÚ22. 45 KJ b 9 «1 tnin, Aíierrura Dat Ptoportas: a3Ar.üihmitvitn d.ts Pruponas;
r.VTQll is 03 h atlOtnlr.

' liiíiíi da tüssio de Clispula de Ptcçfts; 23/11/2022. it 05 n o ID min. Pütafrsrnu;

E3Mh0 Lííiutíte 'vsvw.yyn.iíüsiracoo&cim.br. Edriji tri-ií'!ar«ncía.pjrjsirim4ít>a gae.bf/
jc<.'iv;iíiif:>ii!)»í3<afll£)!io»/iee. «ww.toimá.tt.bí < v™<¥f.fabroneiWM«ses,ffim,bf-

irifciinaçâcs, crflósipnip^naií.wimounafreíeitor.t.iitujttancsutiri/Kferw Rtu Pedreirai,

n‘ C93, Cenfrô, de segunda a vattadepa. ds SS h As 13 h.

PRESAO ÍIETRÒNICO N’ 31/2022 •

O frflui^ip^Or-l^rMWbia^^fdmfi^fyõ^Trcíaiiimcntc TcHatèrie Pragáo
Fietrfinco n' rú.’/707> - $8?. Tipn Menor fvajn, Arijiidir.síSn- fflobaÇ Mario Oa Dtsput-s:
Aat-íto Olqoto Pu^lirira da p-«o$ para eventual contrataçlo parcelada dc empreso de

tegcnhar.a «pecialiraií para a erctx^ío des serv^oi de !n3r*j-.e.açáo pievcniíva a
corretiva em ofêeios pdSlicos peí^tlo.i do Munitipiu, tocafioi cí/oj conveniaJos da

sdmtr.istfaçÃo mtiPiéoai, com tainecíncnSo p .-natefial, equipamentos i; rtlo dc nlHa
necsssàtuts. cm aiendiferiio as nocesiidadei da Prefeitura, -ltkío Do AsoBiimerití) Das

Pioacitai; SS /ll/ 2072, ís tt) h a 00 mi.n AbarwV.i das Preposa;- 33/11/3012. is 14 b
c OO mlti

intio Di ScmSo De Dc4wta De, PrepOs. 23-11/2022. is 14 b e 10 m.s. Píaudonr»:

swr«tfflmni9iduco;tC3mbr. ftStal ifanqifforópartwram.tatrajjjajíAwsarnfiíwtuo.tescatuto,
AV,-i¥.i-»iw).3sbre>vw«.biar--«k.-!a«sscomM.lnínrTn3íeoi«if.’n22pasj^fS5Viíor!tftír«fhit6á5ur3,
<íaad3resMrásÁpmI!j»P«írpjnK.n'O’aCfrttiiArv0aíltà«d»fpim.ri-.>R 3ri-l5l4b

Rosário . VA, 07 viu injvi.mslio ds: 2022

iQ$.f FíírilO COahO CA‘/?ES

AVrSO az UCITACÃO

PRECÃO EimftNICO N» 22/1DÍ2-PMR-MAPernararríi/W*. 07 òe oavcnbm ds 2022.
-ftAhClSCO üUYOSOrt OIVE.RA CAía-ALHO

Prefiro

PREFEITURA MUNICiPAL DE PRESIDENTE JU5CELIN0

EXTRATOS DE OlNTIfATO

PROCESSO /dMíNISTÍlATiVa «» 124/2022 • PMIlrMA.

A Piefciluia Vunlticwl Ou R-asáiio -MA. atieví-s de seu Prcgoeiro s Equipe dc

Apo'o, toma pàíiliCo para íaiilieümeiito eoi IntefcssAiio', quu ivulicari lícitaçío na

modaldad" PragRo E>l(4ncn n’ 22/302? - ?MR M.t. iro'tir«s Menor Pteçn por loW.

ob.^etlvaitao 0 Regstro d« P.eço aara futura v eventua! contrançaa da emp(«;t

anpeíUlirads na prestação de serviços de ««ms; <J» btúeratórios « dc tmageií. ?»3fa

«fender S5 «mandas da Sc«etar£a Municipal de Saúde da HOídm -MA, em sessRc ptiSüca

eletfSnlM s partif <Sat 95430 harss fhorárro de Braíüút-DTJ dd dis 24/11/2022 que setí

ca-nfeirido peio «u Pícgoínfo, atravfs Co ftjrtiri de Ctmptas da Prefeitura de ílosítuj.

iiisponh-ci cm www.poitaldccosiprjspufaltasoom.l;.', nos tctmps dá Lc n* lOJiíO/ZOOi

OetieW Federal n® 10024/2019. Oeaelo fedírci ns 7,892/13. Lui Cbffipfsncntar pi

123/2CC5, UI Compícment»' n* 147/20J4. 0<c-eW f sísrsi n» 8,r;i3.il9 e aitersíSas, bem

como aplicancto-w; suítslífiâriament* no que axiher a lei B^E/i993 e süm allc.racSes- O

cd.tel u ÍBUS UIIÍSCI «iRo i CiS!>osi{áo «fcij 'n'.K. Bssados nn Parjoi de Oviip.-« irn

Ftefeínira ri* Bosárie, em wvíw pfKtJfdecnmpraipubfrfaixuarr.br, e site rU PruInHura

rXiincÇEl de íual'i3^-l htips/AvAWJOMfíaJnxgcr/.br/

EXÍRATO D8 CONTRATO (.'« 04COI01/2022. P/ltTES: f-r»feiS«fa Muotípai èe f>reiiirieiile
iasieSno.íMA « n ímjwcia ÍMUNITIC ITOA, CNtb n» <3S.013.149,'CS)01'!3; ORIRTO:
C«i-irjtaç3i> Dí: úriíxeia EspeMalJíiij Nj Píc.slaiSo Oe 5»;.->içu» De EjECía.-nenVo àa fossas
scpocat, acsiiwtítiraçáo, dcscupmiuçào o dea-atisaçrio da Prédios pJbiicos So Míirecpia
de Jrewrimití; hisei-ífic/MA.VKsÉNCA- :5/l0/2f«2 a ?5/:0/2073. arSor; 9$ «.058.58 foito
mí e cüwvc ifs rean u cnqtenta e oito ioniavoil, MOOALlíJAMi: Tomaria iru Preços.
FürtDÂMlNTAÇ/Q LEGAU Io n» 8.655/53, «ftCiiflSOS: Prepnos.

tyiKAiíJ ü£ CONifiATO li« &500402/2Q27. 1’ARItS: ftctaiiira Muiiiçspsi de !'rcs!(ii'()w

íg:ceSno/MA e e fmpresa íMUNITIC I.TOA, CNPI n» 05.Ú13,149/0001- 91; OBJETO:

CorirátaçSo ()ir CmfK<H» 64p«iai?aíJn N« Pr^iaçTín fie Sérvtow De tsgntatiicnlo dn Inssat
seuiicas. sfciinçiáiraçle, dcstupir.fjsçSo e dcsrataaçlo do Prédios públicos da EdvCaçSo do
Muaiapío dá PreSider-Ca iuscelIrto/MA. VlSfNCíA: 71/10/2022 4 25/1P/2023. válor; RS
228.7SS,S7 (duientas e wnie e seis ririt jeietentas e cinco icãs e clnquerss O WW
ceniaacsl. MQDSuDADE; ToTiada da Preços. FUNCálMtHTACAO tlCAt; UH r9 3J5f»/93.
HECUBSOS; P-w<os

EXTRATO PC CDNIITATO «2 0400403/70??. PARTCS; Prefeitura r.tunifipal de PfCsidtmte
iustcilrra/MA e a ímpresa t.MUNiTlC itíM, CMPj p? 05.011.149/05(31-91; ODJETQ:

CartniScüo De Ernprwa EspeciaTutía Na Pre«ac3a Oa scfviças De EsROUrnw.tó de fossas
sépticas, desirisetiração, desttipinif.iíSa e iresrafijaçlo rio Prériias pvWcos da Ass-stêécli
Secai de MurJerpits da Pretideite Jiitcesino/iya. VifllMCtA 3S/IO/3D??- a 75/10/2023,
V5’ar; 0$ il.!73,94 {ortjç mil. etnto e setenta e trOs reâiS u itovctita c quatre tenfavoe},.
MOOAUDADE; Ct PreçiA- FJfiOÃMENTAÇtó líCAt. IP n* 8.ÍC6/9I. RECURSOS:

Píoprroi.

V.

Poíárro • MA, 28 de outubrq dt 2C22.

JO^ PIlNíO COtíHO CAiRbS

AVISO OE tlCITi^O
PREGÃO ElETt^riCO Né 22/2022-rMR-MA

SaOCESSO ADM NlSrRA"iVO N» 124/2022 - FMR MA.

A Prefeitura /.‘Doiíipjt! Ce «tasárto -MA. aiiavés de teu Picgceiro e Equipe «

Apoio, toma público ssra coitbecimeflto ooi intcneivadoi que reafírírá iííitíÇÚc .sa

•r.fldal!d.lde RrrigSa f.Etrânco né 22/7022 - PMn MA. do tipo Menor Preço par -We.

obiuiivjnrio o Regisiir» du Pivço aura luttirJ -i evciiludi conuatiçáo de empresa

espcti»ii»íj na orcs?3vS’a da survlçoi de arames irs toíiersicrrot e ac «nagoes. para

âlertder ss dBironrias ira SEO-etína Manniipal ds iaurie ris KotáiTo hV.. um sesMc pdbíica

«letrânk» a parti' dai OViOÇl hsras (iiorano iru Drjsilu-D?) rio d’» 24/13/3022 flue l«'a

condujiíki pnio seu Pregoeiio, através irO Poríal dt Ccinofos da Prtfeíutra de ftoslno,

dtsppnivel em vía.»v,p3n:a!díçompr85pablicflS,co/ii.í>r, no» termos ds tf' n- 10S20/2002.

Decreto ferierai n« líJ024/20i9. Decreta federa! ri? 7.a9?/J3, lei CCTrtplenont.ir na

123/2CC5, lei Crxr.pluimrnUif n« 147/2014, D«.re!ii f uiier.ri ii« 8 533/15 f fri!efd',6c». beiii

corna «f/icandct-sc siitiücCarijmer.ie no qoe eouber ji Lui B CéS/lDOl e suai alteraçôe» C

eriíai e seus anexos uüao 3 bis3os-ç3o des ,fíi;'essaS£K oo Porta! de Compr.is da

PrcfeHora dn Rosiris, cm wvnw.portiiSctoeqsra.tpuUlccii.com br, e írts da Prclcittca

Munepai cie Rosi.-w/MA hnDS^/Avwwrosarto.ma.fiOAb'/

EXTRATO OE CONTRATO N» 0.13:3404/2027.. PAKTES: Prufolura R/Umk.rot dc Prusiüunío
JusteSnu/WA 0 a rmprew IMUNnêC tTDA. CNP: n» 0á.013.14&/W102 !)’j OBJETOi
Cuetrjliçáo Oe Einpres» Especi.siujda tin Presf.tçSo D? Scrwçoi De Ejgotsmcnto de fossas
sépticas. irésimetíKtçdo, dcscupfnüoçâo e desraticaçJio da Piédfos pOblIcns ira SíJrin üo
Musinplo ire Prcjidento Juiceline/WA. ViCENCtA 25/10/2022 » ÍS/1B,'2Í37J, uílor; ftj
39..3<)9,S7 (trint.i » naw mil rrvtrentns B .rnvpnta e nrwe areli a sessonl.i e irnls rFníavns*,

MDe.MIDAOC; Tmraifa de Preços, frifiOAMENrAÇAO lEGA..- Ui iit 8.«;í,n3J. RECl/RSaír

AVUO DE HOMOLOGAÇÃO

P!Ü3Cf5Sa AC.MIfriSIRATivO N5 SK -CO-i/lOai. OniíTr^; 'Cordralaçâti Oo Emp<i"a
Esofcra ijada Ns PresiscSo Oe ScrviçoE Ce fsgot.irr.ento cl» fot«s sépticas, desiRSPCiüçân,
rii!;ci.ioéiíru:íu •: desratlíaçSo da PrúdíDI púfciltos ca Muitic/cCo de Prttsidcniu
’usu’lino/?uiA“

Homolirgc o p-oceriinertc lUJíalério na mod-sSifcwe Tentada tíc Freços r®
C0J/7O27-SKP. pMt quK a Adjüdicuçãtt i‘-n faviii tie tmpicvj iMUfíPíC no.’s CNPJ i®

-21 irs vaiar total de RS 2S5,3J?,70 íoutrmtps e a.tema e cinra mii

ireríntos t tnr.u e Sste rrar» e setenta tecitsvss). produzá seus eletfcs lunriitos.
CS.013.1‘53,T1«21

Pietlccnts lustáhno- Ma. 25 dc Out-Jbio ir» 2022.
DAMtt NINA NÜNK

SiMreiêrio Muníclpeí de AdmÍRisUuçsso

F.oiírjo • MA. 28 rlft ouniófo tíc 2022.
iOSÍ PtlNIO COEUiO Ca/RcS

>.® e« ;.a»3 it7ViajKct. ÍCP
•k Ch!.*-! r Aíu» It.s-illJ -iCJS-sA 5^
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